Formação e desenvolvimento da língua nacional brasileira
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1  Preliminares teóricas e metodológicas



	A inserção de um ensaio sobre a evolução de uma dada língua nacional, como a brasileira, em uma história literária, longe de ser matéria marginal representa uma abertura conscientemente assumida, por editor e ensaísta, no sentido de se considerar importante a discussão sobre o processo de interação de literatura e língua, em uma sociedade, sob um ângulo de reescritura da história como "engajada e não alinhada, partidária e não neutra, combatente e não pacífica, livre e não oficial, moderna e não acadêmica, revisionista e não ortodoxa".�  Na verdade, comojá assinalou José Honório Rodrigues, a primeira tarefa da história combatente é rever a realidade histórica.�  Aplicando o conceito à história lingüística, resulta inevitável o dever de esquadrinhar todos os aspectos daquela falsa idealização com que "lusófilos" têm apresentado o passado lingüístico brasileiro, abandonando-se os mitos em favor da realidade e enfrentando-se a ortodoxia, fortemente sustentada, há mais de duzentos anos, pelos figurões da história lingüística oficial, que se confundem, com mocinhos, em guerra contra vilões, os "brasileiristas", num cenário onde há, apenas, atores.

		A realidade, que se busca  atingir, no contexto brasileiro, é de um tipo que, desde a antigüidade, se intuiu. Efetivamente é lícito ressaltar que, apesar de Platão (República) e Aristóteles (Poética) se terem distinguido, respecitvamente, na análise do significado da poesia, por atribuir ao poeta a função de inflamar as paixões humanas ou, ao contrário, de satisfazê-las e regulá-las, tem ambos pontos comuns: poesia como mimesis, emoção em quem se debruça sobre a realidade, justificação da poesia pelo serviço prestado ao Estado, exercício pelo poeta de grande poder sobre os outros homens.�  

	Dando ao termo poesia o sentido mais largo, para abranger toda a produção literária, vemo-nos diante do fato de que é naquilo que separa fundamentalmente os dois filósofos que se situa o problema das relações entre o evoluir da literatura de uma dada sociedade e o desenvolvimento de sua expressão lingüística.

	Sendo indivíduo e sociedade entidades que interagem continuamente a partir de moviemntos do primeiro (paixões, no contexto aristotélico-platoniano) é dentro de uma abordagem psicossocial da realidade expressional que o lingüista deve buscar o verdadeiro confronto entre os dois desenvolvimentos, o literário e o lingüístico. Isso porque a evolução da realidade lingüística é  também  evolução do sentimento da mesma. O obrar lingüístico é da essência da natureza humana e não exterior a ela e a literatura, como forma de expressão humana, é um dos indicadores, à  disposição do analista, do sentido real da evolução lingüística em seu conjunto. 

	A função atribuída por Aristóteles ao poeta, de satisfazer e regular os mo�vimentos humanos, está presente em todo falante, ao imitar este a realidade dentro de um contexto de liberdade em relação a regras expressionais prévias, pois esta sua ação acaba sendo, basicamente uma interpretação. Assim como a arte do poeta - escritor, no sentido mais amplo - é uma virtude intelectual essen�cialmente prática, cujo papel primordial é a  imitação do real, da natureza física ou do mundo moral, sem ser pura cópia mas síntese dos caracteres das coisas�, o usuário da língua, em um contexto de livre interação com a realidade de seu in�teresse, procede igualmente por imitação, sendo menos eficiente na manutenção das estruturas gramaticais de sua realidade, preexistente que são com respeito a essa livre interação. A função imitativa, presente no obrar lingüístico de tal fa�lante, é também progressiva, levando à sedimentação, caso influa ele no meio social e seja prolongada sua experiência, de um novo conjunto de regras. a imi�tação começa com propósitos de exatidão, passa a ser, na segunda fase, seletiva e, persistindo as condições da livre interação, transforma-se em produção.�  Este fato é abonado por Aires de Casal que,  citando Muratori, afirma que os índios do Uruguai sabiam ler com desembaraço os livros espanhóis, mas não os enten�diam.�

	A situação, assim indicada por Aires de Casal, era comum a todos os terri�tórios em que os jesuítas eram protagonistas da cena de atração dos indígenas e inserção dos mesmos em sua esfera de interesses, que não eram os da coroa portuguesa. Esse quadro fundamental explica o processo imitativo do desempe�nho lingüístico indígena e a conseqüente formação de uma realidade expressio�nal progressivamente diversa, sem nenhum retorno ao estado de 1500 a não ser, e na língua escrita,  após a destruição do esquema cultural dos padres da Compa�nhia de Jesus.

	O que diremos, a seguir, visa a demonstrar que, no Brasil, até o advento da era pombalina, viveu-se uma experiência lingüística de todo  dissociada da que contemporaneamente se realizava em Portugal, interagindo, em nosso meio, os falantes de todas as procedências sob a égide da imitação progressiva daquilo que progressivamente resultava do bilingüísmo, realizado com o português vivo  europeu e o tupinambá. Até cerca de 1750 não era dessas línguas, nesse proces�so, mais prestigiosa que a outra. A decisão política de Pombal, de alçar a língua portuguesa ao status de língua única, fez com que aflorasse, dentro da sociedade brasileira, uma realidade lingüística que não correspondia, pelos duzentos e cin�qüenta anos decorridos, à denominação que recebia.� A história posterior deste instrumento lingüístico, assim oficializado, é a história da contradição entre políti�ca da língua, tardiamente imposta pelo lusismo político dominante, e realidade, com o natural apoderamento dos meios de disseminação da língua escrita para o fim de deter a continuada diferenciação da língua falada.

	Para realizar nosso intento, acompanharemos o conceito de língua, no contexto da expansão política das nações européias, desde o tempo das Cruza�das até o fim da era pombalina, passando pelas vicissitudes políticas  do Estado português em suas relações com a Companhia de Jesus. Após a era pombalina, seguiremos o espírito romântico a contrastar com o tenaz esforço, quase sempre bem sucedido, dos lusóficos no sentido de preservação de uma unidade expres�sional de caráter escrito, sob a ilusão de poder este anular o livre, espontâneo e historicamente coerente desempenho do usuário brasileiro no plano da língua viva.

	No desenvolvimento do trabalho, a preocupação maior será com as fontes, dando-se ênfase, na bibliografia da questão da língua, aos trabalhos que repre�sentem principalmente renovação doutrinária. Evitar-se-á, tanto quanto possível, a citação de contemporâneos para não se produzir polêmica. Os poucos que re�ceberem referência o serão por corresponderem a algum aspecto particularmente relevante do estado atual do problema. 

	O trabalho enquadra-se no setor da lingüística referente à classificação das línguas e corresponde ao aspecto da justificação do ato político de se dar nome a um idioma com base no levantamento rigoroso dos fatores históricos e sócio-culturais presentes em sua formação.





2. 1500-1553:  CONJUGAÇÃO DE VARIÁVEIS DA FUTURA LÍNGUA DO BRASIL





2.1  Turgimões e línguas, base fundamental da língua nacional brasileira



	Araripe Júnior, preocupado com o problema da originalidade da Literatura Brasileira, introduziu em seu estudo o conceito de  obnubilação, aplicado ao co�lono português do século XVI, que define como transformação por que passava ele ao atravessar o Atlântico e sua posterior adaptação ao meio físico e ao ambi�ente da terra americana.�  Araripe Júnior assim se exprimiu, em 1894, à luz do critério nacional:

		Foi necessário, portanto, que alijando a bagagem de homem

 		civilizado, os mais inteligentes para a situação se adaptassem

		ao novo terrier e habilitassem para concorrer com os primiti-

		vos íncolas. Essa transformação, porém, não se fazia sem de-

		formação moral e foi o que sucedeu aos turgimões,   aso   lín-

		guas e, na geração seguinte, aos pais dos mamelucos,   àque-

		les que se uniram aos tupis.�



	O caráter dessa transformação, no plano da expressão lingüística, foi já por nós detalhadamente descrito e avaliado alhures.� É, porém, estimulante a tese, conscientemente formulada por Araripe Júnior, ou não, de  que a evolução lin�güística, no território brasileiro, passou da fase do turgimão para a do língua e, desta, para a do mameluco. Nota-se, evidentemente, que há uma cronologia de alterações lingüísticas: turgimão, primeiro; língua, depois; mameluco, finalmente. É, porém, correta esta seqüência no espaço lingüístico brasileiro ?

	É quase correta. Na verdade, a primeira fase não existiu entre nós em seu significado fundamental porque, no Brasil do século XVI, nenhum índio procurou, interessadamente,  apropriar-se da expressão  lingüística do europeu recém-che�gado. Sigamos, porém, a tese esboçada, quem sabe, de modo inconsciente, por Araripe Júnior.

	O excessivamente longo período de domínio da Península Ibérica pelos árabes, do século VIII ao século XV, despertou na Igreja, entregue ao poder dos leigos, entre fins do século IX e meados do XI, a consciência de que o cristia�nismo, para ser efetivamente resgatado do imperialismo do Islã, devia dedicar-se a libertar para a Europa os lugares sagrados onde tinham nascido seus ideais. Constituíram-se, por isso, as Cruzadas, a partir de 1095. Com elas, iniciou-se, efetivamente o primeiro esforço de colonização de terras estrangeiras pelos nas�centes estados europeus. Na tentativa de libertar a Terra Santa, o europeu entrou em contato direto com povos e nações que, muitas vezes, teve de encarar como aliados eventuais, penetrando, assim, em muitos de seus esquemas culturais. En�tre estes, estava o da prática do targum, isto é, da tradução ou paráfrase das sa�gradas escrituras, desde os primeiros séculos da era cristã, para uso, em transmis�são oral, dos povos que as mantinham. Tal prática de tradução levou ao reco�nhecimento, com o tempo, de profissionais dessa atividade, os targumistas. No turco e no persa eram eles chamados de tarjuman e passaram a incorporar o sen�tido mais amplo de intérprete e tradutor à medida que os seguidores de Maomé avançavam, como apóstolos, por todo o espaço do Oriente Médio e do Norte da África.

	Já por ocasião da IV Cruzado, aquela que foi desviada para Constantino�pla, o termo introduziu-se em uma língua românica, o francês, através da forma  truchement   ou  trucheman, com Villehardouim.� Tal forma aparecia concomitan�temente no baixo latim como dragumanus, drocmandus  e turchimannus. Sua carreira continuou, ao longo do século XIII com outros cronis�tas franceses como Jean de Joinville.

	Os turgimões  ou dragomanos ficaram conhecidos, a partir daí, como in�térpretes, guias ou agentes especialmente designados para servir aos viajantes europeus, ou ainda como intérpretes de que se serviam os embaixadores que chegavam ao Oriente para seus entendimentos com as autoridades locais. Cedo, porém, alguns pensadores cristãos começaram a perceber as desvantagens de se usar como intérpretes pessoas que pertenciam ao mesmo contexto cultural dos povos orientais.

	Na Inglaterra, Roger Bacon, já em 1266, como antigo amigo de Guy de Foulques, legado papal em seu país, tornado  ou    para Clemente IV, atendeu a um pedido deste no sentido de escrever um tratado sobre as ciências. Fazendo-o sob o título de Opus Majus, discorreu em sua parte III, sobre a utilidade da gramática e a necessidade de o tradutor familiarizar-se completamente com a língua estran�geira para atender aos objetivos de seu trabalho. Este posicionamento, colocado de maneira teórica, foi retomado, pouco depois, independentemente, pelo filólo�go catalão Raimundo Lull. Em 1305, dedica ao papa Clemente V sua  Petitio Raymundi pro conversione infidelium, na qual propõe um plano para destruir  o paganismo e dilatar a religião católica, com os seguintes pontos:



	1 - que em cada província se fundasse um colégio onde homens doutos e zelosos estudassem sua Arte Geral  (do próprio Lull) e as línguas dos pagãos para fins de pregação do Evangelho;

	2 - que todas as Ordens militares religiosas se transformassem em uma só para se aplicarem à guerra contra os infiéis que não aceitassem a pregação;

	3 - que os dízimos devidos à Igreja pelos príncipes cristãos fossem gastos na recuperação da Terra Santa de Jerusalém.�



	Após muito esforço, conseguiu Lull, no Concílio Ecumênico de Vienne, de 1311, que o papa Clemente V, por meio de decreto, ordenasse, para facilitar a conversão dos infiéis, o ensino público das línguas orientais nas Universidades de Paris, Oxford, Bolonha, Salamanca e em todos os lugares em que residisse a corte pontifícia romana.�  Sua vitória não teria sido possível sem o conhecimento pelos membros do Concílio, do posicionamento teórico de Roger Bacon, quase meio século antes.

	Morrendo, já em 1315, não pôde Lull ver postas em prática as disposições que inspirara. Na verdade, a polêmica sobre suas doutrinas durou um século e somente em 1419, com o papa Martinho V, se obteve uma sentença definitiva fa�vorável, ao fim de gestões de seguidos reis de Aragão. O esforço desses monar�cas e dos posteriores, inclusive Fernando, o Católico, permitiu, em 1563, a apro�vação pelo Concílio de Trento, da  ortodoxia lulliana, apoiada pelos jesuítas, que,  na parte dos deveres de catequese,  a apoiaram integralmente. Portugal teve participação ativa no  terceiro período desse Concílio, fundamental para a história do Brasil,� juntando-se aos esforços do cônego barcelonês Luis Juan Vileta, teó�logo lulliano, em favor das doutrinas do Doutor Iluminado, na 20ª sessão (junho de 1562).  Na 24ª sessão, em novembro (a oitava sob o pontificado de  Pio IV), aprovou-se a ação de catequese da Igreja dentro da linha prática, preconizada 250 anos antes por Lull no que concerne ao instrumento lingüístico:



	Sessão XXIV, Capítulo VI.

	Os Bispos e Párocos expliquem ao Povo a virtude dos Sacramentos, antes de lhos administrarem. Durante a Missa, se explique a Escritura sagrada.

	Para que o Povo chegue com a maior reverência e devoção a receber os Sacramentos, manda o Santo Concílio a todos os Bispos que não só quando eles os administrarem por si mesmos ao Povo, mas também quando os Párocos o executarem, expliquem primeiro a sua virtude e vigor conforme a capacidade dos que  os recebem, com piedade e   prudência; o que procurarão observar na língua vulgar, sendo necessário, pelo teor que o Santo Concílio, prescreverá    a cada um dos sacramentos no catecismo, que os Bispos procurem traduzir fielmente na língua vulgar,  para que todos os Párocos o exponham ao Povo.

	E que durante a Missa e Ofícios divinos, em  todos os dias de festas, bem como nos solenes, se explique ao Povo a Escritura Santa e os   saudáveis documentos que nela se encerram; e que os procurem radicar nos corações de todos assim como instruí-los na Lei do Senhor, deixadas as questões inúteis.�



	As idéias de Roger Bacon e Raimundo Lull chegavam assim, após dois séculos e meio das primeiras manifestações em favor do uso das línguas vulga�res na catequese, a um resultado prático.

	Durante esse longo período ocorreu uma mudança na maneira de o euro�peu avaliar e utilizar o trabalho do intérprete das línguas vulgares. Até os fins do século XV, o turgimão era uma pessoa que só se identificava com o contexto ori�ental, não se usando, praticamente o termo para indicar senão o intérprete não cristão:



	...os quais eram certos mouros de grande autoridade, levando seus turgimões que interpretassem a linguagem...�





2.2   Descobrimentos no Oriente e encontro dos turgimões. Línguas na América: seu papel



	A aprovação, pelo Papa, em 1419 das doutrinas de Raimundo Lull coin�cidiu com o início dos descobrimentos marítimos tanto por espanhóis quanto por portugueses. As Cruzadas, no entanto, se reduziram, após 1270 às lutas con�tra os árabes na Espanha. Por isso mesmo, a presença sempre constante dos cava�leiros das ordens militares religiosas, principalmente a de São João de Jeru�salém, ou Ordem de Malta, acabou por disseminar, apenas no território ibérico, o conceito de língua como contrapartida para turgimão oriental. Era prática dessa Ordem de cavalaria chamar suas jurisdições territoriais de línguas. França, Pro�vença e Alvernia eram as três línguas do território gaulês; as línguas do território gaulês; as línguas de Castela e Portugal e Aragão e Navarra, da Espanha. Língua era, pois, sinônimo de nação ou país e, por processo metonímico, passou a desi�gnar, no século XV, o intérprete da língua do país, particularmente quando era país desconhecido.

	Iniciando-se este uso da língua, como intérprete, na Espanha, logo foi in�corporado pelos portugueses:



	Que procurassem de haber línguas de todas las tierras que descubriessen.

	Servia de língua  um Queiximir moro, por quién el padre Andrade le hizo saber, que su venida solo habia sido à averiguar si era su Reino de christianos.�



	Loguo alli assentou um   ujm Vasquo da Gama cõ êste mouro que aho outro dia fôsse por língua de dous homes, per quem queria mandar visitar el Rei.�

		

	...ao qual Afonso d'Albuquerque mandou Nuno Vaz de Castelbranco em a fusta em que andava com Gaspar Pires, que servia de língua, saber o que queria.�



	Tornou-se, assim, com a intensificação dos descobrimentos marítimos, práti�ca entre castelhanos e portugueses  o designar os intérpretes, nas terras encon�tradas, como línguas. Dos exemplos transcritos, ressalta-se que eram eles pessoas deixadas no local deliberada mente, com a finalidade  de aprender a língua do povo desconhecido. Isso aconteceu na América também em conseqüência do fato de, na primeira viagem de Colombo, terem sido inúteis os intérpretes de lín�guas asiáticas levados na frota. Assim procedeu Pedro Álvares Cabral, de acordo com a carta de Pero Vaz de Caminha:



	Creio, Senhor, que com estes dois degredados que aqui ficam, ficarão mais dois grumetes, que esta noite saíram em terra, desta nau, no esquife, fugidos, os quais não retornaram mais.�

	Nesses primeiros tempos de descoberta, na América, conviviam as duas concepções de intérprete: a de turgimão tradicional, homem da terra encontrada, que se trazia ao contexto do explorador para, por seu intermédio, propiciar o co�nhecimento da língua desconhecida ou a de turgimão dos novos tempos, nacio�nal do explorador deixado compulsoriamente entre os povos desconhecidos para, mais tarde, ensinar aos que retornassem a língua em questão.

	Do primeiro tipo, que pouco durou, por diferir profundamente em civiliza�ção, do oriental muçulmano, deu-nos Americo Vespuccio, na Lettera escrita ao gonfaloneiro de Florença, o seguinte exemplo de usa viagem ao Brasil em 1501:



	Deliberamos trazer deste lugar dois destes homens para que nos ensinassem a língua, e ofereceram-se três de livre vontade para nos acompanharem a Portugal.�



	Damião de Góis (Crônica de El Rei Dom Manuel, parte I, capítulo 51) e João de Barros (Décadas da Ásia, Década I, livro 5, cap. 2) mencionam casos se�melhantes.

	O turgimão dos novos tempos era o língua, figura propiciada pelas idéias, finalmente aceitas pela Igreja (1419), de Raimundo Lull. Dele, na América, mul�tiplicam-se os exemplos, além do já tomado da carta de Caminha:



		Quarta-feira nove dias d'Agosto no quarto d'Alva fasiamos o

		caminho ao noroeste e a quarta do norte; e ás nove horas  do

		dia seguimos bem pegados com a terra em fundo de oito bra-

		ças de area grossa. Estando surtos mandou o capitã I. hum bar-

		gantim á terra, e nelle huã língua para ver se achavam gente, e

		para saber onde eramos... Quinta-feira 17 dias do mez de agos-

		to veio Pedro Annes piloto no bargantim, e com elle veio Fran-

		cisco de chaves e o bacharel, e cinco ou seis castelhanos. Este

		bacharel havia 30 anos que estava degradado nesta terra, e o 

		Francisco de Chaves era grande língua desta terra.�

	Os jesuítas, chegados meio século depois de Cabral só usavam , pratica�mente, na América, o termo língua. Aliás, é fato comprovado por Davi Lopes que, no Oriente, a língua portuguesa teve destino diverso daquele do Brasil.  Como os povos encontrados tinham tecnologia igual ou superior à dos portugue�ses, tinham interesse em plantar entre os lusitanos seus turgimões, não somente por razões comerciais mas,  principalmente por motivo de segurança. Em conse�qüência, a língua dos portugueses foi falada desde o início nessa região por ini�ciativa dos nativos:



		Nos capítulos, que formam este estudo, pretende-se mostrar

		que a língua portuguesa foi durante três séculos de uso  cor-

		rente entre as populações marítimas de grande parte do Ori-

		ente.�



	Davi Lopes transcreve, inclusive, trecho de carta de São Francisco Xavier em que usa apenas a palavra intérprete e Sebastião Rodolfo Dalgado faz o mesmo, em relação a turgimão, com datas de 1565, 1593, 1663 e 1739.�

	Do confronto das duas situações, a do Oriente e a do Brasil, verifica-se que, realmente, lengua (espanhol) e língua (português) são termos que se espe�cializaram no contexto do Novo Mundo, correspondendo mais precisamente ao sentido de uso da língua vulgar desconhecida, tal como preconizado primeiro por Raimundo Lull, a partir de seu envolvimento com o problema das ordens re�ligiosas militares (língua = nação ou país) e, depois, pelo Concílio de Trento, já dominado pelos jesuítas com seu espírito contra-reformista.

	Os padres da Companhia de Jesus ficaram sendo os novos templários ou hospitalários, lutando, com todas as suas  forças contra o paganismo dos índios para a glória da Igreja. Fizeram-no, porém, persuasivamente, segundo a tradição lulliana. Dentro dessa tática de persuasão o uso da língua do índio por eles era medida essencial e urgente:



		Na Bahia, não se entende agora com o gentio por falta de

		línguas, que não temos.�



		Escreve-me o padre Luiz da Gram que agora não pode levar

		mais que um irmão língua por companheiro, para lá se orde-

		nar.�

	Devido a essa fundamental diferença entre os intérpretes no Oriente (turgimões ou intérpretes) e os intérpretes na América (línguas), foi corrente a lín�gua dos portugueses na África e na  Ásia, entre os séculos XVI e XVIII, mas não foi no Brasil, no mesmo período. Em conseqüência, o destino da língua foi di�verso. Lá, um instrumento lingüístico de emergência que se cristalizou, formando diferentes falares crioulos. Aqui, um instrumento lingüístico não relacionado per�manentemente com o uso da metrópole, mas desenvolvido autônoma e progres�sivamente em função do engajamento cultural, efetivo e lingüístico do coloniza�dor e seus descendentes mestiços com o índio disponível, primeiro, assustado, numa segunda etapa, e intimidado, ressentido e arredio, ao fim. O resultado só pôde ser uma terceira realidade lingüística, progressivamente desvinculada dos movimentos internos do instrumento lingüístico da metrópole política. 

	Ainda no século XVIII (1738) usava-se a língua como intérprete:



		Veja-se esta dificuldade ponderada pello pde. Vyeira, e tam-

		bém o que via a Companhia no Brasil com  seus filhos para

		ter lingoas, na  carta ao Sr. D. Pedro 2º nas vozes saudozas 

		fol. (169)�	



	Como explicar, na América, a preferência de espanhóis e portugueses, viajantes ou jesuítas, pela palavra língua em lugar de turgimão ou intérprete? Dos textos transcritos, verifica-se que língua era para o colonizador ou para o je�suíta aquilo que o turgimão   vinha sendo, havia séculos, para as nações do Islã: um intermediário interessado em agir dissimuladamente em proveito de seu povo ou grupo religioso original. Foi este o sentido apreendido pelos jesuítas na nação do antigo turgimão e, ao longo de duzentos anos, especializaram-se como  línguas no interesse da religião católica e dos objetivos da Companhia de Jesus.

	A chave dessa penetração no mundo cultural dos indígenas, foi o jesuíta progressivamente escondendo do português da metrópole e de seus representan�tes no Brasil, criando neles um sentimento até então inexistente, de dissimulação misturada ao ódio e à traição. Baseado em relatório de um bispo beneditino em 1762 e 1763 (Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 9: 104-105) resumiu José Veríssimo, em 1878, a situação no seguinte trecho, que é aqui pre�cedido de uma informação do século XVI  para demonstrar a preferência ideoló�gica, pelos padres, do índio-língua  e não do português-língua:



		En este tiempo (1551) vinieron algunos niños huerfanos de

		Lisbona para que  deprendiessen la lengua del Brasil y des-

		pues fuessem recebidos en la Compa siendo aptos, algunos

		de los quales entraron, otros tambien se ajuntaron de los nas-

		cidos en el Brasil, para ver si con la buena doctrina de los Pa-

		dres se perficionava en natural y aunque no eran hermanos 

		tratavanlos como tales, mas poco despues se deshijo esto,

		porque la experientia mostró tener poco natural para religio-

		sos.

		A missão jesuítica também, apesar de ser a mais inteligente

		das que se hão ensaiado, concorreu muito e de propósito de-

		liberado para tornar o selvagem desconfiado, gerar nele    o

		ódio ao colono e, por conseguinte à civilização que ele trazia,

		porque a fim de afastá-lo da concorrência ao domínio da terra

		que os ambiciosos sócios de Jesus pretendiam exclusivamente,

		os padres o apontavam aos índios como inimigo cujo contato

		e relações deviam fugir. Eles - escreve dos jesuítas um bispo

		do Pará - cuidavam muito em que os índios ignorassem a lín-

		gua portuguesa, e não tratassem com brancos.�



	O episódio da primeira citação parece ser revelador das intenções com que vinham para o Brasil os jesuítas: exclusividade na ação de civilização dos índios, com método cuja chave não desejavam dividir com ninguém, nem com outros religiosos, nem com a metrópole portuguesa. Os fatos posteriores confir�marão isso.

	Embora a situação descrita por José Veríssimo fosse a de estágio final do processo, é claro que a postura de  línguas assumida pelos jesuítas caracterizou-lhes um ânimo de penetração em seu mundo cultural para dominar-lhes as mentes e não de atração do índio ao mundo cultural lusitano. Isso define bem o caráter do bilingüismo desenvolvido com a chegada dos jesuítas, em que a práti�ca da língua portuguesa será desenvolvida sem afastamento dos hábitos  linguís�ticos não contraditórios dos índios.

	Ao se iniciar, pois, a primeira metade do século XVIII, os jesuítas detinham o controle dos índios, para grande prejuízo da política real. Sendo línguas, con�sagraram o bilingüismo para responder à rejeição que inocularam progressiva�mente nos índios em relação aos portugueses e a seus valores, até o ponto de aqueles enxergarem nos lusitanos um poder tecnológico opressivo.

	A tese  esboçada por Araripe Júnior pode ser, agora, efetivamente estabe�lecida, a partir de nossa análise.

	O jesuíta não encontrou turgimão em nosso país, mas fez-se ele mesmo um língua à imagem do antigo turgimão, para melhor dominar, no espírito do Concílio de Trento e da tradição lulliana, as nações indígenas que reduzia ou al�deava.

	Mas o colonizador-língua do século XVI era diverso do jesuíta-língua. No mais das vezes era ele o assustado português aqui deixado compulsoriamente desde a frota de Cabral, ou era o que, vindo nas explicações exploradoras, nau�fragava ou aqui ficava, motu-proprio, como aventureiro. Do primeiro, é exemplo provável e símbolo, João Ramalho; do segundo, Diogo Álvares Correia, o Cara�muru.  Ambos, pontos de partida mais representativos das duas grandes varie�dades da língua nacional brasileira, o dialeto caipira ou paulista e o dialeto serta�nejo ou baiano. Ramalho, com grande interação com os índios acompanhada de hostilidade aos portugueses que chegavam, nem sempre para ficar;  Caramuru, sem essa hostilidade.�

	Em um caso ou no outro, eram línguas por interesse individual, não oficial, línguas pelas circunstâncias peculiares de sua chegada, capazes de adentrar o sertão e não apenas permanecer na segurança precária das primeiras fortificações da costa, destinadas a desenvolver o comércio do pau-brasil. Eram línguas, em todo caso, já sem maior sentimento de solidariedade com o povo da terra em que nasceram.

	Em um caso ou no outro, Ramalho e Caramuru eram homens do século XV, como 	eram Afonso Ribeiro, o marinheiro aqui deixado por Cabral, e seu companheiro. Eram portugueses do século XV,  que falavam a incipiente língua do território lusitano do século XV. Por toda a primeira metade do primeiro século de nossa história, aqui chegarão, e ficarão, homens cujo espírito e língua se en�contram no século XV português. E o que era essa língua lusitana do século XV? Não era língua, era linguagem, como homônimo de vulgar e antônimo de latim. Nem recebido tinha ainda o nome de língua portuguesa. Apesar do exemplo da França, sob Francisco I, que alçou o dialeto da Île de France, em 1539, à condição de língua nacional, langue françoise  (Ordonnance de Villers-Cotterets) e da ten�tativa, caída no vácuo, de Fernão de Oliveira (1536) e João de Barros (1540), principalmente este, de cunhar a expressão "língua portuguesa",  como língua nacional, muitas gerações se passariam sem que isso acontecesse, descaracteri�zando-se, ou melhor, não chegando a ter caracteres realmente bem definidos, a cultura portuguesa no bilingüismo luso-castelhano. Enquanto Portugal perdia, por tanto tempo, o rumo da língua ainda quase galega do século XV, o Brasil, pelos Ramalhos e Caramurus tomava o seu, firmemente, dentro da experiência única do mergulho total na tropicalização, na formação de um caráter novo, de um novo homem, com expressão e cultura próprias. Por isso, lançaram-se neste período de 1500 a 1553 os fundamentos de uma nova língua, que, por sua dissociação total daquela sem rumo  do continente europeu, tanto direito trouxe originalmente a si de autodenominar-se, chegada a ocasião, quanto esta última. Não saía, pois, a realidade lingüística  brasileira, nesse limiar do século XVII de nenhuma língua portuguesa, que não existia, nem como instrumento político institucionalizado e nomeado nem como instrumento de cultura, pois, neste último caso, ao alienado humanismo cortesão vigente sucedeu a emasculação jesuística, que perdurou até Pombal.

	O mameluco, ou seja, o caboclo descendente dos Ramalhos e Caramurus, mantendo ou intensificando (caso dos paulistas) essa inicial atitude cultural e política de caráter não oficial, passou a ser,  após as primeiras gerações de intera�ção, o grande povoador do interior brasileiro, povoador que agia, na maioria das vezes, em sintonia com a política indigenista  estabelecida persuasivamente pelos padres-línguas da Companhia de Jesus. Estes encontravam freqüentemente resis�tência entre os paulistas, que, dos línguas, eram os que mais tratavam os índios como se fossem, eles mesmos, índios.

	Sendo língua, o mameluco se situava no mundo lingüístico do índio como bilingüe espontâneo, enquanto o jesuíta, como língua, se situava no mundo lin�güístico  do índio como turgimão, para ali plantar índios-línguas e mamelucos-línguas, seus aliados inconscientes na política de ação autônoma em relação à coroa portuguesa, porque outros os seus objetivos.  Práticos como eram, porque na filosofia de sua Ordem os fins justificavam os meios, interagiam com os índios de um modo na Bahia, e, de outro em São Paulo. Por isso, João Ramalho fez An�chieta, isto é, o espírito de completa autonomia dos colonos e aventureiros do sul condicionou a ação evangélica e lingüística de Anchieta.

	Caracterizada a atitude lingüística  dos portugueses, na metrópole, no pe�ríodo que acabamos de estudar, claros serão os fundamentos da língua nacional brasileira  será, como de fato é, uma conseqüência natural desses fundamentos assim evidenciados.





2.3 Humanismo português e ausência de político lingüística  como corolário da                             

      base fundamental da língua nacional brasileira



	Portugal, que, como outros estados da Península Ibérica (Castela,  Navarra e Aragão), se constituíra em definitivo e geopoliticamente no platô interior desde o século XIV, viu formar-se a unidade espanhola com a  reunião de Granada, Na�varra e Aragão sob o poder de Isabel de Castela e  Fernando de Aragão. Esta transformação da península foi de influência considerável sobre o estado portu�guês pois, sob um só rei, instituiu-se na Espanha o exemplo do governo absolu�to. Os reis, já fortalecidos pelo conhecimento e utilização da pólvora, da bússola e da imprensa nos séculos XIV e XV, tenderam a centralizar em toda parte seu poder com a criação de impostos. Todos esses fatores renderam, pois, as monar�quias absolutas de fins do século XV, primeiro com Luís XI da França e, depois com Fernando de Castela.

	Os descobrimentos marítimos tornaram-se a grande força dos reis de Cas�tela e Portugal; aquela, dominando a rota comercial das Índias pelo oeste, ou seja, monopolizando o ouro e a prata do México e do Peru. Este, dominando a rota comercial das Índias pelo leste, substituindo as cidades da Itália no monopó�lio do comércio Mediterrâneo.

	Todas as descobertas dos séculos XV e XVI levavam as duas potências pe�ninsulares a um só objetivo; tirar lucro imediato de suas expedições. A contrapar�tida do pragmatismo e imediatismo dominante entre as duas potências foi a res�tauração dos valores do absolutismo imperial da antiga Roma: o que agrada ao príncipe tem força de lei. Voltaram-se, pois, os súditos, para os valores do hu�manismo, que se tinham estabelecido desde o século XV na Itália.

	As línguas nacionais, como a de Toledo, de Paris e de Florença, se  enri�queceram com o intenso movimento de traduções do latim, que se desenvolveu no século XV. Essas línguas se estabeleceram, pois, e se oficializaram.

	Em Portugal, todavia, chegavam enfraquecidos e com atraso esses movi�mentos do humanismo desde o tempo de Dom Duarte (1433-1438). Por ocasião da descoberta do Brasil, reinante Dom Manuel I, constatava João de Barros, em balanço feito em 1540, que não se traduzia o suficiente, preocupando-se mais em conquistar terras:



		Eu nan falo em latinos de que Espanha tem tomado

	   posse antiguamente; mas agora en nossos tempos, com

	   ajuda da empressam, deu-se tanto a gente castelhana e

	   iatliana e francesa às treladações latinas usurpando vocá-

	   bulos, que ós fez mais elegantes do que foram ora á cin-

	   coenta annos. Este exerçício se ó nós usármos, já tivérmos

	   conquistada a lingua latina como temos África e Ásia, à

	   conquista das quaes nos mais demos às treladações latinas.�

	

A realidade é definida, dentro do poder real de D. Manuel, por Damião de Góis:



		... Foi muito inclinado a letras e letrados, e entendia be

	   ha lingoa Latina em q fôra doctrinado sendo moço, da qual

	   sabia tãto que podia julgar entre stylo bom e mao. Foi tam

	   desejoso de nobreza do Regno ser instituida em letras, que

	   mandava ahos seus moços fidalgos e da camara, em que pera

	   isso havia algum geito, ouvir cada dia lição de gramática aho

	   bairro dos scolares de Lisboa.�



	Educação humanística foi dada por D. Manuel a seu filho, que cresceu co�nhecedor também da história de seu reino.�



	Em conseqüência, enquanto no Brasil os portugueses tomavam aos índios o tipo das choupanas, o modo de construí-las, o hábito de dormir em rede, seus sistemas de lavoura e seus métodos de caça e pesca, seus alimentos, bebidas e remédios, seus modos de preparar a mandioca e de conservar a carne e o peixe pelo processo da defumação, num aprendizado de línguas, de norte a sul, em Portugal os reis se esforçavam em falar latim e estimulavam uma produção inte�lectual da elite, nos Estudos Gerais, toda de caráter humanista.

	O humanismo fora introduzido em Portugal por Cataldo Parísio Sículo a partir de 1485 e, até o fim do reino de Dom João III (1557), o gosto do huma�nismo linguístico e literário de origem italiana se fez absoluto.� Depois, vieram os problemas.

	Não obstante o aparecimento de duas gramáticas portugueses, de  Fernão de Oliveira (1536) e de João de Barros (1540),�  a indiferença pela linguagem vulgar nos meios oficiais era geral e prova disso é a própria obra de João de Bar�ros, Diálogo em louvor da nossa linguagem. Nela, João de Barros se queixa de que os portugueses não se esforçavam em conhecer sua língua,� que só acha�vam gloriosa a força das conquistas e das armas,�  que não tinham os portugue�ses nenhuma política da língua na África, na Ásia e em tantas mil ilhas, suben�tendido entre estas o Brasil,� que mais dura um vocábulo, tomado aqui meto�nimicamente no sentido de língua, que um padrão� e que seria verdadeira glória povos conquistados aprenderem a fé cristã por meio da língua portuguesa.�

	A tese de João de Barros, no momento em que a língua dos portugueses se desenvolvia livre, havia já quarenta anos, no Brasil, era de que para saber la�tim era preciso primeiro saber português, dando como prova de necessidade desta sua tese a existência de cartapácios do latim  "em linguagem".�

	Significativamente, João de Barros lança a idéia de se ensinar gramática portuguesa já na escola de ler e escrever  e condena o fato de não se permitir, quase sempre, a não-religiosos abrirem escolas elementares.� Propõe uma carti�lha onde se possa aprender a língua e a religião e que não se obrigue a criança a aprender a ler em frase dos livros judiciários, o que era prática em usa época.� este último ponto de vista indica que Jõao de Barros já estava influenciado pelo pensamento pedagógico dos jesuítas, mas sua proposta final de se reformar o ensino elementar como já se reformara o ensino superior, jamais foi adotada, se�não pelo marquês de Pombal mais de duzentos anos depois. � (Alvará de 30 de setembro de 1770.) 

	O desconhecimento da língua portuguesa  só era comparável, no período que analisamos, ao desconhecimento da própria existência do Brasil. Mesmo sendo morador do palácio real e donatário indicado de uma das capitanias em que  se dividiu  o Brasil, João de Barros demonstra praticamente nada conhecer do novo mundo, o que é um índice eloqüente do desconhecimento geral de toda a corte. Quanto à língua, bastam

	O descobrimento da língua portuguesa só era comparável, no período que analisamos, ao  desconhecimento da própria existência do Brasil.  Mesmo sendo morador do palácio real e donatário indicado de uma das capitanias em que se dividiu o Brasil, João de Barros demonstra praticamente nada conhecer do novo mundo, o que é um índice eloqüente do desconhecimento geral de toda a corte. Quanto à língua, bastam os conhecidos versos de Antônio Ferreira, ele mesmo um prestigioso humanista português da época, em que fala claramente do pouco crédito que se dava à língua portuguesa, assim denominada só por alguns da elite:



		Floreça, fale, cante, ouça-se e viva a Portuguesa língua,

	        e já onde  for senhora vá de si soberba e altiva. Se  té  qui  	

	        esteve baixa e sem louvor, culpa é dos que a mal excerci-

	        taram: esquecimento nosso e desamor.



	Por outro lado, o estudo das línguas clássicas, particularmente o latim, e o descuido da língua vernácula tinham como terceiro pólo de equilíbrio cultural (ou desequilíbrio) o cultivo sem freios da língua castelhana:



		Somos tão incrinados á língua castelhana que nos des-

	      contenta a nossa, sendo dina de maior estima, e não há en-

	      tre nós quem perdoe a hua trova portuguesa, que muytas 

	      vezes é de cantagem das Castelhanas, que se tem aforado

	      conosco, e tomado posse do nosso ouvido, que nenhumas

	      lhe soam melhor: em tanto que fora em tacha anichilarnos

	      sempre o nosso, por estimarmos o alheyo.�





	Tudo isso explica, à sociedade, a facilidade com que os jesuítas se apode�ra�ram da instrução pública em Portugal no tempo de dom João III. Quando che�garam ao Brasil, em 1549, já eram os senhores da educação e, por isso, puderam aqui, aplicar aos índios a sua pedagogia, que nada tinha a ver com o que ensi�navam na metrópole portuguesa, pois,  no Brasil, os objetivos eram a catequese e o poder temporal da Companhia. Encaminhando-se Portugal, politicamente, para a submis�são à Espanha,  nada se atravessou no caminho dos jesuítas para desenvolver a  sua  política da língua, sob a égide do Concílio de Trento e na tradição lulliana.

	Em conseqüência de tudo isso, o processo lingüístico, no Brasil,  consti�tuiu-se de forma inteiramente autônoma em relação ao processo  lingüístico, em Portu�gal. O resultado, ao final, como se verá, só poderia ser uma diversidade de língua falada, de modo que, como única solução possível de união, tentar-se-ia impor um padrão de língua escrita a partir de modelos da  metrópole.





3. 1553-1702: PERÍODO DE FORMAÇÃO DA LÍNGUA NACIONAL BRASILEIRA



3.1  Implantação efetiva do método jesuítico: novo-mundismo por meio de           

       pontes culturais



	Ao chegarem ao Brasil em 1549, os jesuítas só tinham nove anos em Por�tu�gal. No entanto, foram suficientes para percorrerem todos os graus de poder, sem�pre favorecidos por Dom João III, com dotações de colégios e privilégios en�tre os quais o Colégio das Artes de Coimbra, em 1542. Este favorecimento conti�nuou, inclusive oficializado pela proteção do Concílio de Trento, no capítulo XVI de sua seção XXV (1563).

	O que encontraram no Brasil, porém, foi para eles inteiramente novo e inusi�tado, como se depreende das cartas que o padre Nóbrega escreveu, desde 1549, ao rei e aos seus superiores. Só o fato de escrever diretamente ao rei para queixar-se indica a elevada preeminência dos jesuítas e, ao mesmo tempo, a surpresa diante do que encontraram no Brasil: índios roubados, maltratados e despojados de tudo que possuíam; discórdia semeada entre eles para se enfra�quecerem ao máximo e poderem se escravizados; disseminação, entre eles, pelo medo, de práticas que  desconheciam, como a de saltear, roubar e vender aos seus para proveito dos colo�nos; desconhecimento de escrúpulos nos pactos feitos pelos portugueses, logo desfeitos com o conseqüente ressentimento e ódio da parte dos naturais. De tudo isso, resultou como maiores desejos dos jesuítas ve�rem os portugueses reformados em seus costumes e convertidos os índios. Para isso, encareceu Nóbrega a Tomé de Souza, em 1559, que viesse um bispo para o Brasil a fim de disciplinar moralmente a todos, inclusive ao clero não jesuítico que Nóbrega considerava conivente com todos os desmandos, injustiças e atos verdadeiramente selvagens dos colonos. Como corolário, Nóbrega pleiteava o reconhecimento cabal do papel dos jesuítas, na colônia inteira, de atalhar a situa�ção de caos em que se encontrava o Brasil.�

	Com a chegada do segundo Governador Geral, Duarte da Costa, em  1553, começaram os jesuítas lentamente a dar um rumo à situação. Vieram com o gover�nador, Luís de Grã, que já fora reitor do colégio de Coimbra, quatro ir�mãos, entre os quais José de Anchieta, e mais dois padres. Até então, só o padre João de Aspil�cueta Navarro aprendera a língua dos índios, confessando, pregan�do, traduzindo orações, cânticos sacros e cantigas profanas para os índios, bem como formando os primeiros línguas dentro da prática do bilingüismo que se tor�naria a chave da constituição da língua nacional brasileira e dos futuros desen�ten�dimentos com a coroa lusitana. chegando à Bahia em 8 de junho de 1553, Anchie�ta, na linha da ideologia, já seguida por Aspilcueta Navarro, deu novo rumo e,  afi�nal, novo sentido ao trabalho missionário de sua Ordem. À atitude mecânica de Navarro de obediência às diretrizes de catequese da  Companhia, Anchieta fez se�guir uma política de situar-se o catequista no mundo do índio, para captar-lhe e tornar efetivo  o trabalho de aprendizado da língua e da forma�ção de intérpretes. Em seis  meses, logo após sua chegada e contato inicial com o Padre Nóbrega, aprendeu a língua e dela dez uma Arte de Gramática da língua mais usada na costa do Brasil, que logo se disseminou sob a forma de manuscrito até ser publicada em Coimbra em 1595. Seu trabalho, bem como o dos compa�nheiros, valorizou de imediato, aos olhos dos indígenas, o papel do língua, que já era desprezado pelos silvícolas, envolvidos que estavam, em toda parte, numa guerra inglória, porém contínua contra os colonos. É significativo, a esse respeito,  o relato de Frei Vicente do Salvador sobre a morte do bispo Pedro Fernandes Sar�dinha entre os caetés:



	... os prenderam e ataram com cordas, e poucos a poucos os

	foram matando e comendo senão a dos índios que iam desta

	Bahia, e um português que sabia língua.�



	A presença do português língua entre os índios poupados - com toda certe�za, outros línguas - demonstra que a atividade de intermediário lingüístico era es�sencial aos índios e isso foi percebido em toda a sua inteireza por Anchieta que iniciou um trabalho a partir do pressuposto de que não bastava irem os padres  lin�güisticamente aos índios, mas que era necessário uma simetria nesse trabalho, tra�zendo os índios aos portugueses, respeitado, porém, o mundo do silvícola. Implan�tava, assim, o método de São Francisco Xavier.

	Graças a essa compreensão, estabeleceu-se a partir de 1553, um ambiente de troca que deixou, progressivamente, os neocolonos portugueses em desvanta�gem no relacionamento simpático com os naturais. Lançaram-se as bases verdadei�ras para as reduções e conseqüente formação de aldeamentos, nos quais a ação dos jesuítas era progressivamente também aceita pelos índios brasileiros.

	Uma prova eloqüente dessa transformação da sociedade colonial de mea�dos do século XVI são as referências à presença e trabalho dos jesuítas feitas por Pero de Magalhães Gândavo em seu Tratado da terra do Brapil, composto por vonta ne 1>70,.ou antes, e a História da província Santa Cruz, refundição do  Tratado  escrita  dez anos depois. No Tratado,  Gândavo dá apenas notícia da existência de "mosteiros" jesuítas em cada uma das capitanias, excetuada Itamaracá, detendo-se um pouco mais na de São Vicente, onde exalta rapidamente o papel de pacificado�res dos inacianos e de seu esforço de "restituir as liberdades de muito índios que alguns moradores da terra tem mal resgatados".�  Na História, dedica um capítulo inteiro, de louvores, ao "Fruito que fazem nestas partes os padres da Companhia com sua doctrina". Diz Gândavo textualmente:



		Mas já agora nem há esta desordem na terra, nem resgates

		como soía.�



3.2 Ponte cultural dos jesuítas com colonos e índios



	Parece claro que, ao desânimo dos primeiros cinco anos, bem expressos por Nóbrega em suas cartas, segui-se um período de mudanças disseminadas de São Vicente para o norte e alicerçados numa intensa interação  lingüística propiciada pelo uso generalizado da Arte do Padre Anchieta.

	A nova postura de catequese é evidenciada pelo conteúdo das composições em tupi, português, castelhano e latim. Assim, de Anchieta, várias indicações apa�recem, conforme os cantos de sua autoria que passamos a indicar.�



			Se os nosso Portugueses

			nos quisessem sem pre honrar

			sentiriam poucos reverses

			de ingleses e franceses,

			e seguros podem estar. (p. 60)



	Os portugueses, aí sentiam a mensagem de Anchieta no sentido de ser o Brasil efetivamente defendido das invasões estrangeiras.



			Eu me chamo Tupinambá

			do Padre Grande mandado.

			Todos os brancos daqui

			Me tem muito bem ensinado.

			...................................................

			Para nos ensinar que há Deus

			Vem por mar doutrinar-nos

			Que creremos em um Deus

			E os vícios se acabaram. (p. 135, original tupi)



	Aqui se vê a disposição conciliatória do índio quando na proteção dos pa�dres da Companhia.



			Parvo, por que te perdias

			Por tão feia regateira? [mulher falaeira]

			Cuidavas que era moleira, [proprietária]

			Que furtava bem maquias? [dinheiro]

			Não houveste o que querias

			Com ficar por derradeiro

			Seu teu rico domingueiro [bens]. (p. 81)



	Trata-se de exemplo de ensinamento moral dado ao colono comum.





3.3 Ponte cultural dos índios com colonos e jesuítas



	Por outro lado, do contato com o mundo do índio, na aceitação de sua lín�gua, vinha deles para o mundo do branco um universo de sensibilidade, antes insus�peitado. O índio não vivia só em guerras e a devorar seus semelhantes. Havia neles, também, o gosto do canto, da poesia a este inerente e o sentimento que a ambos dava fundamento. Gabriel Soares de Sousa assim dizia dos tamoios:



		...São grandes componedores de cantigas de improviso, pelo

		que são muito estimados do gentio, por onde que que vão.�



	Dos tupinambás disse:



		Todos cantam por um tom e os músicos fazem motes de im-

		proviso e suas voltas que acabam no consoante do mote; um

		só diz a cantiga e os outros respondem com o fim do mote...

		Às vezes andam moças cantando entre eles, entre as quais há

		também mui grandes músicas e por isso estimadas...

		...Entre este gentio... são mui estimados, e por onde quer

		que vão são bem agasalhados e muitos atravessaram já o ser-

		tão por entre seus contrários, sem lhe fazerem mal.�



3.4  Contradição aparente entre humanismo e novo-mundismo



	A situação, assim delineada, revela-nos, na segunda metade do século XVI, um quadro intelectual aparentemente contraditório no Brasil. De um lado os jesuítas com seu apego à erudição das letras, expressa no cultivo, em ambiente primitivo, do latim e da retórica; do outro, um regime pedagógico onde as línguas eram a espinha dorsal com aceitação de seu mundo cultural naquilo que pudesse ser cana�lizado para os objetivos da  Companhia. Teófilo Braga chama a atenção para esse imobilismo humanista dos jesuítas, ao invocar uma carta do padre Palanco, em 1564:



		Na era em que estamos, por toda parte se tem muito em

		conta a erudição nas coisas de humanidades, tanto que sem

		elas a doutrina melhor e mais sólida parece que luz menos.

		Por isso ao padre Geral pareceu conveniente que se escrevesse

		às províncias,  que tenham conta com estas letras humanas,

		e façam estudar bem, quem mostrar aptidão, pelo menos o

		latim e a retórica, e não passem às artes ou pelo menos à

		teologia sem se exercitarem bem nestas letras...  que nenhum

		mestre de Teologia nem de artes tenha opinião nova.�



	O padre Anchieta, portanto, estava seguindo escrupulosamente as diretri�zes da Companhia. Como na Europa, seu regime escolar foi gradativamente inclu�indo o costume das festas nas classes. Antes dos prêmios, fazia representar co�médias chamadas de  Ludi priores e, na época de sua distribuição, comédias mais solenes, em verso latino, que os alunos decoravam, chamadas de Ludi solemnes. É nesse contexto que surgia, nas aldeias pacificadas, o gosto pela criação literária, fosse da parte do jesuíta, fosse, oralmente, da parte dos índios, com sua inclina�ção natural para o canto, a letra musical e a representação. Aliás, Jean de Léry dá exemplos disso em seu famoso livro, Viagem à terra do Brasil.



3.5  Reação do índio no cenário jesuítico do humanismo novo-mundista



	O engajamento do índio nesse inusitado humanista novo-mundista é ates�ta�do pelo moralista francês Michel de Montaigne já no século XVI, no capítulo "Des cannibes", de seu livro Essais, escrito de 1571 a 1580 e publicado neste úl�timo ano. Eis um exemplo dado por ele: 



			Cobrinha, um momento pára

			Quero imitar teu primor

			E fazer cintura rara

			Para dar ao meu amor...

			Que adorno sejas, somente,

			De uma, a outra serpente...�



	Outras pequenas composições são apresentadas pelo escritor  francês, va�lendo-se de um amigo que por mais de dez anos morara no Rio de Janeiro com Villegaignon.

	Explica-se, dessa maneira, o ambiente favorável à interação lingüística que se desenvolveu no Brasil, a partir de 1555 em consonância com um bilingüismo ativo: jesuítas e colonos-línguas, de um lado, e índios-línguas, como intérpretes culturais de seu povo, de outro.

	Anchieta cedo viu frutificador seu esforço, como nova maneira de interagir como o índio. Sua Arte se inicia com uma sutil apresentação de uma característica da língua dos índios:



		Nesta língua do Brasil não há f, l, s, z, rr dobrado nem muta

		com líquida, vt cra, pra, etc.�



	Entre 1568 e 1570, Gândavo já tomava parte desse atalhe para, pela lín�gua, definir o caráter do povo:



		A língua deste gentio toda pela Costa he, huma: carece

		de três - scilicet, não se acha nella F, nem L, nem R, cousa

		digna de espanto, porque assi não  tem fé, nem Lei, nem Rei;

		e desta maneira vivem sem Justiça e desordenadamente.�



	Parece  claro que a tirada de Gândavo devia refletir algum dito popular, entre os colonos da época, originário certamente do fato de ser a observação de Anchieta a primeira coisa de seu livro manuscrito, que se multiplicava em cópias. No entanto, a ampliação que fez Gândavo, na História do texto do Tratado, que demonstra maior conhecimento pessoal da realidade, indica que a sua observa�ção lingüística já não era mera cópia do texto anchietano, porém já uma impres�são auditiva sua da elocução do índio ao tentar falar português como intérprete.

	Dezessete anos depois, em 1857, Gabriel Soares de Sousa amplia as con�siderações morais sobre a ausência de F, L e R (no caso desta última, "grande ou dobrado"), segundo ele:



		Ainda que os tupinambás se dividiram em bandos, e se inimi-

		zaram uns com os outros, todos  falam uma língua que é qua-

		se geral pela costa do Brasil, e todos têm uns costumes em seu

		modo de viver e gentilidades; os quais não adoram nenhuma

		coisa, nem têm nenhum conhecimento de verdade, nem sabem

		mais que há morrer e viver; e qualquer coisa que lhes digam, se

		lhes mete na cabeça, e são mais bárbaros que quantas criaturas

		Deus criou. Têm muita graça quando falam, mormente as mulhe-

		res; são mui compendiosas na forma da linguagem, e muito co-

		piosos no seu orar; mas faltam-lhes três letras do ABC,  que são 

		F, L, R grande ou dobrado, coisa muito para se notar; porque, se

		não têm F, é porque não têm fé em nenhuma coisa que adorem; 

		nem os nascidos entre os cristãos e doutrinados pelos padres da

		Companhia têm fé em Deus Nosso Senhor, nem têm verdade,

		nem lealdade a nenhuma pessoa que lhes faça bem. E se não têm

		L na sua pronunciação, é porque não têm lei alguma que guardar

		nem preceitos para se governarem; e cada um faz lei a seu modo,

		e ao som da sua vontade; sem haver entre eles leis com que   se

		governem, nem têm leis uns com os outros. E se não têm esta le-

		tra R na sua pronunciação, é porque não têm rei que os reja, e a 

		quem obedeçam, nem obedecem a ninguém, nem ao pai o filho,

		nem o filho ao pai, e cada um vive ao som da sua vontade; para

		dizerem Francisco dizem Pancico, para dizerem Lourenço dizem

		Rorenço, para dizerem Rodrigo dizem Rodigo; e por este modo

		pronunciam todos os vocábulos em que entram essas três letras.�



	O argumento será ainda desenvolvido por Ambrósio Fernandes Brandão,� com o mesmo discurso moral de Gândavo mas sem os detalhes lingüísticos de Gabriel Soares, e por Manoel Calado, já em pleno século XVII, que, a seu tempo, se verá.



3.6 Ação lingüística do índio no cenário jesuítico



	Gabriel Soares de Sousa amplia, como se vê do texto transcrito acima, as informações lingüísticas de Pero de Magalhães Gândavo, dando agora, em pleno apogeu da missão jesuítica sob o domínio espanhol, exemplos de lusismos na boca dos índios, isto é,  da língua que se formava: Francisco, Lourenço e Rodrigo. E ainda estende a alteração de F, L e R a todos os vocábulos.

	A informação do Gabriel Soares de Sousa é, pois, o primeiro depoimento sobre o português do Brasil tal como o índio ia modificando. Reunido a outros exemplos que, sem intencionalidade lingüística, eram apresentados pro Anchieta em suas poesias tupis e ainda no século XVI, pelo Padre Leonardo Nunes em seu Vocabulário na língua Brasílica, composto antes de 1591�  tem-se uma quanti�dade de lusismos, incorporados ao tupi e capazes de demonstrar os processos lingüísticos já em pleno curso de modificação da língua dos portugueses, os quais, certamente, se achavam presentes desde que surgiram os primeiros índios-línguas brasileiros. O elenco desses lusismos, no tupi, pode ser aqui apresentado. Além de Pancico,  Rorenço,  Rodigo, acima transcritos, há na  Arte, de Anchieta, Peró, para Pero, bem como em sua Dança de dez meninos, poesia tupi, Paí Ma�rasá, para padre Marçãl. Lemos Barbosa dá como lista parcial dessa época,  tam�bém pereru  (ferreiro), cabaru (cavalo), sapatu (sapato), kabará (cabra), kurusu (cruz), kasiana (castelhano),  saraúaia (salvage = selvagem),  kumarara (camarada), e Roré (Lourenço). As palavras terminadas em e, i, o, u eram oxítonas, bem como as terminadas em consoante, vogal y, vogal nasal e ditongos como  ia, ie, uo  etc. As palavras terminadas em  a  podiam ser oxítonas ou paroxítonas, o que aqui se distingue pelo acento agudo.�

	O grande tupinólogo Frederico Edelweiss, que, ao lado do Pe. Lemos Bar�bosa, é  tido como o mais importante autor de obras de síntese relativas ao tupi colonial, faz distinção entre tupi e tupinambá, considerando o primeiro termo na acepção genérica e dá numerosos exemplos das diferenças.� Distingue ainda en�tre brasílico e brasiliano, como termos cronologicamente sucessivos aplicáveis a dicionários do tupi.� Reserva  para o adjetivo brasiliano o contexto da compilação da língua no Estado do Maranhão colonial e considera nheengatu como uma projeção geográfica deste.�

	Cronologicamente, o material que se apresenta ao estudioso é tupi (tupinambá  em São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo, etc), língua brasílica ou brasílico, língua brasiliana ou brasiliano, língua nheengatu.

	Para efeito, porém, de identificação dos processos lingüísticos subjacentes aos lusismos incorporados à língua dos índios, desde o século XVI, é irrelevante a rigidez das distinção, visto que incorporaram-se todas essas variedades cronoló�gicas ao tupi, em sua acepção genérica. Desta forma, uma lista de lusismos ates�tados em documentos da época colonial podem incluir, além dos citados:



			arapineta		- 	alfinte

			açukiri			-	açúcar

			jantara			-	jantar

			marika			-	barriga

			kapina			-	campina

			kandyba		-	canavial

			siara			-	cear

			xaví, xabí		-	chave

			funira			-	funil

			bixana			-	bichano, gato

			maía			-	mãe

			berancia		-	melancia

			paía			-	pai

			pana			-	pano

			paratu			-	prato

			saberu, sabaru 	-	sábado

			toroto			-	torto

			cabaçu		-	cabaça

			cepetu		-	espeto

			curuçá			-	cruz

			kendara		-	quintal

			makaka		-	macaco

			muratu		-	mulato

			papera		-	papel

			pitá			-	fita

			pixana			-	bichano, gato

			oiji			-	hoje

			sorara			-	soldado

			taipaba		-	parede de taipa

			xeringa		-	seringa

			aramoçara		-	almoçar

			camixá		-	camisa

			martera		-	martelo

			navaia			-	navalha

			tambora		-	tambor

			tomaramo		-	tomara, oxalá

			aratara			-	altar

			catanha		-	castanha

			conhara		-	cunhado

			janera			-	janela

			manteca		-	manteiga

			merendara		-	merendar

			panera			-	panela

			pucuru		-	púcaro

			reîa			-	rei

			rimáo			-	limão

			varaia			-	balaio�





3.7 Processos lingüísticos subjacentes



	Os processos lingüísticos presentes nos lusismos do período colonial são os seguintes:

	1 - A língua brasileira, na época colonial já tinha ritmo ascendente, isto é, tendente ao deslocamento da sílaba tônica para o final da palavra, ao contrário do que ocorria em Portugal na mesma época. Dentro deste processo se inclui o desfazimento sistemático de grupos consonantais (curuçá, arapineta, toroto, etc) e o deslocamento do acento da maioria das palavras proparoxítonas e paroxítonas (pucuru < púcaro, sabaru < sábado.  pitá < fita, etc). Esse processo lingüístico contrasta com o lusitano de perda das vogais adjacentes à tônica (m'nino) e de paroxitonização dos verbos (falari, comprari). Fernão de Oliveira já identifica o fenômeno.�  

	2 - Desfazimento de encontros consonantais, em favor de sílabas não travadas, isto é, do tipo CV. Exemplos:  cepetu (espeto),  arapineta (alfinete), asukiri (açucre), sorara (soldado). Em Portugal, ao contrário, aumentavam avassaladoramente os encontros consonantais.

	3 - Distribuição mais equilibrada da tonicidade entre as sílabas  principalmente com a generalizada preferência pela utilização do [a] em todas as posições e de fortalecimento do [i] e [o] finais:  jantara  (jantar), paîa (pai), funira (funil),  reia (rei),  papera (papel),  oiji (hoje),  paí (padre), xavi (chave),  toroto (torto), etc. Em Portugal ocorreu o oposto, com mudança do [a] final em [e] e ensurdecimento do [i] e [o] finais.

	Esses três processos lingüísticos, gradativamente assinalados pelos jesuítas e colonos-línguas, no trato do contexto bilíngüe intensificado, foram sendo responsáveis pela progressiva brasileirização, ao longo dos séculos XVI e XVII, do português trazido para cá. Como os processos  indicados tinham como corolários as adaptações, por força da estrutura do tupi, da articulação, já assinalada por Anchieta e Gândavo, do [f], [l] e [rr], tornou-se logo a língua brasileira repleta de rotacismos, alveolarizações, labializações, vocalizações, próteses vocálicas e apócopes consonantais, todos explicáveis, em maior ou menor grau, pela ausência daquelas três articulações na língua do índio. Acrescente-se a isso a generalizada nasalização, típica do tupi, inclusive com sua exceção no fim de certas palavras, de que margem, selvagem e outros termos são exemplos.

	O argumento, freqüentemente levantado pelos lusófilos da tradição pombalina, imperial e salazarista brasileira, de que  tais fenômenos são encontráveis em toda parte, inclusive em Portugal, é inteiramente descabido por duas razões:

	a) nunca terem-se lembrado da existência dos   processos   lingüísticos apontados como presentes no contexto de interação de línguas-intérpretes de origem européia e línguas-intérpretes dos silvícolas;

	b) nunca terem-se lembrado, intencionalmente ou não, de que,  por duzentos e cinqüenta anos não  houve política lingüística no Brasil e em  Portugal, ficando a colônia, em seu  completo isolamento cultural, entregue ao livre entrechoque das variáveis lingüísticas dos atores da cena; se houve, pois, mudanças lingüísticas semelhantes em Portugal, Guiné, Angola, Moçambique ou Índia, não tiveram elas nada a ver com as que eventualmente ocorreram, por coincidência no Brasil; ou,  como diz o Padre Lemos Barbosa em seu Curso de tupi antigo (p. 21):



		admite-se que o simples fato da existência de um mesmo fe-

		nômeno num dialeto português é bastante para "desmasca-

		rar" a influência tupi no caso do português do Brasil..., o que

		implica uma premissa de que dois fenômenos lingüísticos

		idênticos só possam provir de uma mesma causa.



	José Veríssimo, sempre lúcido, forneceu, já em 1878, um argumento sólido, que faz parte hoje da teoria lingüística da tradução, para empréstimos lingüísticos feitos pelo não-índio ao índio:



		Nem é difícil compreender e explicar como tal fato se deu. O

		índio começou por traduzir verbum ad verbum  a sua frase

		para o português, e assim construiu esta como aquela, exceto

		quando não achava na língua portuguesa, por desconchecê-la

		expressões que traduzissem perfeitamente o seu pensamento...�



	Este processo, típico do língua diante de um colonizador, de que desconfiava, mas que lhe era tecnologicamente superior, desenvolveu-se por mais de dois séculos, recorrendo o índio, freqüentemente, a termos portugueses intraduzíveis por falta de correspondente adequados em sua língua: igreja, judeus, graça, tentação, etc. Na transcrição que nos veio dessa época, estes termos aparecem em sua roupagem lusitana, na maioria das vezes. Quando, porém, nessa forma escrita, eram necessários à rima do poema tupi composto, ou quando, gasto pelo uso, era já termo inserido na elocução normal do nativo, era apresentado com sua roupagem tupi. São, pois, os lusitanos, que podem ser ítens lexicais tomados isoladamente ou construções que se situam verdadeiramente no campo da morfossintaxe.



3.8  Resultados concretos



	Dentro dessa linha de raciocínio, em que a origem e formação dos lusismos é espinha dorsal, podem ser agora compreendidos, dentro do raio da influência da língua dos índios, os seguintes fatos:

	1 - Desaparecimento do [r] das desinências verbais: sabê,  comprá, fugi em lugar de saber, comprar, fugir. E muito provável que, na época colonial, sua articulação fosse a de alveolar simples, ou como se diz também,  branda.�  Isso favorecia a incorporação de verbos portugueses ao tupi, como atestam os lusismos aramoçara e  merendara. Por outro lado há muitos exemplos, no tupinambá, não no tupi em geral, de formas paroxítonas do mesmo tipo, ou semelhantes, que se transformavam em oxítonas: arara  > ará, Ygara  >  Ygá  (canoa),  Yguara >  ygûa (morador de), urapara > urapá (arco), poranga >  porá  (bonito) etc.� Tal fato, aliado a situações em que o colono ou o jesuíta pronunciavam o [r] como velar em fim de sílaba - e, por isso, não reproduzido como tal pelo índio, porém como alveolar - torna natural a existência, no período colonial, da pronúncia do [r] brando ou sua eliminação.�  Por isso, até hoje, a apócope do [r] das desinências verbais não é absoluta.

	2 - Fortalecimento dos monossílabos átonos e do [i] e [u] átonos de última sílaba: mi dê, ti vi, du pai, copu, nevi, em lugar de  me dê, te vi, do pai, copo, neve.�  No caso de [ti], em te vi, ou do [di] e [ti], em de noite, não se processara ainda, na época colonial, a africação da oclusiva linguodental.�  Além disso, a mudança do ritmo da frase, de descendente para ascendente, com a contrapartida do deslocamento maciço dos pronomes objetivos átonos para a anteposição verbal, contribuiu poderosamente para o fortalecimento dos monossílabos átonos, em geral, e distribuição mais equilibrada da tonicidade no enunciado. Isso se opunha inteiramente ao que se processava em Portugal na mesma época.�

	3 - Substituição do [l], que fecha sílabas por [r] e/ou sua vocalização. É fato já assinalado que o índio não articulava o [l], compensando essa inaptidão pela utilização do [r]:  Dui -  Luís,  papera - papel, muratu - mulato, etc. A alteração, em meio à gente do interior, se generalizou, como se sabe, mas só explica o rotacismo.  A vocalização generalizada, tanto no interior quanto no fim da palavra, é posterior ao período e isso indica que, até a primeira metade do século XVIII, coexistiam entre os línguas o rotacismo e a articulação alveolar. Como a língua tupi era avessa aos encontros consonantais, mas, ao contrário, muito dada aos ditongos, a vocalização do [l] final de sílabas se explica como alternativa menor para o rotacismo dentro das variedades do tupinambá.�

	4 - Queda do [l] final de palavra: fel, mel, qual, deram, no interior, freqüentemente, fé, mé, quá. É sabido que, após a restauração portuguesa e, principalmente, o descobrimento das minas, as cidades costeiras do Brasil receberam fortes contingentes de funcionários lusitanos encarregados de movimentar a máquina arrecadora. Com isso, desde fins do século XVII, os jesuítas e seus índios retiraram-se para o interior. Tal fato permitiu, de um lado, a permanência da articulação alveolar nessas palavras, com a posterior vocalização, e, de outro, a persistência da apócope do [r] , em que se converterá desde o início o [l] , entre os línguas do interior. É, portanto, a apócope, fenômeno mais antigo que a vocalização.

	5 - Nasalação das vogais átonas. O m  e o n, no tupi antigo, nasalizavam as vogais vizinhas, e as vogais nasais finais chegavam mesmo a alterar a sílaba inicial da palavra seguinte, mudando b e p em m ou mb, k em g ou ng, t em d ou nd, s e x  em nd e r em n.� Num ambiente em que tais hábitos eram tão generalizados, a tendência à nasalização, existente também entre os línguas de origem lusitana, teria de se intensificar. como a intensificação do hábito é uma alternativa linguística dependente do contexto e este era de completo isolamento cultural em relação à metrópole, deve-se debitar o maior grau de nasalidade à ação dos índios e cablocos-línguas.�



3.8 Avaliação dos resultados em função dos processos



	O índio-língua, ao procurar se exprimir na língua do colonizador e, ao mesmo tempo, na língua geral estabelecida, comportava-se como um falante ba�sicamente estranho a dois sistemas lingüísticos: um, próximo do seu, mas não igual (língua geral); o outro, completamente afastado do seu. Seu papel - e o mesmo acontecia com seu interlocutor de origem cultural européia - o obrigava à aceitação do princípio da coexistência social dos dois sistemas, com todas as conseqüências de influências recíprocas  que daí resultam. No interior de cada comunidade em que isso acontecia, passava-se gradualmente de pólos culturais ligados por processos de permutação, relativamente à língua geral, a pólos em que intervinham processos de tradução relativamente à língua do europeu. Isso levava o língua a construir,  para si a sua comunidade bilingüe, pontes  que se percorriam desde o mundo do colonizador até o mundo do índio e desde o mundo deste até o daquele.�  Algumas dessa pontes foram acima exemplifica�das.  Deve ser este o sentido a se atribuir ao processo de tradução verbum ad verbum invocado por José Veríssimo em 1873, como antes assinalamos. É por isso que tornam-se verossímeis os empréstimos morfossintáticos do tupi defen�didos, em sua efetiva incorporação ao sistema da língua nacional brasileira, por José Veríssimo, Teodoro Sampaio e outros. Entre eles estão, por exemplo, o uso de dele ao invés de  seu de será, como partícula interrogativa, da perda do mor�fema de plural entre os brasileiros, transferindo a função pluralizada ao artigo, da supressão deste, quando definido, em muitas regiões, do diminutivo afetivo, etc.�

	Todos os casos até aqui assinalados são pontes culturais  de comunicação pela língua, como o são pela música, pelo canto ou pela poesia oral os demais. Uns e outros se constituíram no período de 1553 a 1702 e, formados, sobrevive�ram às gerações seguintes, apesar da forte repressão oposta, e chegaram aos nossos dias.



3.10  Consolidação do sistema lingüístico: século XVII



	A realidade lingüística brasileira é, portanto, um resultado cultural da pre�sença dos jesuítas, no cenário político, econômico e cultural do país a partir de 1553, com a chegada de Anchieta e conseqüente início de um trabalho coerente e contínuo de toda a Companhia, sob a inspiração dos métodos de São Francisco Xavier.

	Pouco tempo depois, Mem de Sá, escolhido por D. João III para realizar a política de subjugar o índio e de dar força aos inacianos, teve de manter esses objetivos mesmo após a morte do rei. A rainha-regente sem demora tornou-lhe claro o propósito de D. João:



		... e por ellas [cartas] soube como a Capitania de Vasco 

		Fernandes Tourinho ficava muito pacífica, e o seu gentio

		tão castigado, mortos tantos, e tão principaes, que não

		levantariam tão cedo a cabeça... Por diversas vias soube 

		do muito favor que dáveis aos padres da Companhia de 

		Jesus, para o que cumpre ao serviço de Nosso Senhor, e

		recebi disso o contentamento que é razão e requer o in-

		tento que se teve descobrimento dessas terras... (...) vos

		encommendo muito que tenhares particular cuidado, co-

		mo sei que tendes,  de os favorecer e ajudar no que reque-

		rem e virdes ser necessário.�



	A mesma recomendação faz aos vereadores e procuradores da cidade de Salvador, mudando o tom em relação aos índios.



		... e encommendar, como encommendo muito, que queiraes

		haver por muito encommendado aos ditos padres, e os favo-

		reçaes em tudo... e que aos gentios que se fizerem cristãos

		trateis bem; e não os avexeis; nem lhes tomeis suas terras.�



	Estava inaugurada oficialmente a política dúplice da coroa: agradar aos padres e aos funcionários e colonos. Cedo isso se provou impossível por diversos e, ao mesmo tempo, iguais os objetivos dos dois lados, que se resumiam a um só: garantir para si o senhorio sobre os índios. Escravizavam-nos funcionários e colonos; tornavam-nos servos, pela persuasão, seus guias espirituais e orientado�res materiais, os jesuítas. Diante do dilema que eles mesmos se puseram, os reis alternavam no favorecimento ora aos padres, ora aos colonos e funcionários. Nessa gangorra, os índios iam sendo dizimados nas "guerras justas" , quando pe�gavam em armas para não serem escravos, ou assimilados com parte de sua cul�tura, quando se submetiam à servidão da roupeta, ou finalmente, empurrados mais e mais para o interior, quando se recusavam à escravidão e à dependência pela servidão. Em todo caso, porém, estabelecia pontes culturais com os jesuítas, quando menos para terem condições de enfrentar a todos. Nisso, o intercâmbio lingüístico do ambiente bilíngüe formado se desenvolveu sob a égide daquela língua de que muito precisavam para sobreviver, a língua viva dos padres e dos neocolonos.		

	Tinham, assim, os jesuítas o aval régio e o do governo geral para o contro�le completo dos índios. No episódio da Confederação dos Tamoios se fortalece�ram, de modo que, logo após, com a proteção de Mem de Sá, só na Bahia já ti�nham onze aldeamentos de 5 a 6 mil índios, com escolas em cada um freqüenta�das por cerca de quatrocentos meninos. O grande instrumento da ação direta dos padres foram esses meninos índios, logo mestres-línguas dos seus.

	Do lado dos colonos, as mulheres índias é que exerceram o papel lingüís�tico correspondente ao dos meninos das escolas jesuíticas e, no geral, foram o fator mais importante de intensificação do bilingüismo e de preservação de mui�tos dos valores nativos, através da atração cultural que exerceram sobre seus ma�ridos ou amantes e da ascendência que mantiveram, ao longo das gerações, so�bre seus filhos mamelucos, que povoaram o Brasil.	

	Apesar do apoio real aos padres, os colonos continuavam mais e mais a escravizar, fazendo com que muitas tribos, como saída, aceitassem ser aldeadas pelos jesuítas ou se internassem  no mato num movimento que não mais cessaria.	

	Expulsos os franceses em 1567 e continuado a ação escravista  dos colonos, o jovem rei D. Sebastião enviou carta de lei a Mem de Sá, declarando os índios escravizados à força, o que causou grande descontentamento. Diante da reação, dividiu a colônia em dois governos, na Bahia e no Rio, em 1572, aceitando, porém, os dois governadores designados o conceito de "guerra justa" defendido pelos colonos. Não dando certo a divisão administrativa, voltou D. Sebastião a unificar o governo, em 1577, mas faleceu sem iniciar nenhuma política efetiva  para o Brasil, preocupado que estava com a África e com que o restava das Índias.

	O novo governador geral, D. Manuel Telles Ribeiro foi quem trouxe ao Brasil a notícia, em 1582, da perda da independência por Portugal. No mesmo ano, aclamou o rei espanhol, Felipe II, que chegara a oferecer o Brasil como reino independente a seu opositor, o Prior do Crato. Foi recusada a oferta. Os jesuítas possuíam, nessa ocasião, já três colégios, na Bahia, no Rio de Janeiro e em Pernambuco, fundados, respectivamente, em 1556, 1567 e 1576.

		De 1582 a 1624, quando se iniciou o problema holandês, os jesuítas ampliaram de forma notável sua ação. A administração colonial, apenas mais uma no meio do imenso império espanhol, foi permitindo, com seu relaxamento, o incremento do luxo e dos prazeres, de um lado, e de outro, do roubo e dos assassínios. Só uma lei de liberdade para os índios foi baixada pelo rei em 30 de julho de 1609, mas revogada diante da reação do governador e dos colonos em 1611. continuava entre os colonos e funcionários a doutrina da "guerra justa".

	Por tudo isso, os índios, índios cablocos ou caboclos iam desenvolver sua aversão aos portugueses, assim considerados os que se ligavam mais diretamente aos interesses da coroa no Brasil e os perseguiam dizimavam e escravizavam. E estes, portugueses funcionários e mazombos, se  aliavam aos mamelucos paulistas numa crescente oposição à política dos padres da Companhia, que se apoiava nos compromissos internacionais da coroa, sempre em contradição com pressões internas do Brasil. De toda forma, quem sempre perdia, politicamente, na colônia eram os portugueses identificados com a metrópole, e este foi um processo irreversível.

	Nas guerras holandesas, serve de testemunho o Pe. Manuel Calado, favorável à política da metrópole, que mostra a versão dos caboclos:

	

		Começaram os moradores a cobrar tanto medo dos índios

		Caboclos que mais os temiam que os próprios holandeses...�



	A seguir repete o argumento moral da falta, entre os índios caboclos, de [f], [r] e [l]�. Trata-se já agora de índios caboclos, não os índios puros dos primeiros tempos, capazes de se entenderem numa língua sem [f], [r] e [l] com os judeus lusitanos do Brasil holandês. Para Calado, o português que defendia os interesses de Portugal era todo aquele que seguia a João Fernandes Vieira, seu "Valeroso Lucideno". Português solidário com a metrópole mas realista o suficiente para se aliar aos índios de formação psicológica lusitana, como Felipe Camarão, e anegros que já amavam sua terra de adoção forçada e violente, como Henrique Dias.

	O índio caboclo se comunicava com o holandês na língua viva lusitana que aprendera como língua. Esclarece o próprio Calado:



		... porque como os mais deles [holandeses] eram portugueses d

		de nação, e haviam fugido de Portugal por temor da Santa

		Inquisição, e juntamente sabiam falar a língua Flamenga, serviram

		de línguas entre os Holandeses, e Portugueses, e por esta via gran-

		jeavam dinheiro...�



	Deste exemplo se vê, mais uma vez, a importância fundamental do intérprete, do língua, na formação da consciência de Brasil, pois continuavam em toda parte, como índios bravos (caso dos índios caboclos de Calado) ou mansos. Nesse contexto social, permaneciam como índios mesmo ainda que ajudando a portugueses e holandeses. Este bilingüismo, que se espraiava por todos os setores da sociedade, tinha sempre origem na política lingüística dos jesuítas. Os inacianos, na verdade, com o passar das gerações e o envolvimento de sua política temporal no Brasil pela desconfiança, aversão e o ódio dos colonos, adotavam cada vez mais a primazia da língua geral em suas reduções, ficando, mais e mais, com a chave de seu conhecimento e reduzindo deliberadamente o conhecimento da língua viva lusitana a um número menor de índios, os línguas de todos os quadrantes. Com isso, tal idioma seguia sendo sempre uma língua que se descaracteriza, como tal, na boca do índio e de seus interlocutores, presentes sempre as pontes de que falamos e que eram essenciais ao processo.

	O exemplo dos línguas judeus pernambucanos serve ainda de evidência de um processo que começava, a animosidade da Inquisição em relação aos jesuítas, a partir da ação do Pe. Antônio Vieira na questão holandesa.

	



3.11  Evidência da consolidação: Vieira



	A simpatia de Antônio Vieira pelos cristãos-novos incomodou a muitos, pois Vieira se colocou contra o domínio da Companhia das Índias Ocidentais enquanto Portugal estava sob o domínio espanhol. Restaurada a coroa portuguesa em 1640, não se bateu mais, com a mesma intensidade, contra a ocupação holandesa, que podia ser um equilíbrio entre o Estado do Brasil e o Estado do Maranhão, o qual se desenvolvia sob a direção dos jesuítas, com o apoio de D. João IV. O que esclarece um pouco a linha política dos jesuítas, à qual Vieira sempre prestou obediência. Não é crível que o político Vieira estivesse acima do jesuíta Vieira:

	

		Tem-se exprobado à Companhia que seus princípios a fazem

		repelir o patriotismo. É, de fato, um organismo cosmopolita e

		em que a cada  membro se impõe sua tarefa sem respeito da

		nacionalidade. Dentro d'ela, o antagonismo das procedências

		têm de coalhar em um sentimento comum de solidariedade. 

		Em toda a parte onde os jesuítas se encontram em  comunida-

		de existe a mescla das nações;  e a regra é sempre a mesma:

		a mesma língua obrigatória, o latim morto, que exclue toda

		a idéia de pátria atual.�



	Os jesuítas buscaram o estabelecimento de um Estado teocrático, primeiro, com sucesso, no Paraguai, desde os inícios do século XVII, depois no Guaíra, logo após no território entre o Paraná e o Uruguai e, por último, no Maranhão e Grão Pará.�

	O sentimento generalizado, no sul e no Maranhão, era de que esse propósito dos jesuítas tinha assento nas realidade política, o que levou alguns paulistas a querer separar-se de Portugal e proclamar Amador  Bueno rei. Daí terem sido, em certo momento, expulsos os jesuítas de São Vicente pelos paulistas (1633) e, mais tarde, do Maranhão (1661). Desenvolveu-se um processo de oposição de interesses entre os inacianos, a coroa portuguesa, os paulistas e os colonos. Dentro dele se insere a queda em desgraça do padre Antônio  Vieira e a lenta, porém gradual, perda do poder político dos jesuítas a partir da descoberta das minas, em fins do século XVII, e da entrada em vigor, no Maranhão, da lei de 1º de abril de 1680, em que o príncipe regente Dom  Pedro renova a de 1609, acima referida, abolindo todo e qualquer  cativeiro dos índios.

	É nesse contexto político que  se devem entender as idéias lingüísticas do Padre Antônio Vieira, patentes em seus sermãos e cartas. São idéias jesuíticas, quando políticas, não apenas de Vieira.

	De um lado, está a sua defesa do uso e ensino da língua geral:



		Quão praticada fosse a do Brasil nesta nossa Província, bem

		o testifica a primeira  Arte, ou Gramática dela, de que foi au-

		tor e inventor o grande Anchieta... Sobretudo o testifica o

		mesmo uso, de que nos lembramos os velhos, em que a na-

		tiva língua Portuguesa não era mais geral entre nós que a 

		Brasílica.



		Isto é o que alcancei, mas não é isto o que vejo,  não sei

		se com maior sentimento, ou maior admiração... Porém 

		na ocasião presente, em que às obrigações desta Província

		se tem acrescentado a conquista universal do novo mundo

		do Maranhão e grande mar do Rio das Amazonas, não há

		dúvida que a língua geral do Brasil, como porta onde só se

		pode entrar ao conhecimento das outras, nos faz grande falta

		e aperto em que nos vemos. Esta é a razão por que novamen-

		te ordenou nosso Reverendo Padre que nesta Província se tor-

		ne  a  observar o estilo antigo e que o estudo da língua prece-

		da a todos os outros, sem que a eles possa passar algum    da

		Companhia, sem primeiro ser rigorosamente examinado e a-

		provado nela.�



	Vê-se do texto, que Vieira exortava os irmãos noviços à prática que construía a linha mestra da política da Companhia em relação aos índios.

	Por outro lado, a posição de Vieira em relação à língua dos portugueses é de caráter dúplice, fruto da prolongada convivência com os grandes e pequenos, lá e cá. Embora não houvesse ainda em Portugal nenhuma política da língua - profunda tinha sido a castelhanização -, chamara Vieira e atenção de seus contem�porâneos justamente porque a usava com elegância e brilho. Fazia ele a língua de Portugal ser notada pelos méritos dele, em contraste com os méritos de seus contemporâneos, quase que inteiramente voltados no passado recente para a castelhanização cultural do país:



		Avançara depressa, entre 1580 e 1640, a castelhanização cul-

		tural do país. Autores e artistas portugueses gravitavam nas

		órbitas  de Madrid e de Valladolid (onde quer que a corte esti-

		vesse), fixavam residência em Espanha, aceitavam padrões es-

		panhóis e escreviam cada vez mais na língua de Cervantes. Pe-

		la elite culta de ambos os países, o Português era tido por rús-

		tico e reles, bom para o mercado mas não para as expressões

		elevadas da poesia ou da história.�

	

	Sem descartar os 60 anos de domínio político espanhol, deve ser lembrado que mais uma vez a própria expressão "língua portuguesa" era recente de apenas um século, formulada em 1536  e 1540 por Fernão de Oliveira e João de Barros, quando, no Brasil, em contexto de pleno isolamento, nova realidade lingüística se formava.

	A opinião de Vieira sobre a política lingüística para com os índios era opini�ão da Companhia, não sua. De fato não é pessoal o juízo que emite sobre a reali�dade da língua de Portugal no Brasil, refletindo a experiência viva inaciana. Falava então, como um devoto de Francisco Xavier na política da língua:

	

		Todas as nações do Oriente, de qualquer cor que sejam, fa-

		lam a língua portuguesa, mas cada uma a seu modo, como

		no Brasil os de Angola e os da terra. E Xavier, que fazia para

		que eles o entendessem ?   Arremedava as suas linguagens

		com os próprios acentos, nunca mais eloqüente, que quando

		nos tempos, nos casos, nos gêneros,  imitava os seus barba-

		rismos... A língua portuguesa, nas terras e mares por onde o

		santo andou, tem avesso e direito. O direito é como nós a fa-

		lamos, e o avesso, como a falam os naturais. E Xavier,    para

		ser melhor entendido na doutrina que ensinava, não usava do

		direito da língua,  senão do avesso. Aos canarins, à canarina:

		aos malaios, à malaia; aos japões, à japoa... Mas, perguntara

		eu ao Núncio Apostólico ou ao  Padre Mestre Francisco, onde

		aprendeu ele estas línguas ou estas meias línguas ?  É certo

		que não em Paris...  Eram línguas partidas, não  só  porque e-

		ram muitas línguas, senão porque eram línguas e meias lín-

		guas,  dispertitae linguae, como as que ele arremedava. Meias

		línguas, porque eram meio européias e meio indianas; meias

		línguas, porque eram meio políticas e meio bárbaras; meias

		línguas, porque eram meio portuguesas e meio de todas  as

		outras nações que as pronunciavam   ou   mastigavam a   seu

		modo.�



	Estas palavras confirmam, em pleno século XVII e no Brasil, a tese que vi�mos defendendo: a língua sedimentada, em nosso país, progressivamente, era o resultado de um processo lingüístico, no qual se engajavam índios, em relação a jesuítas e colonos, jesuítas, em relação aos índios, e colonos, em relação também aos índios. O móvel desse processo imitativo era, para os jesuítas, a necessidade de se atingir o fim da catequese, na linha doutrinária e metodológica do Concílio de Trento e na linha prática e eficiente do apóstolo Francisco Xavier. Para os colo�nos, o móvel era a necessidade de vencer o meio com seus próprios recursos, isolados que estavam, política e culturalmente, por força dos interesses limitados da Coroa no Brasil.

	É notável, pois, o sermão de Vieira, como prova do processo lingüístico deliberadamente desenvolvido pelos jesuítas no Brasil, capaz, por si só, de origi�nar uma realidade lingüística nova, como de fato originou. O início do trecho cita�do confirma implicitamente a origem xavieriana do método lingüístico usado na catequese dos índios brasileiros: "como no Brasil os de Angola e os da terra".

	São Francisco Xavier, como apóstolo do Oriente, exerceu profunda influên�cia sobre seus companheiros  jesuítas em todo o mundo. Basta ler o que sobre ele escreveu o Pe. Simão de Vasconcelos. O sucesso de seu apostolado deveu-se aos sistemas de pontes culturais, pelo qual chegava Xavier ao povo que era objeto de seu esforço missionário para conquistar-lhe a adesão, por interesse ou por fé, ao cristianismo. Não tendo batizado pessoalmente um milhão de pessoas, como di�ziam seus contemporâneos ou pósteros imediatos, converteu todavia dezenas de milhares, lutando tenazmente contra a dificuldade lingüística e usando intérpretes em quantidade, já que não tinha, como hoje se sabe, o dom das  línguas que lhe atribuíram posteriormente. Mas a fama dessa faculdade foi muito forte e, em 1553, ano seguinte ao da morte de Xavier, com a chegada de Anchieta e seus companheiros ao Brasil, a política de valorização do língua, através de pontes culturais, se iniciou. A política  lingüística de Xavier, descrita e exaltada por Vieira, era a política que se implantara no Brasil na esteira da fama do santo de Navarra e define a realidade lingüística que se formava. Os  jesuítas, no meio da população nativa, falavam o português que ensinavam aos índios, mas de acordo com o modo de estes o assimilarem, na pronúncia e na gramática. Ou seja: os processos lingüísticos de imitação utilizados pelos índios eram pelos próprios  jesuítas utili�zados porque era essa a maneira de Francisco Xavier, que "arremedava as suas linguagens com os próprios assentos" e imitava seus barbarismos. Falava o  jesuíta, com o tempo, o português  ao jeito tupi, como Xavier o  português dos malaios à malaia, dos canarins à canarina, etc. O colono procedia da mesma forma já desde os primeiros tempos. Por isso, tornava-se o  português, no Brasil, meia  língua, meio  portuguesa e meio de todas as outras nações que a pronunciavam a seu modo.

	Mas Vieira, quando no meio estritamente  português, como no púlpito, diante dos senhores da terra, lembrava-se de que havia uma  língua portuguesa d'além  mar. Daí manifestar-se no outro lado de sua duplicidade lingüística, ou seja, de acordo com uma norma cortesã que ele mesmo estava apurando sem disso se dar conta.

	A essa  língua usada no púlpito pelo sacerdote,  português ou não, serve de parâmetro o Sermão da Sexagésima, como se verá a seguir. Vieira dá um exemplo de sua reação concreta ao problema da  língua culta do clero.

	Em desfavor na corte  portuguesa, se vira obrigado a voltar ao Brasil. Para pôr em prática a nova política do novo geral da Companhia, partira para o Mara�nhão. Diante dos graves problemas de ordem política e de corrupção no sul do país, conforme queixa sua em carta ao Padre provincial em 1594, restava a ela, no projeto de constituição de um Estado teocrático no Norte, a região do Maranhão e do Amazonas (ver nota 83), num momento em que os brasileiros travavam em Pernambuco, a favor de  Portugal, a guerra de expulsão dos holandeses (1653).

	Recebidos, a princípio, com toda a consideração, dado ao apoio real, em quinze dias os jesuítas despertaram o descontentamento devido à sua política para com os índios e o apoio que o rei lhes dava através de uma lei de liberdade para estes. Os pregadores carmelitas, capuchinhos e  mercenários passaram a di�rigir invectivas contra as missões  jesuítas no Maranhão. Regressando a Lisboa em 1644 e lá permanecendo até 16 de abril  de 1655, pronuncia Vieira, em fevereiro deste ano, o Sermão da Sexagésima e nele verbera contra a linguagem do púlpito nessa época, ao mesmo tempo em que reage contra os pregadores que procura�vam atingi-lo. Reagia o Padre Antônio Vieira contra dos mesmos, clero do Mara�nhão,  pronunciadas, segundo ele, "num estilo tão encontrado a toda arte" que "seriam ociosos por incompreensíveis". E arremata:



		É possível que somos portugueses e havemos de ouvir  um

		pregador em português e não havemos de entender o que

		diz ?�



	Ou seja: fala o clérigo adversário, nem sempre religioso de votos, em por�tuguês, mas não entende o que ele diz porque, para os padrões de Vieira, o seu português já não é mais o mesmo, seja pelo simples estilo, seja pela construção. Se fosse, não seria o estilo do clérigo tão encontrado, tão oposto, a toda a arte de pregar e, mesmo, a toda a gramática.

	Aparece, assim, no Brasil, em 1655, pela primeira vez, o conceito de "mau português" para designar o português falado, principalmente no Brasil, pois brasi�leiros eram, de longa data, esses carmelitas, capuchos  e mercenários ou merce�dários (frades da Ordem das Mercês), ao contrário dos jesuítas, que excluíam toda a idéia de pátria atual. Eram eles tradicionais aliados dos administradores e colo�nos e, em muitos casos,  se envolviam nos costumes da terra: escravização do índio, prática de roubos e de vida condenável para os padrões morais jesuíticos.� A duplicidade lingüística de Vieira serve de demonstração eloqüente do que acima evidenciamos a partir da análise dos lusismos no tupi. entre meados do século XVI e princípios do XVIII constituiu-se, em seus fundamentos, uma língua brasileira resultante da interação lingüística isolada de índios e europeus. Só faltava vir a consciência dela, o que aparece como curiosidade em Francisco Soares, no séc. XVI, e, como fato lingüístico, em Vieira, segundo os trechos transcritos e ao longo de todo o século XVIII pela voz de gramáticos portugueses, quando passam a chamá-la de dialeto. No entanto, a sua própria língua só realmente tem consa�grada sua denominação, como língua nacional, depois da restauração. O termo dialeto para designar a realidade lingüística brasileira há de ser uma natural com�pensação para a tardia  denominação da língua nacional em Portugal, dentro da consciência, também tardia, de que o Brasil também existia como terra com uma gente própria, que começava a levantar sua crista nacionalista. O desejo de dar nome à sua língua, o brasileiro, como o lusitano dos séc. XVII e XVIII, só teria no momento de sua independência política.







3.12 As fontes de Vieira, como evidência do futuro caráter de língua romântica

         de segunda geração da língua do Brasil



	Alguns anos depois de Vieira, um jesuíta brasileiro, Francisco de Sousa, retratando também o método lingüístico de catequese de São Francisco Xavier, produziu uma avaliação, provavelmente independente da  do grande orador sacro. Está em seu livro, Oriente conquistado, publicado em Lisboa em 1710 e em que revela sua longa participação na tradição xavieriana de Goa, onde viveu. Disse ele, na pág. 29:	



		Explicava de tarde aos naturaes da terra a doutrina Christã

		com tanto concurso de povo, que não cabia na Igreja, e, pa-

		ra se accomodar melhor aos ouvintes pouco elegantes na 

		pronuncia da nossa lingua, fallava de proposito em Portuguez

		barbaro, e grosseyro. 



	Estas palavras de Francisco de Sousa e as de Vieira têm uma fonte comum, a bela Vida do Padre Francisco Xavier, também jesuíta, publicada  em 1600 e escri�ta alguns anos antes. Dela é o seguinte trecho, na edição de Lisboa de 1959, pág. 67:





		Na declaração [explicação] das coisas  assim  [da tal maneira] se 

		acomodava à capacidade dos ouvintes,    respeitando   sempre  a

		maior glória de Deus e bem das almas,  que chegava a falar o por-

		tuguês com a gente da terra, trocado e meio negro,  como o eles

		falam, porque melhor o entendessem. Cousa qiue, nem escrita,

		nem porventura imitada, a todos parecerá nem estará tão bem.

		Mas à fervente e conhecida caridade nada lhe está mal; e ainda 

		que põe a autoridade à parte, nunca a perde, como a não perderia

		S. Jerônimo, se de setenta anos, quando alumiava a Igreja e ensi-

		nava o mundo, trouxera nos braços a menina Paula e,  cortando e

		mal pronunciando as palavras,  a ensinara a falar como prometia a

		Leta, sua mãe. Facilmente será, e fora em qualquer outro,  aquela

		sorte de pronunciação festa e riso ao auditório; mas na boca do Pe.

		Francisco era linguagem do Céu, que edificava, compungia, espan-

		tava, parecendo aos ouvintes que viam e ouviam ao apóstolo [S.

		Paulo] fazer-se grego com os Gregos, hebreu com os Hebreus, tudo

		com todos.



	Embora Lucena tenha tirado muita coisa, para seu livro, da Peregrinação, de Fernão Mendes Pinto, amigo de São Francisco Xavier, não tirou essa informação deste famoso livro. Certamente, fazia parte da memória recente que os jesuítas tinham do santo, inclusive de papéis seus, como a cartilha que escreveu, de todos conhecida.

	Aí está, de forma eloqüente, a chave lingüística do processo de evangeli�zação que Vieira identificou na realidade brasileira, quando disse que o português aqui falado era "meio língua".   

	Qual a fonte desse sentimento lingüístico geral, entre os  jesuítas ?  Uma, o próprio São Jerônimo, citado por Lucena, doutor da Igreja, mas nem por isso in�sensível à necessidade evangélica de se chegar a quem recebe a palavra de Deus, imitando-lhe a maneira de falar de para melhor transmitir a mensagem apostólica. Outra, a fonte de São Jerônimo e de todos os evangelizadores da Igreja, séculos afora: São Paulo, Primeira Epístola aos Coríntios, capítulo IX (exemplo de São Paulo).

	Desvenda-se, portanto, não só a realidade lingüística brasileira, decorrente da ação missionária dos jesuítas, pela voz de Vieira e Lucena, mas também o próprio método missionário de José de Anchieta, que, ao  fundar um segundo colégio para catequese dos índios, fundou ao mesmo tempo uma pequena aldeia, São Paulo de Piratininga. Estava imbuído das mesmas palavras inspiradoras de São Francisco Xavier, ou seja, dos ensinamentos da Primeira Epístola aos Coríntios. Ressalta-se que entre Anchieta e Xavier estavam dois elos: pela Companhia, o padre Diego Laines; pela administração portuguesa, Martim Afonso de Sousa. O primeiro, íntimo companheiro de Xavier e superior espiritual de Anchieta; o se�gundo, grande amigo de Xavier e mais provável motivador da decisão real  de enviar ao Brasil os jesuítas, entre 1549 e 1553.

	Ao propiciar, desta maneira, pela aplicação e manutenção do método, a formação gradual de uma língua nacional no Brasil, Anchieta e seus companheiros agiam como São Jerônimo, inspirador da política lingüística do Concílio de Tours (813), que marca o nascimento das línguas românticas. Esta política foi retomada pelos jesuítas no Concílio de Trento, tendo como intermediários, na aplicação da mensagem de São Paulo aos novos horizontes geográficos,  Roger Bacon e Raimundo Lull.

	Por todos esses motivos históricos, é a realidade lingüística brasileira uma língua própria - de segunda geração (a primeira, no caso, foi a galego-portuguesa) -, de cuja formação constam as mesmas variáveis que  intervieram na formação das línguas românticas. Uma denominação particular a ela, como  língua brasileira, não tem, assim, nenhum valor cosmético ou artificial, vindo a ser, ao contrário, pura manifestação de uma vontade política assentada na verdade histórica.





3.13 Evidência adicional da consolidação da língua brasileira como realidade 

        autônoma: alienação lingüística em Portugal.



	Enquanto no Brasil, nos cento e cinqüenta anos que vão de 1553 a 1702, ocorria a formação de um povo novo com nova cultura e nova língua, toda ela oral, à falta de instrução pública, em Portugal murchava a tenra planta da língua escrita portuguesa, recém-descoberta por Fernão  de Oliveira (1536) e João de Barros (1540). Apesar de este até morar no palácio real, não conseguiu despertar  Dom João III nem sua corte para um programa de criação, via escola elementar, de  uma língua nacional, a portuguesa. Isso que ele propõe, de maneira difusa, porém evidente, nos seus Diálogos, a França já realizava, em 1539, por meio de Ordannance de Villers Cotterets. Talvez fosse a providência, em Portugal, demasi�ado prematura, dadas as tradicionais condições da política cultural do país, sem�pre atrasada com respeito à França e Espanha. Além disso, a penetração desta, iniciada cem anos antes, era obstáculo significativo a qualquer visão mais grandiosa do instrumento lingüístico de  que dispunham os portugueses.�  

	A castelhanização lingüística foi algo refreada no período de pouco mais de meio século de humanismo. Foi retomada e revigorada na segunda metade do século XVI, paralelamente ao processo progressivo de perda da nacionalidade portuguesa. A elite adotava o latim ou o castelhano. O povo falava a sua  linguagem com a mesma  consciência, talvez, de dois séculos antes, ou seja, sem ligar o que falava a qualquer sentimento de nacionalidade. Sem aquelas evoca�ções culturais automáticas que denunciam um sentimento de língua nacional.

	A literatura, como bem acentou Teófilo Braga, "vegetava profundamente separada de todos os elementos tradicionais e populares",  quando é ela que acaba por dar aquele sentimento. A experiência de Gil Vicente fora realmente única e, por isso mesmo, evidenciadora da inexistência de um sentimento consciente da língua nacional.�

	Permaneceram inéditas, significativamente, até estar a nação sob o domínio espanhol, as obras de Sá de Miranda, Antônio Ferreira, Fernão Mendes Pinto, Antônio Prestes, bem como as líricas de Camões. O adesismo aos valores castelhanos era geral e, de nacionalidade portuguesa, quase nada havia. Assim foi com Jerônimo Corte Real, Fernão Álvares d'Oriente, Duarte Nunes de Leão e muitos outros. Só se distingue um fio de nacionalidade no esforço de publicar, como se disse, alguns nomes do passado. O interesse era escasso, predominante que era, em toda a parte, o espírito de Castela.

	O grande mal, porém, foi o exclusivismo dado ao estudo do latim pelos jesuítas, que monopolizavam a instrução em todos os níveis. Só o latim importava e, por isso, caíram no vácuo as palavras de Amaro de Reboredo, postas, em 1619, em seu  Método Gramatical para todas as línguas.  Queria que se estudasse primeiro o português, depois latim:



		Para o que fora de muita importância crear-se uma cadeira de

		língua materna,  ao menos nas cortes e universidades.�



	Ao invés disso, os autores de livros sobre a língua portuguesa, em sua época e na subseqüente, procuravam reduzir as regras da língua materna às da língua castelhana e, principalmente, às do latim, reservando ao português apenas divagações retóricas sobre suas qualidades.�  Em sua maioria, preocupam-se com a ortografia que, na época, era também disciplina de estudo da pronúncia. Fizeram-no Pero de Magalhães Gândavo (1574), Duarte Nunes de Leão (1576), Álvaro Ferreira de Vera (1631),  Bento Pereira (1666), Franco Barreto (1671). Gramático, mesmo, só há de ser Jerônimo Contador de Argote, aliás o primeiro a distinguir a realidade lingüística brasileira como "dialeto" (1721).

	O fato de existirem tantos ortográficos é significativo, pois reflete a realidade da mudança do ritmo e da articulação dos sons da língua, processo que se desenvolveu exatamente durante esse período de 150 anos. No Brasil, o ritmo e articulação, com todas as suas conseqüências morfofonêmicas, estavam mudando em um sentido, como demonstrou-se atrás; em  Portugal, o mesmo acontecia em sentido inteiramente diverso. Caminhavam, as duas realidades lingüísticas, nascida a brasileira em 1500,  segundo rumos inteiramente independentes, pois inteiramente diversas as causas de seu caminhar.

	A febre do castelhano, em Portugal, era abrasadora, o que contribuía, de um lado, para o delírio e alienação lingüísticas e, de outro, para a difusa consciência dos problemas de mudança lingüística, principalmente no campo da articulação. Assim, por exemplo, Álvaro Ferreira de Vera, em  sua  rOOrtografia e modo para escrever certo na língua portuguesa (1631), recomenda:



		E porque no formar dos plurais dos nomes, cujos singulares

		são em-ão, se embaraçam muitos... veja-se como termina na

		língua castelhana...�



	Duarte Nunes de Leão explica a mudança de -om para -am pela "analogia e respeito que a língua portuguesa vai tendo com a castelhana..."�  Simão de Vasconcelos, no Brasil, chama o castelhano de matriz.�

	O vazio retórico, quando se trata  de considerar a língua portuguesa, pode ser exemplificado em Francisco Rodrigues Lobo, com seu Corte na aldeia (1619):



		A língua portuguesa, assim na suavidade da pronunciação,

		como na gravidade e composição das palavras, é língua ex-

		celente... é branda para deleitar, grave para encarecer, eficaz

		para mover, doce para pronunciar, breve para resolver e aco-

		modada às matérias mais importantes da prática e escritura...�



	Pairando sobre todos os cuidados lingüísticos, estava o latim e, nele, a ditadura total da gramática do jesuíta Manoel Álvares. O processo de conformação da língua portuguesa ao latim, começado nos séculos XIV e XV com as traduções promovidas pelo rei ou pelos nobres, atingiu seu apogeu nesse período, quando se tentava verdadeiramente alatinar a língua, tanto no léxico quanto na sintaxe. O povo das cidades, sempre sob a influência do prestígio das pessoas nobres, ia sendo, através dos lacaios, criados, comerciantes, artífices, funcionários e toda a gente que com eles tinha contato direto, levado a imitá-los, fosse pronúncia, fosse na construção. Operou-se, verdadeiramente, uma mudança de cima para baixo, a que ficaram alheios, em certo grau, somente aqueles que, nos campos, dos nobres só ouviam falar. Foi justamente nessa gente, tão dispersa quanto afastada de qualquer movimento de unidade cultural, que os filólogos lusófonos dos séculos XIX e XX buscaram exemplos de coincidências lingüísticas entre particularidades regionais do Brasil e Colônias. Não era essa parcela da população, propriamente, um ator na cena da crise cultural e mental que viveu o país nos cento e cinqüenta anos que estamos abordando. Por isso, também esta parte da população não tem nada a ver, no seu obrar lingüístico, com as mudanças lingüísticas que se operavam no Brasil. Em relação a ela, outro era o contexto, outras as causas, outra a gente, outra a política. Desse fato se pode compreender como Antônio Vieira ressalta a qualquer um o tipo de construção que parece lhe ser próprio, mas que é, na verdade, reflexo do seu contexto brasileiro. Construção mais direta porque menos dependente, no Brasil, até os 33 anos de idade, de uma interação intelectual com pessoas que falavam  um português alatinado.

	Até a primeira metade do século XVIII perdurou a situação descrita: nenhum estudo autônomo da língua portuguesa e, principalmente, nenhum sinal da Coroa de a considerar como elemento essencial da nacionalidade, já de si inconsistente.  Por esta razão, jamais, no período, foram os jesuítas questionados sobre sua política lingüística no Brasil, a não ser, em termos pessoais, Antônio Vieira no processo que lhe moveu a Inquisição. Também não foram questionados sobre a validade e interesse para a metrópole da manutenção do sistema implantado em toda a Colônia, ou seja, bilingüismo, em que o tupi, ao invés de ter sua importância diminuída, cada vez pesava mais no relacionamento lingüístico dentro da sociedade colonial. Isso, até o ponto de, nas aldeias e povoados do interior, ser amplamente majoritário e, nas cidades, competir com destaque com a língua originária dos falares trazidos pelos colonos desde 1500�. Esta língua foi tão modificada, como vimos, pelos línguas, através de pontes culturais bilaterais, que passou a não ter nada a ver, tomada a língua de 1500 como parâmetro, com a cada vez mais indistinta e menos coerente realidade lingüística das populações urbanas de Portugal. No Brasil, quanto mais se falava o tupi, mais aumentava o número de línguas e, conseqüentemente, mais se espalhava sua maneira de pronunciar e "mastigar"- tratar gramaticalmente - a antiga língua medieval galego-portuguesa trazida por Afonso Ribeiro, Ramalho, Caramuru e tantos outros.



3.14  Dependência lingüística do negro ao fim do período



	Ao longo do século XVII diminuiu consideravelmente a população indígena da costa brasileira. As razões foram sua incorporação gradativa à sociedade colonial, o extermínio dos índios rebeldes e a fuga para o interior sob o medo das perseguições escravizadoras dos colonos, muito aumentados com a imigração. A grande compensação para esse progressivo despovoamento de índios foi a intensificação do tráfico negreiro.  Chegados os primeiros africanos em 1538, ao fim de poucas gerações começaram a substituir sistematicamente o índio, nômade por natureza e livre.�



		Com o desenvolvimento da cultura de cana de açúcar, a Me-

		trópole concedeu a cada senhor de engenho o privilégio da

		introdução de escravos africanos da Guiné e da ilha de São

		Tomé, em número de 120 para cada engenho...�



	O Pe. Fernão Cardim atesta que, em 1585, para 2.000 vizinhos em Pernambuco, já havia 2.000 escravos negros.�

	Em fins do séc. XVII, o Pe. Antônio Vieira dá um depoimento expressivo:



		Uma das grandes coisas que vêem hoje no mundo e nós,

		pelo costume de cada dia não admiramos, é a transmigra-

		ção imensa de gentios e nações etíopes que da África con-

		tinuamente estão pasando a esta América... entra uma nau

		de Angola e desova, no mesmo dia, quinhentos,  seiscen-

		tos e, talvez, mil escravos.�



	Esta informação faz sentido com a do capuchino Antônio Zucchelli que, estando na Bahia em 1698 e 1703, viu poucos índios em Salvador, cuja população era calculada por ele na base de três negros e pardos por um branco.�

	A avaliação lingüística desse quadro deve ser feita da mesma forma como se procedeu com relação ao índio, dentro da moldura do relacionamento social e cultural do negro com os demais atores da cena colonial: o índio, o jesuíta e o colono.

	O primeiro fato que se destaca da realidade dessa época é a divisão dos negros, para todos, em dois grupos, boçais e ladinos:



		E porque comumente são de nações diversas e uns mais

		boçais que outros e de forças diferentes, se há  de    fazer

		a  repartição com reparo e escolha, e não às cegas..   Uns

		chegam ao Brasil muito rudes e muito fechados  e  assim

		continuam por toda a vida.  Outros,   em   poucos    anos,

		saem ladinos e espertos, assim para aprenderem a doutri-

		na cristã, como para buscarem modo de passar a vida...�



	Tanto os negros boçais quanto os ladinos, encontram grandes dificuldades na vida no Brasil, fosse pela forma como tinham sido arrancados dos seus lares africanos, fosse pelo fato de aqui serem reunidos a outros, de outras tribos e de diferentes partes da África. Não havia, de início, aquela condição básica que tinham os índios escravizados, ou seja, convivência no infortúnio com companheiros de hábitos culturais, inclusive língua, iguais ou muito semelhantes.

	A essa solidão em terra estranha juntavam-se  os maus-tratos que lhes infligiam os senhores:



		... os quaes, não obstante serem algo cathequisados, redu-

		zidos a fé, e baptizados,  e viverem entre innumeravel mul-

		tidão de Brancos, quaes são os moradores desta Bahya,     e

		mais villas anexas, com a sugeição de Escravos, a quem   os

		donos que os comprão,  castigam rigorosamente por  qual-

		quer delicto, e muito mais rigorosamente sendo comprehen-

		didos em algum crime contra a relligiaõ, não deixão com tu-

		do as superstições...�



	Para livrarem-se desses maus-tratos, tentaram, desde os primeiros tempos, a fuga para o mato:



		Os primeiros inimigos são os negros da Guiné alevantados

		que estão em algumas serras, donde vem a fazer saltos    e

		dar algum trabalho...�



	Os negros fugidos não tiveram, desde o início, a simpatia do índio:



		Não furtão [os índios]  per nenhu cazo. He iniuria grande pera

		elles. E assim quere mal aos pretos de Angola,   que   são   la-

		drons. Tudo o que achão dão a seu dono.�





	Além disso, os índios eram muitos utilizados como capitães-do-mato:



		Só podemos explicar essa diferença [maior estabilidade do 

		regime escravocrata do Brasil]  pela  contribuição do índio,

		destruidor-mor de quilombos, erigido daí por diante em ca-

		pitão-do-mato, elemento da maior importância na seguran-

		ça dos engenhos, juntamente com  os  mestiços  [mulatos] 

		especializados no mister.�



	Desde o primeiro ano de Pe. Manuel da Nóbrega no Brasil, aparece o negro como escravo do jesuítas. Estes, imediatamente à sua chegada ao Brasil, compreenderam que o índio não se prestava à escravidão, deixando o esforço neste sentido a cargo dos colonos ao mesmo tempo em que, por si mesmos ou por parte dos colonos, disseminavam a idéia de que o índio não devia ser escravizado, mas tutelado. Com isso, captaram mais e mais a simpatia dos silvícolas, que necessitavam de proteção contra as investidas escravizantes ou exterminadoras dos portugueses. Nesses contexto o negro, que já chegava como escravo, assim continuava indefinidamente. Era escravo tanto do português, quanto do jesuíta.

	Colocados entre a escravidão sem perspectivas, de um lado, e a fuga, de outro, para quilombos, sujeita ao atalhamento decidido dos índios, só restava aos negros, praticamente, aceitarem a escravidão, aproximando-se quanto podiam do mundo de seu senhor. Neste processo, mesmo ao fugirem, nunca se afastavam do raio de ação econômica do branco. Sua cultura preservada era a relacionada com as crenças e respectivo ritual. Não preserva, porém, em sua autenticidade, mas misturada às crenças e rituais do branco.

	Não é difícil, pois, concluir que, em matéria de língua, sua absorção do  instrumento do branco foi total. Este instrumento, porém, era como vimos, uma terceira realidade, baseada na língua européia de origem, mas suficientemente alterada, ao longo dos séculos XVI e XVII, pela ação das pontes culturais bilaterais lançadas sempre pelo branco-intérprete e pelo índio-língua.

	Enquanto a cultura do índio permeava a do branco, tropicalizando-o e fazendo-o construir um instrumento lingüístico novo, a do negro isolava-se nos guetos das senzalas e assumia caráter folclórico e regionalmente localizado (Bahia e Rio).

	O resultado lingüístico da ação dos negros, nos séculos XVI e XVII, foi nulo, pois não houve interação estrutural. Não tinha eles intérpretes a se relacionarem com o branco sob a égide de tácitas pontes culturais. Se  chegava ao Brasil já falando a língua do branco, em sua forma europeizante, ensinava-a, como negro ladino ao negro boçal:



		Dom Joam de Lancastro amigo. E El Rei... Mandando ver na

		Junta das Missões as vossas cartas de 12 a 25 de agosto do

		ano passado (1701), escritas pela mesma junta e pelo Conse-

		lho Ultramarino sobre os  inconvenientes e dificuldades    de

		se comprarem negros da costa da Mina por conta de  minha 

		fazenda para catequistas. Me pareceu dizer-vos que se enten-

		deu justificada a vossa razão, e que por força dela não  é   de

		se admitir o Arbítrio dos negros de Cabo Verde para o mesmo

		exercício  de  catequistas  e  que deixados estes meios deveis

		seguir o de procurar que sejam intérpretes dos negros que vie-

		rem de novo os que houver mais ladinos e mais desembaraça-

		dos nas línguas nessa cidade para que possam instruir os ou-

		tros na doutrina cristã, à vista dos missionários que os tiverem

		a seu cargo fazendo por este modo o ofício de catequistas com 

		mais    habilidade    e   segurança  e  menos  despesa da minha 

		fazenda.�



	Os jesuítas eram, assim, aliados do Rei na "catequisição" do escravo negro, isto é, no ensinar a língua falada no Brasil por meio de orações e frases do dia-a-dia. O negro boçal, assim assistido, podia tornar-se ladino e fazer retornar, em tempo mais curto, o capital empregado pelo branco:



		Agora, pergunto eu: e este é o modo com que, no Brasil, en-

		sinam aos escravos aos seus senhores, ou os seus feitores,

		ou os seus capitães, ou os seus filhos ?  Os menos negligen-

		tes fazem, quando muito, que os escravos e escravas boçais

		saibam as orações na língua portuguesa, não entendendo

		mais o que dizem que os papagaios pardos de Angola ou ver-

		des do Brasil...

		...a etiópica, com que só nesta cidade  se doutrinam e catequi-

		zam vinte e cinco mil negros, não falando no infinito número

		dos de fora...

		...e, sendo muito maior, sem comparação, o número de negros

		que o dos índios, assim como os índios são catequizados e dou-

		trinados nas suas próprias línguas, assim os negros o são na

		sua, de que neste colégio da Bahia temos quatro operários mui-

		to práticos, como também outros no Rio de Janeiro e Pernambuco.�



	Devido a essa decidida solidariedade política entre brancos e jesuítas no trato do escravo, tinha este, quase sempre, como objetivo, a sobrevivência nas melhores condições possíveis, fazendo o que o senhor ordenasse e assimilando-lhe hábitos e costumes, para com isso poder até sonhar com a alforria, nem que fosse para seus filhos. Em consequência, o mestiço saído do negro, o mulato, sempre foi, psicológica e socialmente, bem diverso do mestiço saído do índio, o mameluco. Sem pontes culturais, não interagiu lingüisticamente com o branco, ao contrário do índio e do mameluco.

	A influência africana sobre a sociedade brasileira, como um todo, e sobre sua língua não foi significativa. E a sociedade sempre sentiu o fato dessa maneira, como acentua Capistrano de Abreu:



		Parece que o povo sempre teve consciência deste facto. Nos

		contos populares... o Brasileiro é figurado no caboclo, nunca 

		no negro ou no mulato. Na literatura tivemos o  indianismo,

		não o negrismo ou mulatismo. Nos tempos da independên-

		cia, os nomes de família, jornais e partidos eram tupis e não

		negros.�





3.15  Resultado do período; mar de brasilidade



	Foi ainda Capistrano de Abreu quem melhor resumiu a evolução do sentimento brasileiro em relação à terra americana.�

	De ente degenerado, mazombo, em oposição ao nobre nascido em Portugal, o brasileiro passou, entre os tempos do domínio espanhol e as bandeiras de descobertas das minas, em fins do século XVII, a um ser igual a qualquer um da metrópole. A guerra contra os holandeses, ganha inteiramente pelos brasileiros, deu a estes a consciência da igualdade em relação às armas do velho Portugal. A conquista do território brasileiro, palmo a palmo, e a posse das imensas riquezas de Minas Gerais chamáramos brasileiros à consciência da igualdade econômica com relação à metrópole.

	De um sentimento de inferioridade, até fins do século XVI, passou-se, portanto, a um sentimento de igualdade de direitos em relação á metrópole. Tal foi o quadro que emoldurou o nativismo brasileiro e que, no século XVIII, com consciência dos portugueses em relação a essa mudança, e conseqüente reação, será substituido por outro, o quadro do nacionalismo, a emoldurar um sentimento de difícil contenção pelas armas, mas que provou ser de fácil neutralização política pelas medidas de adaptação tomadas pelos reis portugueses, a partir de Dom José I.

	À formação da língua nacional brasileira correspondeu a formação, desenvolvimento e fim do nativismo no Brasil.

	No plano lingüístico, o período termina em 1702, quando Dom João de Lencastro, governador da Bahia de 1694 a 1702, escreveu para o rei Dom Pedro II propondo a criação de dois seminários para curumins e cunhantãs com a condição de, neles, não se falar outra língua senão a portuguesa. A finalidade da proposta, de que, na verdade, se fazia intermediário dos brasileiros, era criar-se o único remédio capaz, na ocasião, de extinguir a gentilidade do Brasil:



		...fundar-se a custa da real fazenda nos  arrabaldes   desta  ci-

		dade dous grandes seminários, hum para colomins,  e   outro

		para Cunhatains: este administrado por mulheres,  e hmí sa-

		cerdote velho de boa vida, e costumes, e aquelle pelos    Reli-

		giosos da companhia de Jesus para em hum e outro  seminá-

		rio se criarem os meninos, e meninas filhos dos Índios de ida-

		de de quatro, athe doze annos,  os quaes havião de ser  man-

		dados pelos Missionários athe  de  todo  se   extinguirem    as

		Missoens;  com condição de que nos Seminarios se não havia

		de fallar outra lingoa mais do que a   Portugueza,   e  que   por 

		conta da junta havia de correr a criação desta  multidão    sem

		número de crianças, e que depoiz de completa a idade   de do-

		ze annos se entregassem os machos aos officiaes  machanicos 

		para lhes ensinar seus officios e as femeas se repartissem    por

		cazas de pessoas nobres, e honradas; e que finalmente  os   ra-

		pazes que por sua rudeza não podessem aprender officios,   os 

		obrigasse a junta a servir em lavouras a seus amos.�



	Respondendo à sugestão, em 12 de abril de 1702, disse o rei:



		Dom Joam de Lancastro amigo. Eu El Rei vos envio muito sau-

		dar. O  vosso  zêlo na  matéria das Missões se tem feito credor

	           do meu agradecimento como muitas vezes se vos  tem  repeti-

		do e como vos sempre procurei demonstrar e não deveis de  o 

		entender menos de se não   aceitarem   alguns  arbitrios    que 

		apontais; porque nem todos os que podem  ser   convenientes

		qual o de se erigirem seminários   para   os   índios columins e 

		cunhatans se devem pôr em execução, por falta dos meios     e

		também da natural inconstância dos mesmos índios.�



	Os dois documentos transcritos, de fundamental importância para a história lingüística do Brasil, devem ser considerados com referência ao Alvará  de 16 de setembro de 1597, do primeiro reis espanhol de Portugal, Felipe II. Neste, procura o monarca padronizar o uso dos tratamentos devidos aos reis, príncipes e nobres na redação oficial:



		...conviria muito a meu serviço e ao bem e socego dos meus

		Vassalos o reformar os Estylos de falar e escrever, e reduzi-los

		à ordem e termo certo...�



	Apesar de minucioso, o Alvará de Felipe II não toca, em nenhuma momento, no problema da língua. Sequer específica a língua portuguesa como instrumento de comunicação entre as partes.

	Os três documentos referidos patenteiam a seguinte  situação lingüística, no Brasil, no alvorecer do século XVII:

	a) Continua não havendo em Portugal nenhuma língua oficial. Vive-se a língua que se fala sem nenhuma consciência do dever, em termos unificadores, de uma política lingüística certa e definida.

	b) Continua a inexistir, da parte do rei português, uma consciência do que se passa lingüisticamente no Brasil e da relação entre atividade missionária dos jesuítas e gentilidade lingüística.

	c) Só o brasileiro é capaz de já perceber a importância de, em toda a colônia, todos falarem a língua portuguesa, denominação que davam, por dependência política, a seu instrumento diário de comunicação.

	d) A descoberta das minas, com a conseqüente necessidade de controlar o fluxo migratório, oferecia aos brasileiros uma excelente oportunidade de trabalhar pela unidade nacional, posta, agora, em termos de igualdade econômica e política com a metrópole. A língua era o instrumento mais adequado à realização dessa unidade, para se dar outro rumo ao mar de brasilidade que era a sociedade brasileira.

	Não se tratava ainda de independência nacional, tomada esta no sentido de "consciência que a colônia pouco a pouco adquiriu da sua  superioridade à metrópole".�  Tratava-se de consciência da necessidade de uma unidade política e lingüística. Diante de tudo isso, pode-se entender o retrato da sociedade brasileira, pintado eloqüentemente por Gregório de Matos, poeta e amigo de D. João de Lencastro:



				

				Aos Caramurús da Bahia



		Um calção de  pindoba, a meia zorra,

		Camisa de urucú, mantéo de arara,

		Em logar de cotó, arco e taquara,

		Penacho de guarás, em vez de gorra.



		Furando o beiço, sem temer que morra

		O pae, que lh'o envazou c'uma titrara,

		Porém a mãe a pedra lhe aplicara

		Por reprimir-lhe o sangue que não corra.



		Alarve sem razão, bruto sem fé,

		Sem mais leis que as do gosto, quando erra,

		De Paiaiá, tornou-se em Abaité.



		

		Não sei onde acabou, ou em que guerra:

		Só sei que d'este Adão de Massapê

		Procedem os fidalgos desta terra.



	

			Aos Mesmos Caramurús



		Há coisa como ver um Paiaiá

		Mui prezado de ser Caramurú

		Descendente do sangue de  tatú,

		Cujo torpe idioma é Cobepá ?



		A linha feminina é Carimá,

		Muqueca, pititinga, carurú

		Mingáo de puba, vinho de cajú

		pizado  num pilão de  pirajá



		A masculina é um Aricobé,

		Cuja filha  Cobé, c'um branco Pahy

		Dormiu no promontorio de Passé.



		O branco é um Maráo que veiu aqui:

		Ella é uma índia de Maré;

		Cobepá, Aricobé, Cobé, Pahy.�



	Em fins do século XVIII, na penetrante visão crítica deste último verso de Gregório de Matos, a língua (Cobepá) é o traço de união sócio-cultural-hierárquica entre o índio (Aricobé) e o branco (Pahy), através da filha daquele (Cobé). Como, aliás, demonstramos nas páginas anteriores. Acrescente-se a isso, como visto, o trabalho lingüístico dos jesuítas, de estabelecimento de pontes culturais entre os brancos-intérpretes e os índios-línguas e utilização, para tanto, dos meninos-índios, que os inacianos atraíam para suas escolas de ler e escrever.





4. 1702-1758: O DESPERTAR DE PORTUGAL PARA A REALIDADE DO BINÔMIO 

     LÍNGUA-SOCIEDADE NO BRASIL



4.1 Insistência pelos brasileiros de uma nova política lingüística



	A questão da língua, tal como foi colocada por Dom João de  Lencastro perante o rei D. Pedro II, estava estreitamente ligada à questão das missões, isto é, da política indigenista. Esta era controlada, em todo o Brasil, pelos jesuítas que, continuando com sua tutela sobre os índios, tornaram-se o grande poder temporal do Brasil, com suas fazendas, engenhos, empreendimentos agrícolas e escravos negros, sempre a contrastar com os interesses dos moradores, em todas as capitanias. A oposição aos jesuítas era canalizada pelos Senados das Câmaras das respectivas capitais e cidades principais. O alto custo dos escravos negros, sempre necessários fazia com que os moradores, em toda parte, com maior ou menor intensidade, buscassem um meio de acabar com a tutela dos índios pelos jesuítas e, com isso, poder contar compeões e domésticos. No limiar do século XVIII, era muito comum alugarem os jesuítas aos moradores os serviços dos índios aldeados.

	No Maranhão e Pará, já pela necessidade da expansão comercial acelerada como política de ocupação da região, já pela história de meio século de domínio dos jesuítas na política indigenista, a ação dos moradores  se fez mais intensa.

	Subindo  ao trono Dom João V, o rei mais decididamente absolutista de Portugal, porque tornando independente das Corte com a descoberta das Minas, tentaram os moradores do Pará e Maranhão reverter a política em vigor.

	Em 1718, conseguiram de D. João V uma lei que permita, sob certas condições e por autoridade pública, serem descidos os índios antropófagos para as aldeias. As restrições dessa lei levaram o governador Bernardo  Pereira de Berredo, no ano seguinte, a reunir um Junta, ou seja, uma comissão, para permitir  maior liberdade nas entradas no sertão e descida dos índios não só para as aldeias, mas também para os engenhos e residências dos colonos, tudo isso sob a justificativa da pobreza do Estado e da necessidade de coibir as entradas ilegais.

	Dentro dessa nova política, milhares de índios foram feitos escravos nos anos seguintes, o que levou os moradores a crer, em 1728, que o novo governador, Alexandre de Sousa Freire trazia ordens do rei permitindo a  livre caça aos  índios. O boato levou Sousa Freire a reunir nova Junta que deixasse clara a lei de 1718, não modificada, ao contrário do que acreditavam os moradores. Foi aí que se deliberou que entre as obrigações dos colonos estava o ensino ao índio da língua portuguesa, de acordo com a carta régia de 12 de setembro de 1727, que não era ainda do conhecimento dos moradores e que tinha sido dirigida ao superior das missões, dos religiosos da Companhia de Jesus. Tratava-se, pois, de uma extensão da lei  de 1718, a qual, agora, a Junta convocada por Sousa Freire tornava obrigatória também para os colonos. Eis a Carta Régia:



		Dom João, por graça de Deos, rei de Portugal e dos Algarves,

		daquém e dalém mar em Affrica da Guiné,

		Fasso saber a vos, Superior das Missões dos Religiosos da

		Companhia de Jezus do Estado do Maranhão, que se tem por

		notícia que assim os Índios que se achão Aldeiados nas  Al-

		deias que são da administração da vossa Religião, como  os

		que nascem nellas, e outros sim dos que novamente são des-

		cidos dos Certões, e se mandão para viverem nas ditas Al-

		deias, não só não são bem instruídos ma Lingoa Portugueza,

		mas que nenhum cuidado se põe em que elles a aprendão,

		de que não pode deixar de rezultar hum grande desservisso de

		Deos e meu, pois se elles se pozerem praticos nella, mais fa-

		cilmente poderão perceber os mistérios da fé Catholica, e ter

		maior conhecimento da Ley da verdade,  e com esta inteligen-

		cia, millor executarem tudo o que pertencer ao meu Real ser-

		visso, e terem maior afeição aos mesmos Portuguezes, receben-

		do-se por este meio aquelas utilidades que se podem esperar

		dos dittos Índios, seguindo-se ahinda maiores se os inclinarem

		a aprender a trabalhar nos Officios mecanicos, pois a muito me-

		nor preço terão as suas obras os moradores do ditto Estado...�



	Esta carta régia marca o verdadeiro nascimento do ensino oficial da língua portuguesa no Brasil e, aqui, é pela primeira vez apresentada. Como foi estendida aos moradores do Pará e Maranhão pelo  bando, de 1728, do governador Alexandre de Sousa Freire, caracteriza-se o ato como manifestação da primeira política lingüística de Portugal.  Com ela, também, se oficializa, em todo o reino, a expressão língua portuguesa, como denominação do Estado para o instrumento lingüístico nacional que se queria unificado. Quase duzentos anos depois do que fizera Francisco I, em relação à língua francesa, por meio de Ordonnance de Villers Cotterets, oficializava o rei  português a língua portuguesa em seu reino. Significativamente o faz no contexto brasileiro, quando a realidade lingüística de nosso país era outra bem diferente, devido ao  processo lingüístico acionado pelos línguas desde 1500, da realidade lingüística contemporânea da metrópole. O conteúdo da carta régia define-a como política lingüística e liga o aprendizado da língua, em relação de causa e efeito, ao aprendizado de ofícios.

	O bando de Alexandre de Sousa Freire, calcado na carta régia de Dom João V, atendia igualmente ao requerimento de Paulo da Silva  Nunes, procurador das Câmaras de São Luís e de Belém, no sentido de se vedar a todos o uso da língua indígena. Assim, de reclamações contra a  ação dos jesuítas, feitas desde os tempos do Padre Antonio Vieira, surgiu primeiro, em 1718, a lei de Dom João V, que permitia oficialmente a descida de índios. Esta gerou uma euforia que, nove anos depois propiciou a união dos moradores em prol da liberdade total da caça aos índios,  acompanhada da perda, pelos jesuítas, da jurisdição temporal das aldeias e do ensino da língua geral. Para aliviar essa proposta de seus  excessos, o governador baixou o bando que atribuía aos moradores toda a responsabilidade pela comida, vestuário e pagamento (bem pequeno, por sinal) aos índios, bem como o ensino da doutrina cristã e da língua portuguesa.

	Os jesuítas reagiram à situação, através do ex-governador João da Maia, em parecer apresentado ao rei em 1730. Prosseguiu, porém, a oposição entre jesuítas e colonos, hostilizados aqueles pelos governadores Alexandre de Sousa Freire e José da Serra e, em 1735, através do Desembargador Francisco Duarte dos Santos, conseguem os inacianos novo parecer a eles favorável e contrário ao estabelecido, como queriam os moradores pela Junta do governador Berredo em 1719.

	Estava assim a questão, quando, em 1738, não mais no Maranhão e Pará, porém na Bahia, surgiu novamente a questão das missões jesuíticas,  agora levantada perante D. João V pelo donato Diogo da Conceição. Queria este que se desaldeassem os índios do Brasil e se extinguissem as missões jesuíticas com a criação, a cada vinte léguas, de igrejas que se tornariam não somente pólos de atração para os índios desaldeados, mas também para os inúmeros colonos que se distribuiriam mais uniformemente pelo sertão, com o conseqüente povoamento equilibrado e racional do Brasil.�

	O fato é que vinte anos depois (8 de maio de 1758), Dom José I  acaba com os aldeamentos em todo o Brasil, depois de tê-los abolido em 6 e 7 de junho de 1755, no Maranhão. Pouco tempo depois, em 17 de agosto de 1758, Dom José I converte em lei o Diretório de 3 de maio de 1757, referente à administração dos índios do Pará e Maranhão. Pelo parágrafo VI desse Diretório, refaz-se a lei de D. João V sobre o ensino da língua portuguesa, já agora com plena justificativa:



		 �\SYMBOL SÍMBOLO \f "Playbill"� 6 - Sempre foi máxima inalteravelmente praticada em todas 

		 as nações,  que  conquistaram  novos domínios, introdu-

		 zir logo nos povos conquistados  o  seu  próprio  idioma, 

		 por ser indispensável que este é um dos meios mais  efi-

		 cazes para desterrar dos povos rústicos a barbaridade dos

		 seus antigos costumes; e ter mostrado a experiência  que

		 ao mesmo passo que se introduz neles o uso da língua do

		 príncipe   que   os   conquistou,  se  lhes   radica  também 

		 o afeto, a veneração e a obediência ao mesmo príncipe.

		 Observando pois todas as nações polidas do mundo este

		 prudente e sólido sistema, nesta Conquista se praticou tanto 

		 pelo contrário, que só cuidaram os primeiros conquistado-

		 res estabelecer nela o uso da língua que chamam geral, in-

		 venção verdadeiramente abominável e diabólica, para que,

		 privados os índios de todos aqueles meios que os podiam

		 civilizar, permanecessem na rústica e bárbara sujeição em

		 que até agora se conservaram.

		 Para desterrar este pernicioso abuso será um dos principais

		 cuidados dos diretores estabelecer nas suas respectivas po-

		 voações o uso da língua portuguesa, não consentindo por

		 modo algum, que os meninos e as meninas que pertencem

		 às escolas e todos aqueles índios que forem capazes de ins-

		 trução nesta matéria usem a língua própria das suas nações,

		 ou da chamada geral, mas unicamente a portuguesa, na  for-

		 ma que sua Majestade tem recomendado em repetidas  or-

		 dens, que até agora se não observaram, com total ruína   es-

		 piritual e temporal do Estado.�





4.2   Constatação pelos portugueses de uma realidade lingüística própria da       	 	América: da consciência de um língua nacional, em  Portugal, 

          ao reconhecimento  da existência de um "dialeto" brasileiro.



	Foi no reinado de D. João V, monarca beato e absolutista, porém apreciador da companhia de intelectuais, em imitação admirativa de Luís XIV, que a questão da língua nacional portuguesa foi finalmente tratada de acordo com seu alto significado político. Embora já tenhamos abordado o problema sob o ângulo da ausência de uma política real, quando analisamos a alienação lingüística na antiga metrópole durante os séculos XVI  e XVII, é necessário aqui traçar com mais detalhe as origens dos conceitos de língua nacional e dialeto, na Europa, para se compreender não só o caráter tardio do primeiro em Portugal, mas também as condições de surgimento do segundo, ao ser aplicado pela primeira vez por um português ao Brasil.

	Da confluência desses conceitos, tal como foram estabelecidos em Portugal nesse período de 1702 a 1758, é que surgirá a questão da língua, no Brasil, que se vive desde então.

	A história da gramática na Idade Média tem como divisória a época de Abelardo (fim do século XI e princípio do XII). Na primeira fase (séculos IX, X e XI) apresenta terminologia, método e doutrina diversos da segunda (séculos XII, XIII, XIV e XV). A doutrina gramatical da primeira frase repousa sobre as obras dos gramáticos latinos de fins do Império Romano e dos séculos seguintes. Estas gramáticas foram adaptadas, como gramáticas de língua viva, segundo as diretrizes da reforma carolíngia de atualização do latim às necessidades desses séculos IX, X e XI. Daí o seu resultado global ser um latim medieval, não o latim clássico. Após um movimento crítico, entre fins do século XI e princípios do XII, destinado a despertar as mentes do torpor dos séculos anteriores, iniciou-se a segunda fase, em que toda a terminologia gramatical e o método de estudo lingüístico do latim foram mudados. Deixa-se de pensar em correto e incorreto na arte de escrever e passa-se a teorizar para explicar os fatos gramaticais. O Doctrinale puerorum, de Alexandre de Villedieu e o  Grécisme, de Evrard de Béthume, tornam-se tratados gramaticais por excelência,  principalmente o primeiro, que perdura até o século XV. O  Doctrinale era um poema em hexâmetros e se destinava a ensinar toda a gramática latina aos jovens. Desde o século XIII não houve praticamente obra didática que não apresentasse as regras sob a forma de versos. Ambas as obras mencionadas foram prescritas em estatutos de universidades, como Toulouse (1328), Paris (1366) e Viena (1389) e incorporaram a idéia, de Petrus Helias, de que a gramática visava à interpretação dos poetas. Não era mais a arte de falar e escrever corretamente, mas uma ciência puramente especulativa, que tinha por fim explicar as causas dos fatos por meio dos princípios primeiros.� Tudo isso gerou tratados conhecidos pelo nome de De modis significandi e seus autores são conhecidos na história da lingüística como modistas. Em meados do século XV, com o início do renascimento das letras na Itália, inicia-se igualmente uma reação aos modistas em geral com uma volta decidida aos gramáticos da primeira fase medieval, principalmente Donato e Prisciano. Deixava-se a filologia ou interpretação dos poetas e voltava-se à prática do correto na linguagem segundo o uso dos clássicos. O movimento iniciado na Itália, o humanismo, se expande pela França, Espanha, Alemanha, Portugal etc.

	Como o latim, por antonomásia, passara a ser a própria gramática, em todos esses séculos, não houve, até fins do século XV, nenhuma gramática da língua vulgar. Esta, sem nenhuma contenção desde que passou a ser usada poetas, estava em mutação constante e acelerada.

	Assim, por exemplo, se delineia a situação na França, segundo Montaigne (o mesmo Montaigne que citamos anteriormente, com seu depoimento sobre o índio brasileiro):

		

		Escreveu meu livro para poucos homens e por poucos anos.

		Se o problema fosse a  permanência, seria necessário dar     à

		língua maior estabilidade. A persistir a variação contínua que

		a nossa sofreu até hoje, como se pode esperar que sua forma

		atual esteja em uso daqui a cinqüenta anos ?  A cada dia  ela

		escapa de nossas mãos: desde que vivo já se alterou na meta-

		de. Dizemos que ela é perfeita. Cada um diz isso de seu sécu-

		lo. Não tenho ilusões de segurá-la: ela fugirá e  se  deformará

		como lhe é próprio.�



	Montaigne, como se vê, é uma testemunha confiável da realidade de sua época, seja falando do índio brasileiro, seja depondo sobre sua realidade lingüística.

	Se esta era a realidade lingüística da França, onde já havia uma língua nacio�nal oficializada e uma tradição literária já significativa, que dizer de um país, como Portugal, sem tal situação ?  Mais cambiante era a realidade lingüística portuguesa e o deslocamento contínuo de homens de origem rural para o Brasil, onde isolados ficaram, política e culturalmente, bem como seus descendentes, proporcionou um desenvolvimento lingüístico mais cambiante ainda. O conhecimento e ponderação da situação explicitada por Montaigne é prova adicional do distanciamento pro�gressivo da língua transplantada para o Brasil, e isso permite compreender que, ao fim  de duzentos anos, com o advento da consciência de posse de uma língua naci�onal, tinham mesmo os portugueses do continente europeu de, fatalmente, chegar à constatação da existência de um dialeto brasileiro.

	O termo dialeto, por seu aspecto formal, indica origem erudita. Própria, por�tanto, da época em que o latim e o grego ressurgiram na Europa em suas bases clássicas. É importante ressaltar sempre que, até o advento do humanismo, predo�minava o uso de um altim  medieval. 

	Foi necessário, como vimos, que o pensamento lingüístico se deslocasse dos conceitos estabelecidos pelos modistas até  o âmbito dos gramáticos latino-clássicos, como Donato, Prisciano e Varrão, para se ter a realidade dessa contínua e acelerada mutação das línguas vulgares e forçar a elite intelectual a não mais usar o termo gramática como sinônimo de língua latina. É isso que explica o surgimento das pri�meiras gramáticas das línguas românticas, já quando, à exceção da de Nebrija, o Brasil tinha sido descoberto havia cerca de quarenta anos e novo desenvolvimento  do galego-português oral do século XV aqui se fazia, porque iniciado por homens do século XV ou dele  dependentes fortemente por suas origens rurais. São, como dissemos, os Afonso Ribeiro, os Ramalhos, os Caramurus. O outro desenvolvimento se fazia no Portugal urbano, por ação da corte, desde o reinado de Afonso V, morto em 1481.

	Quando se desloca o conceito de gramática para abarcar as línguas vulgares, não se encontra em toda parte uma realidade que corresponda à natureza do mundo romano ou grego: unidade cultural e política definida. Por isso, o fato político da unificação nacional torna-se o móvel do acionamento de uma gramática nacional. Primeiro, com a Espanha de Fernando e Isabel (1492); depois, com a França de Fran�cisco I (1539). Entre ambas, a Inglaterra de Henrique VIII e de seu poderoso ministro Thomas Cromwell (1535).�

	O ponto comum às três situações da língua oficial do Estado, com o conse�qüente abandono das linguagens regionais à situação de variedades da língua ofici�al. É como contrapartida dessa situação de constituição da língua nacional que surge, então, em pleno século XVI, o conceito de dialeto. Na França, aparece pela primeira vez, no sentido de linguagem regional, em 1550, com o poeta Ronsard. Na Espanha, segundo Corominas, em 1604. Em Portugal, segundo o dicionarista An�tônio de Moraes e Silva, ainda no século XVII, mas, na verdade, só claramente  de�finido pelo Padre Rafael Bluteau em seu Vocabulário português-latino, nos seguintes termos:



		Modo de falar proprio e particular de huma lingoa nas differentes

		partes do mesmo Reino: o que cõsiste no accento, ou na pronun-

		ciação, ou em certas palavras, ou no modo de declinar e     				conjugar.�

	O tardio aparecimento do termo dialeto em Portugal é, por si só, um indicador eloqüente da inexistência, até fins do século XVII, da consciência de uma língua nacional, como  existia na Inglaterra, França e Espanha desde a primeira metade do século XVI. A denominação da língua nacional só fez, como vimos, por meio de ato administrativo baixado por Dom João V, em 1727, em relação ao Brasil. Foi, como na França e na Inglaterra, um fato político resultante, também, da constatação da existência do problema de disseminação da língua nacional.

	Essa constatação, todavia,  só se fez no século XVIII porque, até então, não tinham surgido as condições reais que a propiciassem: riqueza, fortalecimento político do rei e quebra da supremacia intelectual dos jesuítas. A riqueza veio do Brasil, com a descoberta das minas. Embora o Estado português não se tornasse rico com isso, rico tornou-se - e muito - o rei. Com sua fortuna e a da corte, pôde importar o estilo e as práticas de Luís XIV, seu contemporâneo de 1715, numa tentativa de criar, como de fato criou, um governo absolutista. Como tal, surgiram de Dom Jõao V  decisões que eram só dele e não mais de responsabilidade dividida com as  cortes e Igreja.

	O fortalecimento político do rei adveio justamente da independência sua em relação às  cortes, não masi necessárias à votação de orçamentos. A quebra da supremacia intelectual dos jesuítas foi uma conseqüência natural da independência do rei, que, por ser rico, não tinha porque continuar a privilegiar os inacianos. Sentido-se forte, chegou até mesmo a  romper com o Papa, embora, poucos anos antes, tivesse recebido o título pomposo de Fidelíssimo.

	Tudo que mudou, em Portugal, a partir de 1703, tem sua origem direta ou indireta no Brasil. Foram os brasileiros que primeiro colocaram a questão da unificação lingüística da colônia (1702). Foram os brasileiros que, com o imposto do quinto, deram esplendor à corte portuguesa. Com esse esplendor, foram os brasileiros que propiciaram o surgimento, em Lisboa, dos salões literários, á moda francesa. Do salão mais destacado, o do conde de Ericeira, surgiu, em 1720, a Academia Real de História Portuguesa. Foram os brasileiros que, insistindo junto ao rei, contra o poder excessivo dos jesuítas nas questões temporais, despertaram em Dom João V a vontade de criar, dentro da Igreja, um poder pedagógico contrastante, o da Congregação do Oratório de São Felipe Nery. Foram os brasileiros que, através de Alexandre de Gusmão e Antônio José, o Judeu, fizeram surgir na corte a moda das coisas brasileiras e a polêmica sobre seu valor. Antônio José popularizou o lundu e a modinha a tal ponto que, principalmente no caso da segunda, ficaram conhecidos como ritmos lusitanos e não brasileiros como efetivamente eram. Alexandre de Gusmão ficou conhecido como o brasílico, em um sentido, dado ao termo, muito mais expressivo que anteriormente, pois indicador de um grupo que defendia interesses nem sempre coincidentes com as da corte.

	O processo que levou à decisão política sobre a língua portuguesa. de 1727, teve início em 1703 quando os jesuítas baixaram um edital sobre o funcionamento do colégio das Artes de Coimbra, de que tinham o domínio, atrofiando terrivelmente o ensino público através de suas disposições. Já eram eles ministros e diretores espirituais do monarca.� Com a subida ao trono de D. Jõao V, em 9 de dezembro de 1706, a situação de domínio completo dos jesuítas no ensino começou a mudar. Efetivamente, pela provisão de 17 de julho de 1708, obteve a Congregação do Oratório de São Felipe Nery privilégio  real de dispensa de exames para seus alunos entrarem no Colégio das Artes. Só os jesuítas detinham esse privilégio. A provisão confirmada pelo rei em 1716, como protetor da Universidade de Coimbra. Embora os jesuítas reagissem fortemente com a obtenção de revogação dela em 1724, D. João V confirmou-a novamente no ano seguinte. Desse momento em diante, não mais parou de crescer o prestígio dos oratorianos. Publicaram um  Novo Método da Gramática Latina, onde apontaram cento e vinte erros da Arte do padre jesuíta Manuel Álvares, tida, por muitas gerações, como o mais importante livro para o aprendizado do latim. Viam, assim, os jesuítas desmoronar seu monopólio pedagógico, em benefício da Congregação do Oratório.

	O crescente prestígio dos oratorianos devia-se ao fato de que traziam eles para Portugal a filosofia e o método cartesiano dos jansenistas de Port Royal. Com isso, derrubavam o dogmatismo autoritário dos jesuítas, baseado em Aristóteles. Incorporam Bacon, Descartes, Gassendi e Locke. Entre os leigos, em Portugal, alcançam a solidariedade do rico conde de Ericeira, que exercia forte influência sobre o rei e que mantinha em sua casa, desde 1696 aquilo que chamava de Conferências Discretas e Eruditas. Na verdade, era a reunião regular de intelectuais e nobres para discutir o estado da cultura em Portugal e os meios de melhorá-lo.

	Nessas reuniões tomava parte o já referido padre teatino francês Rafael Bluteaus, chegado a Portugal, pela primeira vez, em 1668, aos trinta anos, onde permaneceu por quase toda a vida sem, todavia, cortar seus laços com a França. Freqüentava a corte de Luís XIV, morto em 1715 e,  por isso, era tido por seus inimigos como agente do rei francês em sua política de tornar Portugal um baluarte da luta contra a Casa de Áustria. Era de todo modo, Rafael Bluteau renomado tanto na França quanto em Portugal.

	Foi através de Rafael Bluteau que se introduziu em Portugal a consciência língua nacional. Seu depoimento sobre o estado da língua portuguesa é fundamental para a compreensão do processo de denominação da língua de Portugal e da política dái resultante, tanto	na metrópole quanto no Brasil:



		No ano de 1668, cheguei a este reino, e desde aquele tempo

		raro foi o dia em que não me aproveitasse de alguma notícia

		 da língua portuguesa... [imaginava-se que a língua portuguesa

		era] casualmente formada de vários fragmentos da língua mou-

		risca e  castelhana... Também houve quem com rústica simpli-

		cidade me disse que não merecia a língua portuguesa tanto tra-

		balho. A razão deste disparate é que, na opinião da maior par-

		te dos estrangeiros, a língua portuguesa não é língua de per si,

		como é o francês, o italiano, etc., mas língua enxacoca  e   cor-

		rupção  do   castelhano, como  os dialetos, as linguagens parti-

		culares das províncias, que são corrupções  das línguas, que se 

		fala na corte e cabeça do reino... Sobre esta errada apreensão te-

		nho tido grandes debates com estrangeiros de porte e literatos.

		A razão em que se fundam é que muitos vocábulos portugueses

		são radicalmente  castelhanos, mas truncados e diminutos; falta

		que (segundo eles dizem) denota a sua pouca derivação.�



	Deste expressivo testemunho de Rafael Bluteau, confirma-se o que dissemos nas seções anteriores: não havia, em inícios do século XVIII, a consciência da língua portuguesa como língua nacional, nem chegavam a considerá-la os seus falantes um instrumento independente em relação à língua espanhola.

	Bluteau estava ligado, na corte portuguesa, a homens cultos e influentes como o Marquês de Alegrete, o Conde de Ericeira e o padre Jerônimo Contador de Argote, introdutor, como ele, do pensamento lingüístico de Port Royal.

	Foram Contador de Argote e Rafael Bluteau os dois grandes conselheiros do rei em matéria lingüística e, certamente, estão por trás da carta régia de 1727, principalmente Argote. É preciso notar que, em 1710, Antônio de Melo da Fonseca, pseudônimo de José de Machado (1667-1717), autor do Antídoto da língua portuguesa, ao cuidar que as línguas são suscetíveis de modificação ao arbítrio do legislador, apela para a intervenção oficial legiferante do monarca, no sentido de que se aperfeiçoe a língua nacional:



		... Se alguma pessoa de autoridade falar ao nosso monarca

		sobre a reformação da nossa língua, mui facilmente se mo-

		veria o seu generoso ânimo a fazer-nos tocante a este negó-

		cio algum favor tão grande que parecesse dos maiores que

		um príncipe pode fazer a seus vassalos, e que por isso bem,

		se podesse contar entre as ações memoráveis de sua majes-

		tade,  e as mais dignas do amor paterno que nos deve mos-

		trar, e da suma propensão e benevolência com que nos deve

		favorecer.�



	O alguém de autoridade a que se refere Melo da Fonseca só podem ter sido Rafael Bluteau e Jerônimo Contador de Argote, também teatino. A definição que ambos dão para dialeto, pressupõe a concepção dominante na França: corrupção da língua que se fala na corte. A preocupação  conseqüente dos jansenistas de Port-Royal-des-Champs era neutralizar a ação dos dialetos por meio da criação de petites écoles, onde se ensinasse a língua materna, como base e instrumento para os estudos posteriores. Tal pedagogia, consagrada no  Traité des Études, de Rollin, foi disseminada em Portugal  pelos oratorianos e teatinos. Um destes, Luís Caetano de Lima, já publicava em 1710 uma  Gramática francesa ou Arte para aprender o Francês por meio da língua portuguesa.

	A definição de Bluteau, antes transcrita, é importante para a compreensão da primeira menção que se fez em Portugal da realidade lingüística brasileira como algo diverso da portuguesa. De fato, tendo sido publicados os oito volumes do  Vocabulário de Bluteau entre 1712 e 1721, já era sua definição de dialeto conhecida de Jerônimo Contador de Argote quando, em 1725 dá sua própria definição de dialeto e de dialeto língua portuguesa:



		Mestre. Que quer dizer Dialecto?

		D. Quer dizer modo de fallar.

		M. Que cousa he Dialecto?

		D. He o modo diverso de fallar a mesma lingua.

		M. Dizey exemplo.

		D. O modo, com que se fala a lingua Portuguesa nas terras

		v.g. da Beyra, he diverso do com que se falla a mesma  lin-

		gua Portugueza em Lisboa porque em huma parte  se   usa 

		de humas palavras, e pronuncia, e em outra parte se usa de

		outras palavras, e outra pronuncia, não em todas  as   pala-

		vras, mas em algumas. Esta diversidade pois de fallar,  que 

		observa a gente da mesma lingua, he que se chama Dialecto.�'



	Mais adiante diz Contador de Argote:



		M. Ha mais algum dialecto?

		D. Ha os Dialectos ultramarinos, e conquistas de Portugal,

		como India, Brasil, &C. os quaes tem muytos termos    das

		línguas barbaras, e muytos vocabualaos do Portuguez antigo.�

			

	É significativo o reconhecimento, por Contador de Argote, da realidade lingüística brasileira como um dialeto que se destaca lexicamente,  seja pela absorção de termos indígenas, seja pela manutenção de vocábulos já na metrópole arcaizados.

	Contador de Argote, da mesma maneira que Rafael Buteau, pertenceu à Academia Real da História Portuguesa, instituída por decreto de Dom João V em 8 de dezembro de 1720, com o fim de



		purificar da menor sombra de falsidades a narração dos su-

		cessos pertencentes a uma e outra História (eclesiástica    e

		secular), e investigar aqueles  que a negligência tem sepul-

		tado nos arquivos.�



	

	A confluência da obra de Bleteau e Argote com as atividades da Academia Real explica a carta régia de 12 de setembro de 1727, acima transcrita, que, pela primeira vez, oficializa a expressão língua portuguesa e instituiu uma política lingüística no Brasil.�

	Esta maneira oficial de a metrópole encarar, pela primeira vez,  a realidade lingüística brasileira, contrasta com a maneira objetiva de fazê-lo tal como se depreende, em 1750, do texto do Padre Severino de São  Modesto, ao refutar as idéias do Padre Luís Antônio Verney a respeito das  reformas  que se faziam necessárias no sistema de ensino português, controlado pelos jesuítas:



		...Os que vão das outras Províncias do Reyno para Paris,

		posto saibão alguma couza da lingua geral, he com gran-

		de imperfeição, principalmente na pronuncia, e se vêm  o-

		brigados a procurar, quem os ensine em casa; que as esco-

		las são para meninos; e depois de algumas liçoens, com

		o uso, e exercício de fallar com os mais cultos, se acabão

		de aperfeiçoar. Isto sucede aos Portugueses criados na 

		India, ou America, que tem diverso acento na pronuncia;

		mas se não são rudes, em breve tempos fallão, como os da

		Corte, sem aprendem Gramatica.�



	Do texto do Padre Severino de São Modesto se verifica que um brasileiro, para chegar a falar como um português, precisava de tempo e de não ser rude, isto é,  de ter algum estudo. O que demonstra, significativamente,  o distanciamento entre as duas realidades.

	Antes de findo o reinado de Jõao V, é publicado anonimamente o  Verdadeiro método de estudar, de Luís Antônio Verney (1746). Refletindo um descontentamento generalizado contra o domínio jesuítico do ensino, a obra foi a grande alavanca de mudança da sociedade portuguesa, quase anestesiada pela ação cultural dos jesuítas e pela inércia dos governantes. Foi, todavia,  num dos setores em que D. Jõao V revelou criatividade, a política lingüística, que Verney mais revolucionar. Dedicando largo capítulo de seu livro de reforma pedagógica ao ensino e estudo da língua portuguesa, conseguiu ele arregimentar legiões  de adeptos quando preconizou a supremacia do estudo do português em relação ao latim. Ao lado disso, lançou a idéia do clássico moderno:



		Contudo, deveria o P. Bluteau não abraçar senão os autores

		que falaram melhor, v. g. desde o fim do século passado pa-

		ra cá; ou  encurtar mais o tempo. E ainda nesses, que talvez

		não serão iguais em tudo, escolher o que é mais racionável,

		e não tudo o que aportuguesaram alguns  destes,  prezados 

		eruditos, que por força querem introduzir  uma  mistura   de

		Português  com Latim.�

	

	A investida de Verney em favor da língua portuguesa estava destinada a dois resultados no reinado seguinte, de D. José I, pela ação de seu  ministro, o Marquês de Pombal:

	a) Oficialização do  ensino da  língua  portuguesa em todo o reino, inclusive no 	     Brasil. Até então, não existia como mandamento legal nas escolas.

	b) Início do culto aos clássicos da língua, escolhidos segundo o  critério   enunciado por Verney.

	A implantação da primeira política de estudo e ensino da língua portuguesa encontrará no Brasil uma clientela completamente diferente da de Portugal, o que fará aqui surgir uma questão da língua quando, em Portugal, deixava ela de existir. A questão da língua, no Brasil, há de ser, então, a profunda separação entre língua escrita e língua falada, pois jamais entre os brasileiros fora possível escrever o que e como falavam diante da ausência completa, durante dois séculos e meio, de qualquer tipo de política cultural, e educacional da parte da metrópole.

	O período que vimos de abordar, quase todo dominado pelo reinado de D. Jõao V, levou ao clímax o processo lingüístico brasileiro:  conscientização, pelos brasileiros, da necessidade de uma política lingüística; oficialização desta, no Brasil, por D. Jõao V; conscientização conseqüente, pelos portugueses, da posse de uma língua nacional; e, finalmente, conscientização, pelos portugueses da existência de uma realidade lingüística própria no Brasil, como colônia e divisão do reino.

	O problema que configuravam essas conscientizações, de sentidos diferentes para brasileiros e portugueses, recebeu solução a partir das idéias de Verney e Ribeiro Sanches: abolição da pedagogia jesuítica com oficialização, no reino, do ensino do português e promoção dos clássicos. Solução ótima para Portugal, mas impraticável, por ignorância da realidade cultural da colônia, para o Brasil como um todo. Impraticável porque, desde o início do século, vinha-se transformando o sentimento nativista do brasileiro em sentimento nacionalista. O esplendor bizarro da corte de D. João V era conseguido com a riqueza e o braço do brasileiro, que, consciente disso, iniciou uma rivalidade aberta contra os portugueses. Em 1704, no Rio, derrotaram os lusos em eleição municipal, o que motivou representação destes ao rei. Em 1708, a guerra dos Emboabas pôs em campos opostos os paulistas e os interesses portugueses nas formidáveis riquezas descobertas no atual Estado de Minas Gerais. Em 1710 e 1711 eclodiu a guerra dos moradores de Olinda contra os portugueses de Recife, chamados de mascates. Na Bahia, em 1711, amotinou-se o povo contra o preço do sal e contra a inércia do governador frente à tomada, por piratas franceses, do Rio de Janeiro. Em 1720, revoltado o povo, em Vila Rica,  contra as casas de fundição pela aplicação da nova lei dos quintos sobre todo ouro fundido, evoluiu para a exigência da não-entrada na capitania nem de governador nem de oficiais nomeados pelo rei. Sufocada durante a volta, foi executado por esquartejamento o tribuno da mesma,  Felipe dos Santos, e seu chefe, Veiga Cabral, acabou morrendo na prisão, em Lisboa.

	O nascente  nacionalismo explica a sensibilidade que D. Jõao V, a partir de 1718, demonstrou em relação à descida de índios para servirem aos moradores; fora, na prática, da tutela dos jesuítas. Embora a primeira medida se referisse ao Estado do Maranhão, o alvo era a política lingüística dos jesuítas, detrimentosa da disseminação da língua portuguesa, como  vimos em 4.1, e garantidora ainda da universalidade da língua geral.  Isso revela que o rei já se preocupava com as causas da rivalidade entre  brasileiros e portugueses. Afinal, a divisão entre Estado do Maranhão e Estado do Brasil era meramente administrativa, afetando a um  o que acontecesse ao outro. Sutilmente, pois, se iniciava, na Corte, o enfraquecimento dos jesuítas num processo em que, para a Coroa, o Brasil, com suas imensas riquezas, sustentáculo do reino, valia mais que a Companhia de Jesus. D. João V dissolveu quando pôde, na burocracia, a reação dos jesuítas à sua contínua perda de prestígio no Brasil, primeiro, e em Portugal. Mas seu sucessor, D. José I, assumiu a responsabilidade do encaminhamento de uma solução definitiva para o problema.







5.  1758-1826: SOLUÇÃO POMBALINA PARA A QUESTÃO DA LÍNGUA

      NO BRASIL E EM PORTUGAL





5.1 Primeiras medidas em Portugal



	Os jesuítas resistiram com determinação e orgulho ao processo de sua exclusão da cena política e cultural. Só tiveram sucesso, porém, enquanto Dom Jõao V esteve vivo. Embora persistente em sua política de favorecer o clero antijesuítico, nunca demonstrou o monarca, verdadeiramente, o  desejo de excluir de vez os inacianos.

	Com a morte Dom João V, o clero insatisfeito consegue que entre no ministério Sebastião José de Carvalho, o marquês de Pombal. Deveu a medida à ação da rainha viúva.

	O terremoto de 1755 permitiu a Carvalho mostrar sua capacidade  administrativa.

	Não era Pombal, no início, um inimigo completo dos jesuítas. Varnhagen assevera, em carta ao provincial João Henriques, o ministro de Dom José I declarava "que as principais queixas que tinha o governo contras os jesuítas versavam sobre os assuntos do Brasil".�

	A oposição decidida de Pombal aos jesuítas resultou da imprudência do Padre Malagrida que, por ocasião do terremoto de Lisboa, anatematizou excessivamente o que considerava como erros  dos  governantes portugueses: execução do Tratado de Madrid, de 1750, pelo qual, para compensar a cessão Colônia do Sacramento à Espanha, subjugava pela força as Missões Orientais do Uruguai, controladas, até então, pelos jesuítas espanhóis. Além disso, os jesuítas insistiam em sua política de tutela dos índios no Estado do Maranhão. Um atentado cometido contra Dom José I em  1758 deu a Pombal o pretexto para expulsar os jesuítas de Portugal e Colônias em 1759, pelo decreto de 3 de setembro. Pouco antes  (28 de  junho) suprimira as escolas jesuítas do reino. No lugar delas surgiram escolas monásticas de beneditinos, carmelitas e franciscanos.

	O alvará de 28 de junho de 1759 foi acompanhado de  Instruções que consagram, por inspiração de Verney, o estudo do latim por intermédio da língua vernácula:



		Todos os homens sábios confessam que deve ser em vulgar o

		método para aprender os preceitos da gramática, pois não  há

		maior absurdo que intentar aprender uma língua no mesmo i-

		dioma que se ignora.



	E,  mais adiante:

		

		Para que os estudantes vão percebendo com mais facilidade

		os princípios da gramática latina, é  útil  que  os  professores

		lhes vão dando uma noção da portuguesa...�



	Os livros dos jesuítas, tanto de latim quanto de gramática portuguesa, são proibidos no Alvará. Em seu lugar entram os organizadores pela Congregação do Oratório.

	O conjunto das  Instruções visa a oficializar, pela primeira vez, o ensino da língua portuguesa, a secularizar, na maior escala possível, o ensino, e a criar nos alunos um interesse pelo ingresso nos cursos maiores, abreviando-lhes os estudos e simplificando o aprendizado do latim, bem como o gosto da latinidade, da cultura clássica, e não do latim como língua.

	A reforma dos estudos menores, assim estabelecida, revelava não apenas que Pombal tomava definitivamente o partido dos oratorianos, mas também, que no campo literário, solidarizava-se com os objetivos da Arcádia Ulissiponense, reestruturada em 19 de junho de 1757, depois de sua criação em 11 de março de 1756. dentro dessa reestruturação, predominava o purismo clássico, com a valorização prévia de qualquer peça escrita por um sócio em português, antes que em latim, francês, espanhol ou italiano. Pombal deu à Arcádia apoio oficial, o que levou grandemente a cotação do título de árcade.�

	Para pôr em execução a reforma consubstanciada no Alvará de 28 de junho de 1759, Pombal criou o cargo público de professor régio. As aulas régias visavam a suprir as lacunas deixadas com a extinção das classes dos jesuítas a nível de ensino secundário. Criou também o cargo de diretor geral dos estudos, espécie de ministro da educação e a cadeira de ler e escrever, destinada ao ensino primário. Todos os professores eram professores régios, que tinham como colegas, fora desse sistema, apenas os religiosos das escolas monásticas.

	A instrução pública, até então  da responsabilidade única dos jesuítas, passou, portanto, ao Estado, burocratizando-se.

	





5.2  Medidas no Brasil e suas conseqüências



	Já em 1759 realizavam-se na Bahia concursos para provimento das cadeira de latim e retórica. Desde cedo nota-se a preocupação com o preenchimento das cadeiras de ensino secundário, para atender à burguesia da colônia. O ensino no primário entrou em processo de acelerada decomposição. Tal fato teve duas conseqüências: acelração adicional da diferenciação da língua falada de critérios para a língua escrita estreitamente dependentes do que se passava entre os árcades portugueses. Neste último caso, isso aconteceu por insuficiência de aulas régias na  colônia, insatisfação com o desempenho dos professores que chegavam e conseqüente necessidade de envio dos estudantes ricos para Portugal, onde passavam a constituir uma elite intelectual brasileira, nacionalista, em muitos casos, lusófila, na maioria, mas, de todo modo, impregnada da ideologia cortesã e do gosto árcade. Esses ingredientes fizeram a independência brasileira de 1822.

	Houve, no Brasil, desde o início, uma reação xenófoba dos nativos. Segundo Laerte Ramos de Carvalho,� os filhos da terra preferiam decididamente os professores nacionais, recrutados principalmente no clero. O professor régio, ao chegar ao Brasil, agia como uma pessoa que



		se persuade que é um príncipe e, cheio de soberba, de altivez

		e de vaidade, pretende pisar e meter debaixo dos pés a todos

		que se acham destas bandas; e lhe custa muito estar sujeito e

		obediente aos legítimos superiores.�



	Antes da criação do subsídio literário, tributo estabelecido em 1772 sobre a produção de aguardentes, vinhos e vinagre, a reação aos que vinham ensinar a língua portuguesa foi muito grande.

	Os professores régios, portugueses mandados ao Brasil para implantar a reforma pombalina do ensino, tomaram o lugar dos brasileiros porque, na base da aplicação dessa política do ensino, estava a consciência da diferença cultural e expressional já sobrejante constatada. A reversão desse quadro era o objetivo da administração portuguesa, quando enviava ao  Brasil seus professores régios. A contrapartida tinha de ser o aprofundamento das disposições estabelecidas no diretório dos índios de 1748:



		A notícia que V. Ex.a  me participa em carta de 13 de junho

		deste presente ano [1760], sobre ter Sua Majestade aprova-

		do as providências que  V. Ex.a  deu a respeito do pernicioso

		uso da Língua geral neste Estado,  comunicando-as ao públi

		co por meio de um Bando que mandou lançar, estando  go-

		vernando o mesmo Estado, me deixa certo de que Sua   Ma-

		jestade foi servido aprová-lo inteiramente e me ordena o faça 

		executar, cuidando com toda eficácia em  que  se  estabeleça

		por todas Povoações deste Governo a Língua Portuguesa,  em

		benefício de todos os seus moradores: assim o farei observar.�

	

	Foi particularmente, da implantação do sistema de professores régios em Pernambuco, que chegaram até nós documentos esclarecedores da realidade lingüística e da política de sua modificação empreendida pelo diretor geral de estudos, como autoridade encarregada de executar a nova política.

	Os professores régios eram tidos como estrangeiros pelos brasileiros em relação aos professores nacionais:



		No breve tempo em que eu servi de subdelegado do Excelentís-

		simo , Reverendíssimo Diretor, indaguei e disse  a  este    fidalgo

		o seguinte: que o professor régio estabelecido no bairro do Reci-

		fe não teria grande  número de discípulos, como se poderia  pre-

		sumir à vista das minhas faculdades, porque o amor dos brasilei-

		ros aos seus nacionais a que  se não pode negar igual viveza, que

		preguiça os obrigava a fazerem deles um conceito extraordinário,

		e a reputarem por ofensa toda ação exclusiva do seu préstimo. Es-

		ta, enquanto a mim, é a causa da pouca aceitação dos professores,

		e não tenho fundamento sólido, que me faça mudar  de  inteligên-

		cia...�



	A aversão da sociedade de Recife e Olinda aos professores régios não resultava apenas da obrigação de se aplicar, no ensino secundário, o ensinamento das gramáticas latinas e portuguesas que substituíam as dos jesuítas. Tratava-se também  da própria prática da língua lusitana, de vez que ensinando-se , de forma independente da latina, a gramática portuguesa, surgia evidente a diferença das duas realidades lingüísticas, de Brasil e Portugal, de onde vinham esses professores régios:



		...mas, tornando ao fio  do que tratava. é tal a oposição que

		em todos exprimento ao novo método, que afirmo, confor-

		me entendendo  na minha consciência, que a nenhuma pes-

		soa do país se deve fiar alguma cadeira, sendo necessária, co-

		mo me parece é na vila do Recife, uma, nem obsta o deixasse

		à falta de pessoas idôneas para isto sem serem dos nacionais,

		porquanto algum dos nossos discípulos que têm sido criados,

		conforme sua Majestade ordena, podem ocupar este ministé-

		rio; e, já na classe do meu companheiro, tem um bem apto,

		capaz de fazer um exame público, sendo necessário; e que, com

		a doutrina que tem tido, a de educar de outra sorte os discípulos

		que se lhes confiasse; e, é bem capaz de encher a sua obrigação.

		Eu tenho feito esta experiência, muitas vezes em construir, reger e 

		compor, tanto em prosa como em verso; na minha classe por ora 

		ainda não tenho outro tão adiantado, porquanto as repetidas e 

		continuadas faltas, que todos eles têm feito na freqüência, é causa

		da sua mesma perdição...�





	Pelo texto da carta que tivemos de pontuar para melhor entendimento, em face da obscuridade expressional da língua escrita lusitanizante da época, mesmo na prática epistolar, vê-se claramente que em assuntos de construção, regência e composição - de língua portuguesa, portanto - os alunos brasileiros fugiam das aulas  do senhor Manuel  de Melo e Castro. Somente um  se aproveitou e, por isso, pensava o professor régio em aproveitá-lo no futuro para mestre. A língua escrita de Manuel de Melo e Castro e dos autores que utilizava aparece, por conseguinte, como algo  estranho ao ambiente tropical de Pernambuco.

	Com a criação do subsídio literário, em 1772, professores régios estrangeiros foram sendo substituídos por nacionais. Em ritmo lento porém. A língua viva brasileira continuava cada vez mais viva, o que se prova adicionalmente com a seguinte  afirmação do gramático Monte Carmelo em seu Compêndio de ortografia (1767);



		Finalmente, costumam pronunciar-se com dois acentos dominan-

		tes as dicções do seguinte catálogo, e as derivadas, as quais devem

		notar bem os brasilienses,  porque confundem os acentos de nossa

		língua:... còrar, esquècer, etc.�



	Com a morte de dom José I em 24 de fevereiro de 1777, subiu ao trono Dona Maria I. Ocorreu, então, a chamada viradeira, nome dado ao alijamento de Pombal, junto com sua política. O  rigorismo  dos anos de saúde mental da rainha foi, na verdade, uma tentativa de restaurar muitos dos valores dos jesuítas. A obra de Pombal, todavia, tinha sido muito profunda, de modo que o espírito geral de sua reforma permaneceu. No campo lingüístico-literário, inclusive, intensificou-se com a disseminação generalizada da preocupação com o purismo gramatical.

	No Brasil, ao enfraquecimento profundo do ensino público das primeiras letras correspondeu a necessidade de se criarem estabelecimentos, a nível de instrução secundária, que servissem de manancial para a renovação das elites. Por isso, foram criados em Olinda e Recife dois estabelecimentos modelares, para os padrões da época: o Seminário de Olinda e a Escola de Meninas, em Recife. Seu criador foi o bispo José Joaquim da Cunha de Azeredo Coutinho, em 1798. Nos estatutos de ambas as instituições, preocupa-se em erradicar os vícios de pronúncia, seja de origem portuguesa, como  aiágua ou de origem negra como  fio, em lugar de filho.�

	O bispo Azeredo Coutinho não dá, com suas instruções, uma idéia muito nítida de suas convicções lingüísticas, embora se possa perceber que, diante do quadro advindo da implantação da reforma pombalina,  acreditava ser necessário expurgar evidentes pronúncias lusitanas e flagrantes pronúncias das senzalas do Nordeste ("sair o som pelos narizes"). Era ele, efetivamente, um defensor da escravidão negra, como provam dois livros seus, em favor da mesma, publicados em 1794 e 1798.

	A iniciativa de constituição de escolas, como no caso de Azeredo Coutinho, não estava na linha de ação da reforma pombalina. As aulas régias confundiam-se com os professores régios e, na verdade, mesmo contando com auxiliares, jamais poderiam eles substituir quantitativamente as antigas escolas dos jesuítas. Assim, não se pôde manter no Brasil, após o Alvará de 28 de junho de 1759, a continuidade do ensino, tal fato levando ao desamparo as populações que, até então, se beneficiavam da rede de instrução pública dos jesuítas. Em São Paulo, por exemplo, criaram-se, em poucos anos, "estatutos que hão de observar os mestres das escolas dos meninos nesta capitania de São Paulo";



		1. Que haverão dois mestres nesta cidade e um em cada uma

		das vilas adjacentes, os quais serão propostos pelas  Câmaras

		respectivas e aprovados pelo General e não poderão  exercitar

		o seu ministério sem ser com esta aprovação  e   dela   tirarem

		provisão ou licença...

		3. Que nenhum  menino  se  possá passar ao estudo da língua

		latina sem preceder a mesma licença, a qual se dará com infor-

		mação do mestre sobre a sua capacidade, para se saber se    se

		acham bem instruídos no  ler, escrever e contar, e bons   costu-

		mes, para que não suceda passarem a outros estudos maiores,

		sem estes primeiros e mais necessários fundamentos da  religi-

		ão  cristã e obrigações civis...

		4. Que o número de mestres, estabelecidos nesta cidade  e  em 

		cada uma das vilas não poderá nunca, em caso algum, ser alte-

		rado ou excedido, sem nova consulta e expressa  ordem   nesta 

		matéria para que não suceda ser instruída a mocidade com pes-

		soas menos idôneas...

		7. Que todos os mestres sejam obrigados a ensinar pelo livro do

		Andrade e seguir em tudo aquelas regra, que no princípio do di-

		to livro se prescrevem para a boa direção  das   escolas,  e     será  

		bom que tenha outros livros, como a Educação d'um menino no-

		bre, a Produção das obrigações civis, de Cícero, para que possam

		inspirar os meninos as boas inclinações e o verdadeiro merecimen

		to do homem.�

		

	

	Bastam esses estatutos para se entender a ideologia da reforma pombalina, tal como foi implantada no Brasil:

	a) a preocupação maior está em se intensificar e disseminar o estudo da língua portuguesa, condição primordial para a passagem ao nível seguinte.

	b) a burocratização acompanhava a implantação  da reforma, tornando difícil o acesso ao nível secundário de estudos, o da gramática latina seja com a dificuldade nos exames, sempre bem fiscalizados hierarquicamente, seja com o número limitado de mestres, não passíveis de alteração, os quais eram eles mesmos a própria escola.

	c) a instrução baseava-se naquilo  que se  tinha  na  metrópole como educação nobre e isso implicava a valorização dos escritores clássicos portugueses, como indicavam os árcades da Academia Ulissiponense, e a cultura clássica antiga.

	Sendo insuficientes os professores régios, criaram-se aulas por meio do subsídio literário da lei de 5 de agosto de 1772. Foram dezessete aulas de ler e escrever (duas no Rio, quatro na Bahia, quatro em Pernambuco e uma em Mariana, São Paulo, Vila Rica, Sabará, São João Del-Rei, Pará e Maranhão), quinze aulas de gramática latina, seis de retórica, três de grego e três de filosofia.� A simples observação desses números mostra que as aulas régias, a nível de instrução secundária, sobrepujavam de muito as aulas de ler e escrever: vinte sete contra dezessete. Levando-se em conta que isso se fazia para sanar os treze anos de fracasso do Alvará de 28 de  junho de 1759 e se exercia, sob a forma de professores individuais, num território imenso, como já era o do Brasil, conclui-se, obviamente, que a  instrução pública destinava-se a poucos privilegiados, capazes de, como seu dinheiro e suas viagens a Portugal, formar a elite dirigente de que necessitava a coroa para manter o domínio sobre a população marginalizada de todo progresso cultural.







5.3  Arcádia, língua e purismo gramatical





	Em 30 de setembro de 1770, o marquês de Pombal baixou um decreto em que estabelece definitivamente o ensino do idioma como língua nacional:



		... a correção das línguas nacionais é um dos objetos mais

		atendíveis para cultura dos povos civilizados, sendo, pelo

		contrário, a barbaridade das línguas a que manifesta a igno-

		rância das nações.�



	Com sua medida, Pombal oficializou o estudo dos clássicos, discernível já em Bluteau e preconizado por Luís Antônio Verney e Francisco José Freire, como assinalamos. Levou-o, porém, aos requintes do purismo. Surgem, principalmente na Arcádia, os que se devotam ao policiamento da língua oficializada, expurgando o errado e louvando o correto. Uns se preocupam com a homonímia, outros com os galicismos; um terceiro grupo com os arcaísmos; um último, com a expressão retórica. O cardeal Saraiva, Filinto Elísio, Francisco Dias Gomes, entre outros, tornam-se autores em que os brasileiros ricos ou destacados, como Monte Alverne, Diogo Antônio Feijó, José Lino Coutinho, José da Silva Lisboa, José Bonifácio de Andrada e Silva e o Bispo Dom José Joaquim da Cunha de Azeredo Coutinho, entre tantos outros, buscavam firmar suas convicções lingüísticas.







5.4  Independência política e política da língua ao fim do período





	O resultado do processo acima relatado, no Brasil, é eloqüentemente descrito pelo padre Francisco de Nossa Senhora dos Prazeres, com referência ao estado da língua no alvorecer do século XIX:



		Presentemente, a língua corrente no pais é a portuguesa;  os

		instruídos a falam muito bem; porém entre os rústicos ainda

		corre  um certo dialeto que, enquanto a mim,  é o  resultado

		da mistura das línguas das diversas nações que tem habitado 

		no Maranhão: eles a falam com um certo metal de voz,   que 

		faz muito agradável ao ouvido. A seguinte carta  dá   alguma 

		idéia dele:

		Meu fio: estimei que tu já esteja mió das tua cezão; eu  e  tua

		comade Quitaja não passâmo tão má. Ahi ti mándo um côfo,

		e den delle duas garrafas d'agoa arden; bai  d'ellas  vão  duas

		faca e treis cuié di prata embruiadas núas fôia. Não te remeto

		agora o moléque Cazuza porque o vejo ainda muito columin;

		elle cá nos vai servindo para i ó má pescá com o Tótó!  O nos-

		so Lulú esteve tão má dos óio, que eu cuidei ele lhe spocávo.

		Agora está tão gordo que o Chichi não póde abraçá. Tem cui-

		dado no feitô; manda tirá o capim lôlô   e  tijuco  terreiro. Meu

		fio, eu te dou a minha bençam e deu nosso sinhô ti dê  a  sua

		por  seu infinito amô. Aceita muitas lembrança do nhô Mâno, 

		e do Quinquim. Tua may Poluca.�



	O texto, evidentemente, é uma mistura de língua escrita e língua oral. As regras da parte oral, aplicadas à outra, permitiriam mais ainda a visão de uma língua oral regional com maior realidade. Apesar disso, as características evidenciadas encontram-se em quase todas as outras regiões do país e não podem ser descartadas sob a alegação de constituírem  regionalismos. Afinal, a época a que correspondem se distinguia, como vimos, pela existência de uma população quase que alijada do processo de instrução. O que seria hoje regionalismo era, então, uma maneira generalizada de se exprimir, em enorme contraste com a expressão oral de insignificante parcela da população, a qual, por sua vez, devido ao ritmo brasileiro que lhe era próprio, conforme atestavam Monte Carmelo, Severino de São Modesto e outros, se distanciava grandemente da expressão oral lusitana.

	O problema lingüístico do Brasil do alvarecer do século XIX era,  pois, o do distanciamento entre língua oral e língua escrita, conformando-se os agentes da instrução pública em buscar uma sujeição dessa língua escrita aos cânones estabelecidos pelos puristas da metrópole. A vinda da família real vai realizar este desiderato, de que serão prova, pela primeira vez, as atas da Assembléia Constituinte, de 1823,  e da Câmara dos Deputados, a partir de 1826.

	Cerca de quarenta anos depois da criação do subsídio literário, não mudou a situação de preocupação generalizada em promover mais aulas da gramática latina do que de primeiras letras. Aires de Casal dá seu testemunho ao longo de sua Corografia brasílica, publicada em 1815. Excetuando o Rio de Janeiro e Salvador, onde  assinala a presença de vários professores de primeiras letras, no restante do país, a partir de sua indicação no singular, constata-se a existência, entre 1812 e 1815 de vinte e um professores de primeiras letras contra cinqüenta e quatro de latim. Em lugares privilegiados, como Olinda, São Luís, Salvador, Vila Rica, Rio de Janeiro e São Paulo havia também aulas de retórica, de filosofia e de línguas estrangeiras. O fato destacado, porém, é o da desproporção entre aulas de ler e escrever e aulas de latim, tal como em 1772. Isso confirma que a imensa maioria da população estav alijada do processo de instrução, usando exclusivamente a língua falada. O trecho, que transcrevemos do Padre Francisco dos Prazeres é, pois, um ponto de referência expressivo para a documentação da língua que realmente corria na boca do povo brasileiro.

	Com a vinda da família real em 1808 iniciou-se um processo lingüístico singular no Rio de Janeiro. Duplicada a população com a chegada dos portugueses de alto nível social, contados em muitos milhares, passou a população do Rio a sofrer a influência cultural resultante do contato direto com a corte. Gradativamente começaram a mudar alguns hábitos lingüísticos dos cariocas, o principal dos quais foi uma tendência à palatização das oclusivas dentais e das constritivas alveolares. O resultado foi a africação do [t] e [d], antes de [i] e a palatização do  [s] final de dicção.

	Dentre as muitas medidas tomadas pelo príncipe Dom João no Rio de Janeiro com a finalidade de viabilizar a colônia como sede do governo real, esteve a encomendação ao tenente-general Francisco de Borja Garção Stockler, indicado ao regente por seu principal ministro,  Antônio de Araújo Azevedo, o Conde da Barca, de um plano para a organização do ensino na colônia. Boicotado pelos que queriam que o Brasil continuasse como colônia, seu trabalho só foi tornado público em 16 de junho de 1826, quando a Comissão de Instrução Pública da Câmara dos Deputados começou a discutir a implantação de um sistema de ensino para o Império recém-constituído. O plano do general Stockler é importante como elo ideológico entre a reforma de ensino do marquês de Pombal e o ensino que se organizará para vigorar durante o Império. Assim reza o plano em seu título VI:



		Da direção e inspeção das escolas públicas

		Art. 1º - Haverá na capital do Império uma corporação de

		homens instruídos, do mais distincto merecimento debai-

		xo da denominação de  -  Instituto do Brasil - , a cujo  car-

		go estará a direção da instrucção publica em toda a exten-

		são do Imperio, e a inspeção das escolas publicas, que ne-

		lle se achem estabelecidas, e para o futuro se estabelecerem.

		Art. 23 - O instituto procederá, portanto, a fazer que se com-

		ponhão na lingua nacional, ou que para ela se traduzão, os 

		compendios elementares apropriados à natureza e extensão

		de cada escola...�



	Verifica-se dessas disposições que o plano de  Stockler, redigido provavelmente entre 1814 e 1815, procura realizar no Brasil o que Pombal realizou em Portugal; centralização da instrução pública na capital e unificação da língua, como língua nacional, a partir da língua falada na corte. sob este último aspecto, é uma atualização, no contexto brasileiro, do decreto do marquês de Pombal, de 30 de setembro de 1770.

	Embora o plano de Stockler não tenha sido aprovado pelo Parlamento, seu espírito permaneceu com a transformação, alguns anos depois, do Seminário de São Joaquim em Colégio de Pedro II, cuja função passou a ser a de parâmetro do ensino secundário no Brasil, no modelo do Instituto do Brasil, de Stockler, e baluarte do esforço de unificação da língua do país, a partir das características da língua escrita resultante do purismo gramatical arcádico.

	Apenas proclamada a independência, José da Silva Lisboa, o visconde de Cairu, formado em Portugal, como assinalamos atrás, demonstrou claramente a presença da ideologia cortesã, entre os fatores de nossa independência, ao discutir a localização de uma universidade no Brasil:



		Uma razão muito ponderosa ne ocorre de mais para a

		preferência da Universidade nesta corte e é  para  que 

		se conserve a pureza e a pronúncia da língua    portu-

		guesa... Sempre, em   todas  as  nações, se  falou me-

		lhor o idioma nacional nas cortes. Nas províncias   há

		dialetos com os seus particulares defeitos: o Brasil  os

		tem em cada uma, que é quase impossível  subjugar,

		ainda pelos mais doutos do país.�



	As considerações do Visconde de Cairu indicam que, ao ser proclamada a independência do Brasil, o desejo da elite intelectual da corte do Rio de Janeiro era de tentar fazer o povo brasileiro falar  como o português falava e escrever como os árcades o faziam. Queria que o idioma nacional do Brasil fosse o de Portugal, apesar de reconhecer, pela primeira vez ser isso quase impossível devido à existência de  dialetos em cada província brasileira.

	Era natural que, diante de uma maioria que assim pensava, se opusesse um grande número de brasileiros, que queriam um Brasil verdadeiramente desatrelado da administração e da maneira de viver dos  portugueses. José Veríssimo resumiu o estado de espírito desses verdadeiros patriotas, heróis e mártires, hoje completamente esquecidos pela história oficial, como o norte-riograndense André de Albuquerque Maranhão, um dos líderes dos 75 dias da revolução republicana de 1817:



		Não há duvidar, a dominação portuguesa tirara tudo de nós,

		o nosso ouro, as nossas riquezas, o nosso brio, e quando por

		último parecíamos querer afirmar o nosso direito a uma exis-

		tência livre e forte, ela ainda zombou de nós, enforcando    os

		gloriosos rebelados de Pernambuco em  1817  e    dando-nos

		para rei um príncipe seu em 1822.�



	Este espírito verdadeiramente brasileiro, vai eclodir pela primeira vez na questão da língua do Brasil, pela voz de José Clemente Pereira, ao propor que os diplomas dos médicos cirurgiões fossem redigidos "em linguagem brasileira, que é a mais própria".�

	Ao assim pronunciar-se, José Clemente Pereira apoiava o que logo antes dele, no debate, dissera Bernardo Pereira de Vasconcelos:



		Nós podemos ser brasileiros sem seguir tanto à risca as 

		instituições de Portugal, e podemos ser sábios sem tan-

		to nos guiarmos pela Universidade de Coimbra.�



	Bernardo Pereria de Vasconcelos apoiou a emenda de Clemente Pereira que, na sessão seguinte (23 de junho de 1826), melhor exprimia seu pensamento, a qual foi assim redigida:



		As cartas serão passadas em língua brasileira e impressas em

		pergaminho; e que se suprima tudo o mais. �	



	O apoio de Bernardo Pereira de Vasconcelos se fez nos seguinte termos:





		Não sei, Sr. Presidente , porque razão não hão de passar as

		cartas na língua brasileira. �



	A resposta da ideologia lusófila veio, imediatamente, pela voz de José Lino Coutinho que, antes da independência, havia sido deputado nas Cortes de Lisboa:



		Demais, eu não sei qual seja a língua brasileira em espécie:

		ainda não vi gramática brasileira. Todos nos falamos portu-

		guês, assim como os americanos do norte falam inglês,     e

		ainda não fizeram linguagem distinta. Todo aquele que, en-

		tre nós, campear em falar bem, procura instruir-se  na legíti-

		ma linguagem portuguesa.�



	Para compreender bem o sentido político dessa manifestação, em que se verberava, dentro do espírito árcade-pombalino, a primeira tentativa de se oficializar a expressão "língua brasileira" como denominação da língua nacional do novo país, recordemos, mais uma vez, o lúcido e incisivo José Veríssimo:



		Infelizmente não tivemos um Washington, um Franklin, um

		Bolívar ou um San Martins,  senão alguns áudicos, que,     a

		contragosto, viam e acompanhavam o movimento liberal do

		reino,  de sorte que foi fácil a esperteza saloia de D. João    VI

		de mãos dadas com o espírito aventureiro e, de nenhum mo-

		do, escrupoloso, do Príncipe D. Pedro, empolgar  para  a sua 

		dinastia um Império que forçosamente lhes escaparia...�



	José Lino Pereira foi o principal instrumento da elite cultural lusófica, a serviço do Imperador, no trabalho de fazer morrer no nascedouro qualquer tentativa de dirigir a instrução fora do espírito do plano Stockler. E o fez com eficiência, ajudando a organizar uma instrução pública, no  caso da língua, dentro da perspectiva do purismo gramatical de base exclusivamente lusitana e do classicismo latino antigo.

	



5.5 O "idioma brésilien" do Visconde da Pedra Branca





	Ainda em 1826, aparece uma referência à realidade lingüística do Brasil, apresentada, pela primeira vez, por João Ribeiro.� Renato Mendonça saudou uma tanto bombasticamente o fato:



		O autor desta verdadeira descoberta da América, nos domí-

		nios da história dos brasileirismos, foi Jõao Ribeiro...�



	Em que pese o louvor de Renato Mendonça, o documento não tem  o sentido que lhe parece atribuir o autor de A influência africana no  português do Brasil. Aliás, Jõao Ribeiro foi cauteloso na avaliação do mesmo: "...veiu à luz quando apenas se desenhavam os primeiros elementos do problema".�

	Trata-se de uma interessante avalização feita por Domingos Borges de Barros, o Visconde da Pedra Branca, no livro Introduction à l'Atlas ethnographique du globe ou Classification des peuples anciens et modernes d'après leurs langues (Paris, 1826), de Adriano Balbi, ilustre estatístico e geógrafo veneziano. O Visconde de Pedra Branca, deputado baiano às "Cortes geraes, extraordinárias e constituintes da nação portugueza" em  15 de dezembro de 1821, tornou-se, em fevereiro de 1822, encarregado de negócios do Brasil junto ao rei da França. Era poeta de gosto arcádico e muitas de suas poesias foram publicadas no  Patriota, jornal literário, político e comercial, o primeiro do gênero surgido no Brasil. Também no Patriota saíam composições de Filinto Elísio, o que ajuda a esclarecer o sentido de sua contribuição lingüística.

	O Atlas, de Balbi, era  um livro que visava a reunir considerações gerais sobre as línguas, sua filiação, relações e divergências umas com as outras, tudo com base em informações na fonte, de acordo com a notável linha filológica que começava na Alemanha. Em outra obra de Balbi, Essai statistique sur le royaume de Portugal et d'Algarve (Paris, 1822), já saíra um pequeno ensaio, de autor anônimo, sobre a língua portuguesa (p. 23-31) em que se dera notícia sobre os dialetos do Minho e do Alentejo. Por isso, não era de estranhar que, no  Atlas, Balbi alargasse um pouco mais as informações sobre a língua portuguesa atribuindo ao Visconde da Pedra Branca, provavelmente quando ainda era embaixador, a tarefa de dizer algo sobre a língua em vigor no Estado recém-independente. Assim escreveu Balbi em francês, que traduzimos:



		...mas esta língua [a portuguesa], levada para o Brasil se res-

		sente da doçura do clima e do caráter de seus habitantes; ga-

		nhou com o uso, com a expressão de sentimentos ternos    e,

		conservando embora sua energia, tornou-se mais amena. Fica-se 		convencido disso quando se lêem  as poesias de Gonzaga,  de  J.

		B. da Gama [José Basílio da Gama]  (juntamos o nome do  barão

		de Pedra Branca) [Balbi é autor desse parentêse] e de vários  ou-

		tros escritores brasileiros. a esta primeira diferença, que abarca o

		idioma brasileiro, em geral, deve-se acrescentar  a   das  palavras 

		que mudaram inteiramente de  sentido, assim como  a  de  várias

		outras expressões que não existem de forma alguma  na     língua 

		portuguesa e que foram tomadas aos índios ou trazidos ao Brasil

		pelos habitantes das diferentes colônias portuguesas de ultramar.�



	Como se vê, trata Borges de Barroas, primeiro, do ritmo da língua no Brasil, que atribui, como era natural na época e antes, ao clima e, por via de consequência, ao caráter dos habitantes, que se deduz influenciado por ele. Dá como prova os poemas de dois árcades, a que  Balbi junta o nome do próprio colaborador. Por isso mesmo, e por coincidência, mais um árcade. Depois, destaca a diferença do "idioma brasileiro" com base no léxico indígena e africano.

	Como as provas apresentadas são as poesias de escritores arcádicos, não é crível que "idioma brasileiro" tenha aí o sentido de língua brasileira, tal como se apresentou no debate da Câmara dos Deputados. Os árcades pregavam a pureza gramatical com base nos clássicos. Demais "idioma" significava também, como hoje, uma forma peculiar, uma variação de uma língua. Ou seja, um dialeto.�

	Embora importante, ao lado das observações esparsas, aplicáveis  ao Brasil, contida na  Gramática filosófica da língua portuguesa, de Jerônimo Soares Barbosa (Lisboa, 1822), a contribuição do Visconde da Pedra Branca não se insere propriamente na história da questão da língua, como questão que envolve um sentimento de instrumento lingüístico próprio, independente, como tal, do lusitano.





6. 1826-1882: INSTITUIÇÃO DA  POLÍTICA LUSÓFICA DA LÍNGUA COMO 

     PERSISTÊNCIA DO ARCADISMO E COMO AÇÃO ANTI-ROMÂNTICA



6.1 Avaliação global das sete décadas de despotismo esclarecido na educação

       brasileira



	Ao serem expulsos do Brasil em 1759, os jesuítas eram 590, repartidos por 113 residências e lecionado desde o curso primário até as cadeiras de retórica, filosofia e teologia.� Estavam bem distribuídos e atendiam, bem às necessidades da população, que não eram muitas, no campo da instrução, levando-se em conta a completa omissão da Coroa desde a época do descobrimento. Eram os jesuítas que ministravam a instrução pública e secundária, repartida um pouco, neste último caso, com outras ordens religiosas.

	Expulsos os jesuítas, ocorreu imediatamente um grande  vazio no campo da instrução, só mitigado com a instituição do subsídio literário pela lei de 10 de novembro de 1772. Dias antes, em 6 de novembro de 1772 outra lei fundava escolas de estudos menores e as distribuía na forma de um mapa, que acompanhava. Por ele, verifica-se que, do total de 479 mestres de ler e escrever, apenas 17 (3,5%) cabiam ao Brasil e dos 236 de gramática latina, apenas 15 (6%) ao Brasil. Ao Reino cabiam, respectivamente, 440 (92%) e 205 (87%), em uma população de 3 milhões de habitantes, igual à da colônia. A proporção permaneceu a mesma até a ascensão do Brasil a Reino Unido, o que demonstra cabalmente a substituição de uma política de total omissão, em dois séculos e meio, por uma de enorme descaso, no período de 1759 a 1822. São números eloquëntes, mesmo quando se considera a quantidade de negros escravos, os quais, aplicados à realidade lingüística, servem de demonstração da persistência, sem nenhuma entrave adicional, da língua brasileira falada, constituída independentemente da lusitana a partir do galego-português dos primeiros colonos e da língua de imitação mútua, daí resultante, das gerações seguintes e de seus mentores jesuítas.

	O único instrumento de reação lingüística da coroa ao descaso com que se tratara a língua portuguesa em toda história da nação, foi o Alvará de 30 de setembro de 1770, acima parcialmente citado, que, a par de alçar a língua portuguesa ao nível de língua nacional, estabelece a maneira de a disseminar como tal:



		Eu El-Rei Faço saber aos que este Alvará virem, que em

		Consulta da Real Meza Censoria  Me  foi  presente,  que 

		sendo a correção das  línguas  Nacionaes  dos  objectos

		mais attendíveis, para a cultura   dos  Póvos  civilisados, 

		por dependerem della a clareza, a energia, e a magesta-

		de, com que devem estabelecer as Leis, persuadir a ver-

		dade da Religião, e fazer uteis, e agradaveis os Escritos:

		Sendo pelo contrario a barbaridade  das linguas  a   que

		manifesta a ignorancia das Nações; e não havendo meio, 

		que mais possa contribuir para polir, e  aperfeiçoar Idio-

		ma, e desterrar delle esta rudez, do que a applicação  da

		Mocidade ao estudo da grammatica da sua propria   lin-

		gua: porque sabendo-a por principios,  e   não  por mero 

		instincto, e habito, se costuma a fallar, e escrever com pu-

		reza, evitando aquelles erros, que tanto desfigurão a   no-

		breza dos pensamentos, e vem a  adquirir-se  com maior 

		facilidade e sem perda de tempo a perfeita intelligencia de

		outras differentes linguas; pois que tendo todas principios

		communs, acharão nellas os principiantes menos que estu-

		dar todos os rudimentos, que levarem sabidos na Materna;

		de sorte que o referido methodo, e espirito de educação foi

		capaz de elevar as linguas Grega, e Romana ao grão de gos-

		to, e perfeição, em que se virão nos   formosos  Séculos  de

		Athenas, e Roma, o que bem testemunhão as excellentes, e

		inimitaveis Obras que delles ainda nos restão: Conformando-

		me Eu com o exemplo destas, e de outras Nações illumina-

		das, e desejando, quanto em Mim he, adiantar a cultura da

		língua Portugueza nestes Meus Reinos, e Domínios, para que

		nelles possa haver Vassallos uteis ao Estado: sou servido or-

		denar que os Mestres da Lingua Latina, quando receberem 

		nas suas Classes os Discípulos para lha ensinarem, os instru-

		ão previamente por tempo de seis mezes, se tantos forem ne-

		cessários para a instrução dos Alunnos, na Grammatica Portu-

		gueza, composta por Antônio José dos Reis Lobato, e por Mim

		aprovada para o uso das ditas Classes, pelo methodo, clareza,

		e boa ordem com que lhe he feita. E por quanto Me constou

		que nas Escolas de ler, e escrever se praticava até agora a lição

		de processos litigiosos, e sentenças, que somente servem     de

		consumir o tempo, e de costumar a Mocidade  ao orgulho,  e

		enleios de Foro: Hei por bem abolir para sempre hum abuso tão

		prejudicial: E mando, que em lugar dos ditos processos, e senten-

		ças, se ensine aos meninos por impressos, ou manuscritos de 

		differente natureza, especialmente pelo Catecismo pequeno do Bis-

		po de Montpellier Carlos Joaquim Colbert, mandando traduzir pelo

		Arcebispo de Evora para instrucção dos seus Diocesanos, para que

		por elle vão também aprendendo os Principios da Religião, em que

		os Mestres os devem intituir com especial cuidado, e preferência

		a outro qualquer estudo. E este se cumprira tão inteiramente como

		nelle se contém, sem dúvida, ou embargo algum. Pelo que mando 

		à Real Meza Censoria. Meza do Desembargo do Paço, Director 	  	           Geral dos Estudos, Senador da Camara, e atodos os Desembargado-

		res, Corregedores, Provedores, Juízes, e mais pessoas destes 

		Meus Reinos, e Dominios o cumprão, e guardem...�



	Neste alvará encontra-se, portanto, todo o primeiro programa de  estudos e ensino da língua portuguesa: é, agora, língua nacional e não mais língua que se fala por instinto; é uma língua erigida em sistema com base no purismo dos que a falaram e escreveram melhor; é um sistema que se deve estudar e ensinar previamente ao estudo e ensino da língua latina; é um sistema, igualmente, que deve ser entendido segundo os princípios da gramática filosófica de Port-Royal, para melhor entendimento das outra línguas; é uma língua que deve ser ensinada sob a égide de um livro único, o de Antônio José dos Reis Lobato e seu companheiro, sob a forma de leitura, não é mais nenhum texto de processo judiciário, como se fazia de longa data e já fora criticada por João de Barros; o acompanhamento seria o catecismo, para assegurar a necessária moral da religião. Esta lei, aplicada ao Brasil, colônia que sustentava inteiramente o Reino, mas que, do esforço da instrução pública deste, só recebia entre 3,5 e 6 %, foi responsável pela formação da elite da Independência, ideologicamente solidária com o sistema monárquico português do qual herdou, inclusive, a casa reinante. Tal como no plano da expressão lingüística, o povo permaneceu marginalizado no plano da instrução feita inteiramente, como se verá, de acordo com os interesses políticos da antiga metrópole.









6.2  A elite de 1827 e a política lingüística



	Depois da inesperada manifestação de nacionalismo lingüístico, ocorrida nas sessões da Câmara dos Deputados de 22 e 23 de junho de 1826, organizaram-se os defensores, conscientes ou inconscientes, da manutenção da mentalidade lusitana no Brasil para solidamente calçar o ensino da língua, no Brasil, de acordo com essa mentalidade. Fizeram parte desse grupo José Lino Coutinho, Januário da Cunha Barbosa, Antônio Ferreira França, José Cardoso Pereira de Melo, Manuel Odorico Mendes, Diogo Antônio Feijdon, José Bernardino Batista Pereira, Raimundo José da Cunha Matos, José Bento Leite Ferreira de Melo e alguns outros. Muitos deles tinham cursado a Universidade de Coimbra, alguns foram deputados às Cortes portuguesas e todos formados dentro do espírito do arcadismo vigente. O próprio José Clemente Pereira tinha essa formação, porém sua noção de Brasil, esposta na representação que provocou o Fico de Dom Pedro I, era muito mais despojada de automáticos liames lusitas que a de seus colegas parlamentares, Bernardo Pereira de Vasconcelos, na ocasião, estava mais perto da posição de José Clemente Pereira. Os ideais republicanos certamente não lhes eram estranhos, de modo que a manifestação de José Clemente Pereira, nas duas sessões, em defesa da expressão língua brasileira não era gratuita. Aprova é que, no projeto sobre os diplomas dos médicos cirurgiões, acabou o artigo 3º perdendo o vocábulo português, no sentido de língua, sendo substituído por  linguagem vulgar.

	De todos os parlamentares citados sobressaíam, particularmente, José Lino Coutinho, por sua atividade em plenário na defesa da língua portuguesa, e Manuel Odorico Mendes, por seu já respeitado trabalho de emérito cultor das línguas e defensor do purismo gramatical, na linha de seu mestre Francisco Manuel do Nascimento, o Filinto Elísio da Arcádia Ulissiponese. Este era, igualmente, o modelo de quase todos os parlamentares ligados às letras. Pode-se dizer que o ideal arcádio, inclusive no plano da expressão lingüística era de quase toda a feração da Independência.

	Filinto Elísio só tinha como competidor, em prestígio, a Manuel Maria Barbosa du Bocage,o Elmano da Arcádia. Na apologia da língua portuguesa, porém, não teve competidor a dele, verdadeiramente, brotou o purismo gramatical que queria expurgar da língua todos os peregrinismos e vulgarismos.





6.3 Filinto Elísio, força inspiradora do lusismo lingüístico de 1827 a 1841





	O modelo de Filinto são os quinhentos e seus dois imitadores do seiscentos, Jacinto Freire de Andrade e Antônio Vieria.�  Lamentava que se ensinasse, na França, a língua nacional ao contrário do que acontecia em Portugal.�  Na edição de suas poesias, que podemos acompanhar na numeração das páginas, não deixa jamais de pugnar pela defesa da língua. Aponta como causa da ignorância dela os sessenta anos de domínio espanhol, o que o leva a pregar a retomada de quinhentos (p. 4 e 9). Critica o pouco estudo do português e considera o espanhol  já oficializado. Para o francês, faltava pouco para isso. Estes eram motivos suficientes para se polir a língua (p. 11). Considerava o estudo do português tão estimulante que, com ele qualquer estrada se abria para expressar todo pensamento (p. 23). Para Filinto, estudar a língua é ter capacidade de usar vocabulário rico, expurgando-se os estrangeirismos, principalmente galicismos (p. 28). Esta é a razão suficiente para valorizar-se o clássico português (p.30). Enquanto o manancial de vocábulos é o século XVI, a fonte da sintaxe está no seiscentista Vieira (p.33 e 49). Considera o latim estrada nobre  e o português, estrada de todos. Acusava os francesistas de terem obstado a tomada dessa estrada, cuidando pouco das gramáticas, que,  quando apareciam, eram prolixas e excessivamente voltadas para o  momento do autor (p. 83 e 92). Por tudo isso, defendia a Arcádia, que era o  templo onde a língua portuguesa passara a ser verdadeiramente cultivada (p.93).

	O purismo arcádico dos brasileiros do Primeiro Império foi ridicularizado pelo Pe. Manuel do Sacramento Lopes Gama, no livro anônimo,  O novo Carapuceiro (ver nota 174). Nele insere, às páginas 5-8, um artigo sob o título de "Os puristas". Depois de referir-se a um trabalho anterior sobre o mesmo assunto, publicado no jornal  O Brasil, provavelmente em  1841, Lopes Gama dá ao tema novo tratamento:



		Não há no mundo purista mais assanhado que Silvio, ou que

		mais presuma de sê-lo. O seu enthusiasmo e zelo pela pureza

		da linguagem sobe às vezes tanto de ponto  que  até  lhe  dão

		acessos de convulsões, em lhe soando aos ouvidos cousa que

		se pareça com gallicismo (p.5). E, porém, com todo o horror ha

		ninguém que os commetta tão asquerosos (p.6).



	E segue dando exemplos do que assevera. Detém-sem, masia adiante, no  gosto "quinhentista" de Sílvio:

	

		O ídolo a que Sílvio rende de melhor vontade todo o seu

		culto he o quinhentismo. Quer que todos o tenham   por 

		quinhentista...

		Quem vir a freqüência e affectação com que Sílvio amontoa

		estas carradas de termos obsoletos, dirá que queimou suas

		pestanas com a leitura dos classicos de todas as épocas, e 

		sobretudo com os da época de quinhentos. He hum engano.

		Fr. Marcos de Lisboa. Vida de Henrique Suso, e mesmo Flo-

		resta  do Pe. Bernardes são nomes de que Sílvio só tem noti-

		cia, porque alguma vez os ouvio. A sua  tactica he muito dif-

		ferente e infinitamente masi facil.

		Quando tem de compôr algum artigo, pega no diccionario de

		Bluteau, ou no resumo de Moraes que he mais maneiro; e á

		proporção que nelle encontra palavra extravagante e desusada

		vai della toamndo nota até ter feito sufficiente peculio para o 

		que precisa. Feito isso, começa a escrever, e vai espalhando com

		a maior profusão que póde todas as palavras que recolheu, até 

		que a composição mais se pareça com ensalmos de feiticeiros,

		que com linguagem da gente christãa. Sílvio, ao ler a sua obra,

		fica extasiado por ter produzido hum pedaço de portuguez tão

		castiço, que todos o comerão como se  fosse de Ruy de Pina ou 

		Castanheda; mas as pessoas de gosto e entendidas dizem que 

		Sílvio, em lugar de ter imitado os quinhentistas, nada mais fez

		do que a caricatura delles (p. 7 e 8).



	Neste curioso texto, que desenterramos, surge claramente o problema da língua do Brasil, em sua modalidade escrita, alguns anos após a Independência. Língua escrita não apenas divorciada da realidade, como também sujeita a um padrão de moda lusitano inteiramente incompatível com a vida do país. Seu flagrante artificialismo leva o Pe. Lopes Gama a dar sua posição:





		A língua deve andar com a éra, do mesmo modo que os

		costumes e os vestidos (p. 8).



	O texto é uma prova de que a mentalidade arcádica das elites chegou até 1841 e que só a partir daí, realmente, é que se pode considerar a ação dos românticos, inclusive na postulação de uma literatura nacional apoiada em uma língua nacional que lhe fosse própria.





6.4  O debate parlamentar de 1827, reação ao de 1826



	Estava a questão da língua, no Brasil, sujeita, pois, a três variáveis: o Alvará de 30 de setembro de 1770, a posição contrária à denominação da língua nacional como brasileira, em 1826, e o condicionamento arcádico dos parlamentares e da elite intelectual.

	Proposto à Câmara, em 1826, o plano de Francisco Borja Gastão Stockler, só se discutiu a matéria no ano seguinte quando, por força de questão de ordem, elaborou a Comissão de Instrução Pública um projeto de lei sobre ele. As discussões se fizeram principalmente nos dias 10,11 e 13 de julho de 1827.

	Empregava o plano de Stockler, como vimos, a expressão língua nacional, mas, ao lado dela, como no artigo 5º do título IV, a expressão língua portuguesa ao lado, significativamente, de "gramática geral":



		Art 5º - o segundo dos indicados professores de filosofia

		especulativa ensinará a gramática geral ou  arte  de  falar,

		com especial aplicação à língua portuguesa,  e  a retórica 

		ou arte de escrever. A sua cadeira de denominará "Da apli-

		cação da filosofia à linguagem vocal". �



	Estavam assim presentes, no plano de Stockler, os elementos do Alvará de 30 de setembro de 1770: gramática filosófica, língua nacional e língua portuguesa. A expressão língua nacional é sempre, no plano, sinônimo de língua portuguesa e assim permanecerá na lei das escolas primeiras letras, em 1827.

	Posto em discussão o projeto sobre as escolas de primeiro grau ou, como se dizia então, pedagogia, assim se pronunciou o deputado Padre Januário da Cunha Barbosa, presidente da Comissão de Instrução Pública, na sessão de 10 de julho:



		Ouvi dizer que a palavra pedagogia é bárbara! Eu não deixarei

		passar semelhante testemunho; receberei sempre uma palavra

		estrangeira quando os clássicos dela tiverem usado. Frei Ama-

		dor Arraes usa desta palavra; por conseqüência, é nossa.�



	A preeminência dos clássicos no aprendizado da língua escrita foi firmemente defendida, com o apoio dos demais deputados, pelo famoso Manuel Odorico Mendes:



		Diz o projeto que os professores ensinarão a ler e escrever;

		acho bom determinar alguns livros por onde  isso   possa 

		ser ensinado, a saber, a Constituição do Império e  alguns 

		dos clássicos da língua portuguesa... A utilidade de ler-se

		a Constituição é patente; quanto aso clássicos, ainda  que 

		os meninos não possam alcançar os  seus   pensamentos,

		contudo, como eles têm a memória fresca, facilmente  de-

		coram frases e termos os mais puros da língua, com o que

		para o futuro, virão a explicar as suas idéias com mais pro-

		priedade e sem mistura de língua alheia. Proponho que os

		livros, por onde os professores ensinem a ler os deus discí-

		pulos, sejam a Constituição do Império e  os clássicos da

		nação portuguesa. �



	A gramática da língua nacional era, na ocasião, gramática da língua portuguesa, como sintetizou o deputado Ferreira França:



		A respeito da gramática da língua nacional, desejava que se 

		dissesse  - declinações e concordância dos nomes da língua

		portuguesa - e mais nada...�



	Uma ressalva de que a língua falada no Brasil era língua portuguesa, em contraste com a inusitada expressão língua brasileira surgida no ano anterior, é feita por José Lino Coutinho:



		Primeiramente quer que os professores ensinem, escrever,

		contar e gramática da língua portuguesa,  que é a  nossa...�



	Estas outras considerações, feitas nas sessões de 10 e 11 de julho de 1827, serviram para incorporar ao sistema legal brasileiro a expressão língua nacional com o sentido de língua portuguesa, alicerçada esta no cultivo dos clássicos portugueses, segundo o pensamento árcade-pombalino. Todavia, na sessão de 18 de julho, preferiu-se aprovar o projeto sem a menção aos clássicos portugueses. A lei resultante, de 15 de outubro de 1827, assim estabeleceu:



		Art 5º - Os professores ensinarão a ler, escrever... a gramática

		da língua nacional e os princípios de moral cristã e da doutri-

		na da religião católica e apostólica romana... preferindo para

		as leituras a Constituição do Império e a História do Brasil.�





6.5  As vertentes vocabulista e literária do conceito de língua brasileira durante

       o Império





	A lei de 15 de outubro de 1827, elaborada a partir do entrechoque de posições, em 1826 e 1827, com relação à realidade lingüística brasileira, serviu de marco delimitador da questão da língua brasileira para quase todo o período imperial. Na verdade, o que acontecia no Parlamento refletia-se em toda a sociedade, cuja elite mantinha estreito relacionamento com deputados e senadores ou com suas idéias. Um problema como o da língua nacional não ficava afeto ao grosso da população mas, apenas, à elite atuante. Por isso, a história da língua nacional brasileira, no decurso do  Império, continua a ser, em termos políticos, o que pensam os intelectuais a respeito. Exatamente como nos séculos anteriores, mas com a diferença de que, agora, se tinha um país independente.

	O visconde de Pedra Branca e a lei de 15 de outubro de 1827 forneceram aos intelectuais brasileiros duas linhas de ação no esforço, doravante consciente, de se fixar uma língua nacional brasileira. O primeiro, por explicitar pela primeira vez as diferenças lexicais entre o Brasil e Portugal; a segunda, por estabelecer como pontos de apoio para a língua escrita a Constituição do Império e a História do Brasil. Do primeiro, surgiu a corrente  dos vocabulistas; da segunda resultou a expressiva linhagem dos que passaram a advogar a existência de uma língua brasileira como contrapartida natural para a existência, já comprovada, de uma literatura nacional. 





6.6  A corrente vocabulista



	Estimulados pelo trabalho de Domingos Borges, já que publicado num livro divulgadíssimo , a Introduction á l'Atlas etnographique du globe, de que falamos, muitos intelectuais brasileiros passaram a se dedicar, com ânimo nacionalista, ao trabalho  de levantar os brasileirismos.  Por isso, já em 1832, Luís Maria Silva Pinto publicada em Ouro Preto o Dicionário da língua  brasileira. Antônio Pereira Coruja, no Rio e no tomo 15 da Revista do Instituto Histórico (1852), dá à luz sua Coleção de vocábulos frases usados na Província de São Pedro no Rio Grande do Sul,  a que se segue, no ano seguinte, o Vocabulário brasileiro para servir de complemento aos dicionários da língua  portuguesa  de Brás da Costa Rubim.  Na mesma linha, surge em 1870 o  Popularium sul-riograndense eo dialeto nacional, de Apolinário Porto Alegre. O citado Brás da Costa  Rubim reaparece, em 1872, com seus  Vocábulos indígenas e outros introduzidos no uso vulgar, saindo na revista  Luz, tomo I.

	O trabalho dos vocabulistas atinge ponto alto, em 1880, com  a publicação, na  revista Brasileira, tomo IV, dos Estudos lexicográficos do dialeto  brasileiro, de Antônio Joaquim de Macedo Soares, com a publicação na Gazeta Literária, do rio, em 1883 e 1884, do  Glossário de vocábulos brasileiros, de Beaurepaire Rohan, com as Cenas da vida amazônica, de José Veríssimo, em 1886 e com o Dicionário brasileiro da língua  portuguesa, do mencionado Macedo Soares, em 1888.

	Em meio a essas publicações, que dizem respeito ao léxico geral do Brasil, em claro contraste com o de Portugal, são publicados numerosos vocabulários especiais, cuja relação se encontra no livro de Artur Neiva.�

	O trabalho dos vocabulistas teve dupla função: uma foi de contribuir para manter viva a chama da brasilidade que, ao longo do período imperial, foi enfraquecida por um sistema político excessivamente  europeizado em sua base ideológica; a outra foi a de fornecer aos escritores românticos os argumentos lexicais de que necessitavam para a construção de sua língua literária  brasileira. Prosseguindo esta corrente ainda no período republicano somente diminui de ritmo quando, às vésperas do fim  da Primeira República, o conceito de língua  brasileira, pressionado pelo esforço de unificação ortográfica, resvalou para o âmbito estrutural com a  incorporação a ele da noção de uma gramática  brasileira.





6.7  A corrente dos defensores da língua  brasileira como expressão de

       uma  literatura  brasileira  





	O regime monárquico, no Brasil,  foi gradativamente amortecendo os ímpetos de renovação intelectual de que nos primeiros anos a própria imprensa fazia intérprete:



		Até o dia de hoje, o regime colonial tinha sufocado a instru-

		ção primária: era preciso  aos jovens brasileiros correr  além

		dos mares para irem buscar uma educação incompleta, con-

		sumirem-se em estudos recheados de estéreis dificuldades e

		voltarem curvados sob o degradante peso dos prejuízos    de

		uma educação que era, em grande parte,  o  patrimônio   dos	

		frades da Metrópole; agora, porém, a mesma Europa  traz  ao

		nosso  próprio solo suas riquezas científicas e literárias e, por

		isso, o estudo das línguas estrangeiras já faz  no   Brasil   pro-

		gressos incríveis; uma educação mais metódica  se    difunde 

		em escolas regulares; as artes se cultivam com felizes   resul-

		tados;   e   a  literatura, prestando à política, as armas e a lin-

		guagem  que lhe é própria já se vai afastando da poeira da ro-

		tina, despindo-se das sutilezas e já abjura a filosofia obscura e

		silogística das escolas teológicas de Portugal.�



	Tais eram as esperanças dos primeiros anos de funcionamento das instituições. Menos de dez anos depois, todavia, no campo específico  da educação, se afirmava uma linha oposta à dessa renovação, como se vê do discurso de Bernardo Pereira de Vasconcelos, de inauguração, em 25 de março de 1838, do Colégio Pedro II:



		Releva, pois, ser fiel a este princípio: manter e unicamente

		adotar os bons métodos; resistir a inovações que não  te-

		nham a sanção do tempo e o abono de felizes resultados...

		O governo só fita à mais perfeita educação da mocidade:

		e  lhe deixa (com não pequeno pesar) as novidades e a  ce-

		lebridade dos especuladores...�



	O conservadorismo de Vasconcelos é, na verdade, o da Regência que, assim, demonstrava a permanência da mentalidade lusitana no país recém independente. Com tal espírito, o ensino da língua seguia firmemente o caminho traçado pelos árcades parlamentares. Não haverá senão o cultivo da linguagem dos clássicos portugueses em completo afastamento da língua viva  brasileira que se encontrava em toda a parte. Exemplos desta, na ocasião (1832 a 1847) se encontram no  Carapuceiro (chamado, em 1842, de  O Novo Carapuceiro) do padre Miguel do Sacramento Lopes Gama.�    Nas crônicas desta publicação, representa-se criticamente o tipo popular brasileiro que emprega palavras ou construções como mandá, buscá, comê, mispere, ti faço, mi deixe, coler, le pediu, cadê ele, etc. Observa-se atentamente, porém, em 1842, a língua do dia-a-dia, oposta à língua escrita, como fizera o bispo Azeredo Coutinho em 1798, e critica-se o purismo distanciado da realidade, como já vimos.

	As palavras de Bernardo Pereira de Vasconcelos e do padre Lopes Gama, pronunciadas num tom que denuncia já a implantação firme de um sistema de instrução em que, naturalmente, a língua escrita ocupa seu lugar de preeminência, contrastam com as do bispo Azeredo Coutinho, transcritas por nós integralmente (nota 42). Enquanto, porém, o bispo pernambucano condena certas formas lusitanas e brasileiras, o Pe. Lopes Gama só o faz em relação ao contexto brasileiro. Depreende-se, portanto, a existência de uma norma, que não existia em 1798.

	À luz desses fatos, deve-se considerar o surgimento do conceito de  língua  brasileira como instrumento de expressão de uma literatura  brasileira. como se implantou uma norma de língua escrita no Brasil com a criação da Imprensa Régia e como tal norma se tornou mais coerente com a organização do sistema de instrução pública brasileiro em 1827, cada vez mais se fez notar o distanciamento entre língua falada e  língua escrita. Os escritores  brasileiros tinham como referência legal de leitura, de acordo com a lei de 15 de outubro de 1827, o texto da Constituição e, principalmente, os textos da História do Brasil. A esta pertenciam vultos  eminentes de nosso mundo cultural, desde Gregório de Matos até os árcades da Escola Mineira. Numa época em que o grito da Independência era ainda muito recente, não aceitariam naturalmente os escritores  brasileiros, em  face da lei e da história , que Cláudio Manuel da Costa, ou um Tomás Antonio Gonzaga viessem a ser classificados como escritores portugueses.

	Era isso, porém, que acontecia em Portugal desde a publicação, em 1826, ano mesmo da primeira manifestação de nacionalismo lingüístico no Brasil, do Parnaso Lusitano, de Almeida Garrett. Nesta obra, enfatiza o  escritor português o seguinte:



		Mui distinto lugar obteve entre os poetas portugueses desta

		época Cláudio Manuel da Costa: o Brasil o deve  contar   seu

		primeiro poeta ("em antigüidade", acrescenta em nota de  ro-

		dapé), e Portugal entre um dos melhores...

		E agora começa a literatura portuguesa e avultar e enriquecer-

		se com as produções  dos engenhos brasileiros. Certo  é  que 

		as majestoas e novas cenas da natureza naquela vasta região

		deviam ter dado a seus poetas mais originalidade, mais  dife-

		rentes imagens, expressões e estilo, do que neles aparece:   a

		educação européia apagou-lhes o espírito nacional:     parece

		que receiam de se mostrar americanos, e daí lhes vem uma a-

		fetação e impropriedade que dá quebra   em   suas   melhores 

		qualidades.�



	Um espírito de sentimento nacional na literatura já existia em São Paulo, entre os estudantes da Faculdade de Direito no período de 1828-1829, conforme a expressão linguagem  brasileira usada pelo escritor João Salomé Queiroga para designar a língua que entre eles se usava, estudante que foi nesse mesmo período. Recordando aquela época, Queiroga fala em 1870, da linguagem  que se foi produzindo no país:



		Acresce que a mistura das raças devia produzir, como efeti-

		vamenete produziu, uma linguagem nova que irá melhoran-

		do para o futuro, mas sempre com o tipo próprio do país...�



	Aliás, é o próprio Queiroga que usa a expressão linguagem brasileira em 1873, para designar a língua que usou durante toda a sua vida:



		Dizem que sou acusado por deturpar a linguagem portuguesa.

		Mais de uma vez tenho  escrito  que, compondo  para  o  povo

		de meu país, faço o estudo e, direi, garbo, de escrever em   lin-

		guagem brasileira; se isso é deturpar a língua portuguesa,  de-

		vo ser excomungado pelos fariseus luso-brasileiros. Escrevo em

		nosso idioma, que é luso-bundo-guarani.�



	Não havia, assim, na década de 10 do século XIX, um sentimento de língua brasileira apenas na Câmara dos Deputados dois anos depois de Garrett ter publicado as palavras acima citadas.

	Por isso mesmo, não se deve estranhar a reação provocada, em 1835, pelas considerações sobre a colonização portuguesa feitas por José Inácio de Abreu e Lima, em seu Bosquejo histórico, político e literário do Brasil. Sua tese era a de que Portugal, por ser uma nação atrasada, manteve suas colônias em atraso e que, em conseqüência, sua literatura, excetuando Camões, não tinha importância alguma em meio à Europa intelectual. Se Portugal não tinha importância, muito menos o Brasil.�

	No Jornal do Commercio, entre 1839 e 1842, José da Gama e Castro, português de coimbra, assinando-se "um Português", rebate a tese demolidora de Abreu e Lima, afirmando a existência de uma literatura portuguesa e não-existência de uma literatura brasileira. Para ele, se existisse uma literatura brasileira, seria necessário que estivesse consignada noutra língua que não a portuguesa.�

	Dessa conclusão de José da Gama e Castro foi que surgiu o ensaio do brasileiro Santiago Nunes Ribeiro no primeiro número do Jornal literário Minerva Brasiliense. Defende ele, em 1843, a existência de uma literatura  nacional brasileira apesar de o instrumento lingüístico expressional ser o mesmo:



		Se pois nas línguas européias há diferenças radicais de estilo

		e de maneira, isto é, se numa língua mesma, falada por   po-

 		vos que estão debaixo do mesmo céu, a pequenas distâncias

		e com relações já seculares, há literaturas diferentes, por que

		não se há de permitir que as de povos que habitam a duas e

		três mil léguas de distância, e cujos  costumes, leis e usanças

		longe estão de ser perfeitamente idênticos, tomem a denomi-

		nação de sua própria nacionalidade.�



	Por julgar tímida ainda a defesa da existência de uma literatura brasileira autônoma, Joaquim Noberto de Sousa e Silva alargou a questão, reconhecendo como fundamento da literatura brasileira a existência de uma língua brasileira:



		Logo é fácil de demonstrar que temos uma língua em que de-

		vemos escrever de preferência a todas as existentes,    embora

		nos fosse legada pelos conquistadores portugueses; nem vejo

		obstáculo ou impropriedade alguma em chamá-la    brasileira. 

		Tomar-se-á sempre, não   há  dúvida, por   lingua  portuguesa,

		mas codificada em sua índole   pela  influência do clima, e  ca-

		rácter dos nacionaes, e enriquecida pela introdução de grande

		cópia de vocábulos, que nos são  peculiares,  e  que  sem  eles 

		não nos saberíamos exprimir a respeito de muitas coisas,    os 

		quais não só passarão ás linguas da Europa, como á linguagem

		scientífica. Já sob essas vistas derão a luz  os prelos de Ouro-Pre-

		to um Diccionário da língua brasileira, cujas palavras são as que

		falamos, pois por língua brasileira se não pode tomar a   língua 

		primitiva de nossos indígenas, que já não é língua vernácula do

		Brazil.�



	Esta posição de Joaquim Norberto, dentro da questão da nacionalidade da literatura brasileira, tornou-se muito conhecida  por se inserir dentro da história do sentimento nativista do povo brasileiro.�

	Na seqüência histórica dos defensores da língua brasileira como expressão de uma literatura brasileira, deve-se separar o grupo dos críticos literários, a que pertencem Santiago Nunes Ribeiro, João Salomé Queiroga e Joaquim Norberto de Sousa e Silva, do grupo de escritores propriamente ditos que, no caso, são os românticos do período imperial. Gonçalves de Magalhães, Gonçalves Dias e José de Alencar, ao introduzirem e consolidarem o romantismo no Brasil, incorporaram à discussão política do nacionalismo a tese de nacionalidade na literatura, a que, fatalmente, se seguiu a da nacionalidade na língua. Enquanto o grupo dos críticos, com visão mais ampla do horizonte abrangido, cedo chegou ao conceito de nacionalidade lingüística, o grupo dos escritores ficou preso à problemática da língua como instrumento de trabalho e, nessa visão, foi incapaz de estender sua apreciação à própria estrutura da realidade lingüística. Permaneceram, via de regra, na consideração do universo lexical como fator de diferenciação lingüística entre Portugal e Brasil. É neste sentido que se devem entender as colocações sucessivas de Gonçalves de Magalhães, Gonçalves Dias e José de Alencar. Gonçalves de Magalhães, por exemplo, em seu "Discurso" sobre a literatura do Brasil, publicado em 1836 na revista  Niterói, fala do poeta e de sua língua:



		Sempre porém como o peregrino no meio dos bosques, que

		vai cantando sem esperança de recompensa,  o  poeta brasi-

		leiro não é guiado por nenhum interesse, e só o amor   mes-

		mo da poesia e da pátria o inspira... Se,  em    total   esqueci-

		mento, muitos deles existem, provém isso em parte   da  lín-

		gua em que escreveram, que tão pouco conhecida é a língua

		portuguesa na Europa... Não pretendemos que a esmo se lou

		ve tudo o que nos pertence, só porque é nosso: vaidade  fora

		insuportável; mas por ventura vós que consumistes vossa mo-

		cidade no estudo dos clássicos latinos e gregos, vós que ledes

		Racine, Voltarie, Camões ou Filinto Elísio, e não cessais de ad-

		mirá-los, muitas vezes mais por imitação que por própria críti-

		ca, dixei-me, apreciastes vós as belezas naturais de um Santa

		Rita Durão, de um Basílio da Gama e de um Caldas ?�



	Para Gonçalves de Magalhães, a língua de Santa Rita Durão, de Basílio da Gama e de Caldas Barbosa é a língua portuguesa revestida, porém, daquele espírito de pátria que, pelo próprio Santa Rita Durão, em seu  prefácio ao Caramuru, já tinha sido evidenciado.

	Ao introduzir o romantismo no Brasil, Gonçalves de Magalhães tomou o tema do índio como aquele que convinha essencialmente a essa  introdução. O brasileiro era resultado da interação com o índio e o problema deste foi sempre o problema abrasador dos séculos anteriores. Ninguém poderia melhor preencher o ideal romântico do herói nacional senão o índio. Tudo que lhe dizia respeito devia ser de interesse do escritor brasileiro. Por isso, a Confederação dos Tamoios, de Magalhães, recebeu o apoio imediato dos escritores dessa época e propiciou a justificação do indianismo, inclusive em suas repercussões na língua, da parte de Gonçalves Dias:



		Os oito ou nove milhões de brasileiros terão direito de au-

		mentar e enriquecer a língua portuguesa e de acomodá-la

		às suas necessidades como os quatro milhões de habitan-

		tes que povoam Portugal? Pois  se   queremos    introduzir 

		qualquer indústria no Brasil, havemos de esperar  que  da-

		qui nos batizem as mil idéias que ela suscita?... Instrumen-

		to, a arte, o engenho, eis as três questões essenciais; mas, 

		ao passo que o engenho vem de Deus - o instrumento e a

		arte, isto é, o estudo da língua e o estilo,  aquele  mais  ou 

		menos completo, este mais ou menos aprazível e formoso

		está ao alcance de qualquer de nós... Sou de opinião que o

		Governo do Brasil, seguindo os princípios da nossa consti-

		tuição, tão liberal em matérias de ensino, devia mandar re-

		imprimir e vender, pelo custo da impressão,  os bons escri-

		tores portugueses...�



	A língua que queria Gonçalves Dias para o Brasil era língua portuguesa, porém com um estilo brasileiro. Esta tese foi retomada pelos lusóficos do século XX, depois da criação da língua brasileira pelos modernistas. E isto aconteceu como recuo diante da primeira revolução brasileira da língua escrita, que foi o advento da língua literária  modernista. Recuo, porque a língua literária sempre foi modalidade da língua escrita e parâmetro para a gramática da língua. Transformada a língua literária, a língua escrita fica mudada e também a gramática da língua que tem  de levar em conta essa mudança ao lado que ocorrem no âmbito da língua falada.

	Para sermos mais precioso, temos de dizer que Gonçalves Dias foi a segunda etapa do movimento que levou à independência do instrumento lingüístico dos modernistas. Antecedido por Gonçalves de Magalhães e seguido por José de Alencar, os três deram sua contribuição significativa ao processo de mudança, pugnado pelo estilo brasileiro que se situava,  com eles, no plano semântico da expressão lingüística e não ainda no plano da estrutura. Nem se poderia esperar que fossem mais longe pois, afinal, o sistema da instrução pública, no setor do ensino da língua, era todo voltado, como vimos, para os valores expressionais lusitanos da reforma pombalina, do arcadismo e da lei de 15 de outubro de 1827.

	O germe do nacionalismo lingüístico, aparecido em 1826 e 1827 com José Clemente Pereira, o visconde de Cairu, os estudantes paulistas e outros agentes sepultados no esquecimento pela história oficial, continuou sempre a atuar de forma endêmica em todo o período imperial, ativando, sem que soubessem, os vocabulistas e os defensores da língua brasileira como expressão de uma literatura nacional.

	José de Alencar representa uma etapa mais aprofundada desse processo. Seu indianismo é, também, um indianismo lingüístico:



		O conhecimento da língua indígena é o melhor critério para a 

		nacionalidade da literatura.�

	

	Aprofundando seu nacionalismo lingüístico, vaticinou o surgimento de uma língua brasileira:



		Se o português, transferindo-se para a América, desenvol-

		vendo-se no seio de uma natureza tão opulenta como   a-

		quela onde se enriqueceu o sânscrito, seu antepassado; se

		o português, nessas condições, não tivesse o viço e a seiva

		necessários para brotar de si um novo idioma sonoro, exu-

		berante e vigoroso; triste dele; seria uma língua exausta, vo-

		tada a  breve e rápida extinção.�



	Alencar, na linha de nacionalismo lingüístico de base lexical, não pretende defender um nacionalismo lingüístico de base estrutural. Assim procede, não porque não tenha potencial para isso, mas porque, condicionado naturalmente pelos fatores de ordem literária, quer também uma língua portuguesa com estilo brasileiro. Não tinha consciência de que, historicamente, a existência de uma língua brasileira tinha de ser manifestação formal de uma gramática brasileira, ainda não defendida desde quando José Lino Coutinho, na sessão da Câmara dos Deputados de 23 de junho de 1826, contraditara José Clemente Pereira de forma expressiva:



		De mais, eu não sei qual seja a língua brasileira em espécie:

		ainda não vi gramática brasileira.�



	Esta foi a questão não respondida por vocabulistas ou românticos, mas não tardaria  a sê-lo, pela voz de José Jorge Paranhos da Silva.







6.8  A "Escola lingüística brasileira" 



	Em carta a um amigo, em 22 de dezembro de 1882,� o vocabulista Antônio Joaquim de Macedo Soares torna conhecida de um público maior a existência de uma "escola lingüística brasileira" cuja fundação assinalou ao indigenista Batista Caetano e na qual colocava igualmente José Jorge Paranhos da silva. Como fundamento ideológico do grupo, colocava as seguintes palavras de Batista Caetano:



		- Independentes!  Independência do Brasil, colônia separada

		da metrópole, emancipados de Portugal... histórias, palavras,

		nada disso é real. Nem pelo comércio,  nem  pela    indústria,  

		nem pelas letras, nem pelos hábitos e tradições, nem por  al-

		gum outro lado estamos independentes de  Portugal;   como

		pois, se há de dizer que temos emancipação política?�



	Dando razão a Batista Caetano, Macedo Soares perguntava:

	

		Abstraímos da imprensa provinciana - essa sim é brasilei-

		ra: diga-me, V. que é especialista em matéria  de  jornalis-

		mo, o que é a imprensa da Corte ? o que são os jornais da

		capital do Império? gazetas do Chiado; não passam disto.

		Ramalho Ortigão, Eça de Queiroz, Júlio Cesar Machado, Li-

		no d'Assumpção. Pinheiro Chagas,   Dona  Maria  Amália, 	

		Mariano de Pina, Guilherme de Azevedo, genuínos  repre-

		sentantes do português francelho que se fala e escreve ho-

		je em Lisboa, são os mais autorizados escritores da grande 

		imprensa fluminense!  toda ela, com excessões raríssimas,

		está nas mãos dos portugueses, e recebe o santo e a senha

		e sofre o influxo único dos literatos do Chiado. E que gêne-

		ro de literatura? o folhetim!  Eis o que se reduz o movimen-

		to literário da imprensa da Corte. E aí mesmo, repare,     en-

		quanto Alencar, Macedo, Ferreira de Menezes, Ferreira    de

		Araújo, Augusto de Castro, Carlos de Laet, Patrocínio   têm 

		medo ou vexame de assinarem de rubrica, os do Chiado es-

		carrapacham os seus nomes, como impondo-se à admiração

		dos imbecis da colônia ultramarina!... "Vós não sabeis portu-

		guês",  diz-nos Pinheiro Chagas, por exemplo, numa   tirada

		de cem palavras, das quais cinqüenta são francesas, em itáli-

		co ou sem grifo; vinte e cinco tecem frases afrancesadas,    e 

		apenas no quarto restante, mal se percebe o que  o homem

		quis dizer na sua algaravia.�



	Macedo Soares, também membro dessa "escola lingüística brasileira", apresenta-nos, com essas expressivas palavras, o quadro da elite cultural de um regime monárquico que se esgotava. Como dissemos acima, a época imperial foi, toda ela, um período de esmagamento dos ideais republicanos dos anos da Independência e de manutenção, em política sempre coerente e intensificada, do espírito lusitano da dinastia de Bragança. A Pedro II, como fonte do espírito lusófico, e o ensino primário balizado pela lei de 1827, de profunda inspiração pombalino-arcádica, levavam à formação de uma elite fortemente subordinada aos interesses culturais e econômicos da casa reinante. Os poucos que se rebelavam praticamente nenhum trânsito conseguiam, a não ser por um talento excepcional e pela adoção de uma postura de compromisso com os ideais da elite imperante. O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro foi um dos caminhos de compromisso. Há indícios de que, nele, se admitia desenvolver estudos sobre índios e  negros desde que aparecessem como fatores componentes e não condicionadores da sociedade brasileira, na perspectiva histórica. Por isso, puderam surgir homens como Gonçalves Dias e Batista Caetano, em seu seio. A imprensa, como assinala Macedo Soares, era toda comprometida com a  ideologia dos interesses lusitanos.

	À medida, porém, que crescia o ideal republicano, mais altas se tornaram as vozes que ousavam arremeter contra o domínio cultural luso, mesmo quando defendiam a unidade lingüística.

	Como contrapartida do grupo da escola lingüística brasileira, aumentava o número daqueles que, por um curioso nacionalismo às avessas, combatiam os literatos portugueses, acusando-os de não conhecerem a língua portuguesa como apregoavam. Típico representante do grupo é Carlos de Laet que, em polêmica com Camilo Castelo Branco, procurou demonstrar que os tupiniquins brasileiros conheciam tanto ou mais o português que os grandes escritores lusos.

	A existência desse grupo contraditório, que foi representado mais tarde por Rui Barbosa e Carneiro Ribeiro, levou à radicalização de posições no tocante ao problema da língua brasileira. Enquanto um Salomé Queiroga defendia um luso-bundo-guarani e Macedo Soares um luso-brasileiro, um José Jorge Paranhos da Silva defendia  uma língua brasileira, mesmo. Ao publicar o seu O idioma hodierno Portugal comparado com o do Brasil, em 1879, já se assina, significativamente como, "um  Brasileiro".  Sua tese é a de que a língua brasileira desenvolveu-se independentemente da língua portuguesa que formou, em Portugal, no mesmo período, isto é, desde inícios do século XVI. Enfatizando a pronúncia como parâmetro mais adequado da divergência entre as duas realidades lingüísticas, Paranhos da Silva classifica lingüisticamente os portugueses como primos dos brasileiros. Quer ele assim dizer que de um pré-quinhentista idioma galego fortemente espanholizado surgiram variedades,  em Portugal, que não se alinharam sob a supremacia de uma língua centralizada, na corte, senão no século XVII. Como o mesmo fenômeno ocorreu no Brasil, a partir, igualmente, de uma linguagem pré-quinhentista, são os brasileiros, em sua variedade dialetal, meros primos dos portugueses. Esta concepção pan-dialetal leva Paranhos da Silva a estender, na segunda parte de seu trabalho, dedicada à expressão do pensamento, sua análise ao plano sintático e semântico. Em conseqüência, depreende das obras de  Antônio Vieira, uma manifestação de linguagem brasileira, que ele ainda chama de  luso-brasileiro. Para provar que, lingüisticamente, brasileiros e portugueses seguem processos expressionais diferentes, tanto de estrutura gramatical, quanto de expressão semântica, Paranhos da Silva toma uma poesia de Almeida Garret e a apresenta na tradução de um amigo, no  idioma brasileiro, expressão agora decididamente adotada por ele na segunda parte de seu trabalho, como sinônimo de brasileiro. Eis o poema, em ambas as formas:





                  		 	 

				A uns olhos negros



(Idioma de Portugal)				(Idioma brasileiro)

�



Por uns olhos negros, negros

Trago eu negro o curação;

De tanto pedir-lhe amores

E elles a dizer que não.



Nem mais eu quero outros olhos

Negros, negros como são;

Que os azues dão muita esperança,

Mas fiar-me eu n'elles, não!



Só negros, negros os quero;

Que em lhes chegando a paixão,

Se uma vez disserem - sim,

Nunca mais dizem que não.











Por causa de uns olhos negros

Negro está meo coração,

De viver pedindo amores,

E elles só dizendo - não.



Mas já não quero outros olhos,

Mesmo assim como elles são:

Os azues prometem muito;

Mas eu nào me fio não !



Só quero os negros, bem negros;

Pois se lhes chega a paixão.

Uma vez dizendo sim,

Nunca mais dizem - não.�





�	Das notas feitas por Paranhos da Silva a essa curiosa tradução, verifica-se claramente que seu propósito não é, de forma alguma, literário. Não cabem, pois as críticas que se fizeram a respeito, considerando o resultado absurdo por não corresponder ao pensamento de Garret. Aí, justamente, encontra Paranhos da Silva a base para sua avaliação. Língua e pensamento, em termos de teoria lingüística, são conceitos antecipados já por um brasileiro em 1879. Falar brasileiro é pensar à brasileira e, se a isso correspondem peculiaridades decididamente coerentes de estrutura e forma lingüística, tem-se uma realidade lingüística diversa. Na verdade, Paranhos da Silva apresentava-se, sem o saber, como um eficiente observador da realidade histórica da língua do Brasil, em que sucessiva e constante construção de pontes culturais entre os  e seus descendentes, a que se juntaram os jesuítas desde 1549, em um processo de progressiva aproximação imitativa da realização da língua lusitana dos brasileiros, que se corporifica exemplificativamente no poema traduzido de Garret.

	Os três brasileiros acima citados, Batista Caetano, Macedo Soares e Paranhos da Silva tinham, pois, a língua do Brasil como uma realidade diversa de Portugal. Todos os três denominavam-na luso-brasileiro, mas Paranhos da Silva, principalmente após a publicação de seus trabalhos ortográficos, a chamava simplesmente de  brasileiro. O trabalho que o grupo se propunha é sintetizado muito objetivamente por Macedo Soares:



		Analisar os fatores da língua que se fala no Brasil,

		do luso-brasileiro, dissecando-os um por um,     e

		aplicando a cada um o método rigoroso no  estu-

		do guarani, que, com o português colonial,   o 

		africano, o francês, o castelhano e outras línguas,

		forma a nossa atual linguagem. Assentar o alfabe-

		to de que deveríamos usar, e com ele construir   o

		dicionário brasileiro, adotando a ortografia fonéti-

		ca, ou aquela que os resultados   demonstrassem

		mais racional e de acordo com as tradições nacio-

		nais: Não era, senhor redator, um plano colossal,

		e, também, uma empresa patriótica?�



	Macedo Soares, ao propor a ortografia sônica, em 1882, não estava fazendo outra coisa senão tentar disseminar as idéias de Paranhos da Silva, chamado por ele de "apóstolo da ortografia sônica", e expostas em  diferentes trabalhos do autor de  O idioma do hodierno Portugal, entre 1880 e 1882.







7. 1882-1924: RECRUDESCIMENTO DO PURISMO COMO REAÇÃO AO 

     NACIONALISMO LINGÜÍSTICO EMBUTIDO NOS IDEAIS REPUBLICANOS





7.1 Regime republicano e nacionalidade lingüística e literária





	As idéias  da denominada escola lingüística brasileira eram um aspecto do movimento republicano em sua fase final. As palavras que transcrevemos, de Batista Caetano e Macedo Soares, se inseriam em um contexto político no qual se buscava resgatar o ideal de independência autêntica dos anos 20. De fato, já em 1860, Macedo Soares, na Revista Popular (ano 2, tomo 8), chamava a atenção para a perda dos compromissos verdadeiramente nacionalistas de 1822:



		De 22 para cá nada nos tem sido permitido além da organiza-

		ção política e administrativa do país, além da consolidação da

		nacionalidade conquistada, além do estabelecimento     sobre

		bases indestrutíveis da forma de governo adotada.��



	A reação ao nacionalismo lingüístico de fins do Império se fazia por meio de críticos, como Carlos de Laet, que queriam policiar o português dos portugueses ou de gramáticos que, na linha imposta pelo Colégio Pedro II, editavam compêndios cada vez mais distanciados da língua viva do Brasil. Carlos de Laet, apreciando a edição recente do Dicionário brasileiro da língua portuguesa, publicada nos Anais da Biblioteca Nacional, de 1888, assim se pronunciou:



		O belo trabalho de Macedo Soares parou em meio da letra

		C... Muita resta a publicar... Entendo que   todos   devemos

		exigir: venha o resto. Como prefácio da obra,  disse  unica-

		mente o autor: "É tempo dos brasileiros  escreverem  como 

		se fala no Brasil, e não como se escreve em Portugal."    Se, 

		com isto, pretende aconselhar a formação daquele  dialeto

		brasileiro do Sr. Araripe Júnior, tenha paciência o Sr Mace-

		do Soares, que não ganhará meu voto. Sobre a perduração 

		do português como língua nacional e admirável liame dos

		diversos elementos étnicos que constituem a nossa pátria,

		estou tranqüilo, porque tenho por mim a lição da história li-

		terária.�



	Aconteceu, então, no Brasil, a mais inesperada mudança que se podia imaginar para os rumos de nossa história cultural. Ao invés de, finalmente, libertar-se o mundo literário brasileiro da dominação portuguesa, mais a  ela  se aferrou graças a um contraditório espírito gramatical manifestado pelos políticos republicanos. Rui Barbosa foi o principal responsável por essa contradição abrindo caminho, com seu exagerado purismo justificado por uma erudição quase que exclusivamente formal, para o surgimento de uma gramático português, Cândido de Figueiredo, responsável pelo atraso expressional dos brasileiros durante muitos anos. A famosa polêmica que manteve Rui Barbosa com Ernesto Carneiro Ribeiro (1902) ficou como símbolo dessa contradição: republicanos e nacionalistas mantendo os mesmos cacoetes culturais do império brasileiro. Foi necessário que ventos soprassem decididamente da Europa para o Brasil como conseqüência das lesões impostas pela Primeira Guerra Mundial para que espíritos lúcidos respondessem, pela primeira vez, à questão formulada um século antes por José Lino Coutinho sobre a inexistência de uma gramática brasileira.

	Aqueles que, como Rui Barbosa, começaram a pronunciar-se sobre a língua do Brasil ainda no período imperial, para continuar mais intensamente depois de proclamada a República, tenderam a considerar a realidade lingüística brasileira como um aspecto ou dialeto, da portuguesa. Machado de Assis, por exemplo, em 1873, queria os clássicos mas admitia ao mesmo tempo a incorporação de locuções novas como decorrência da influência popular:



		Feitas as exceções devidas, não se lêem muito os clássicos

		no Brasil... Nem tudo tinham os antigos, nem tudo têm  os

		modernos; com os haveres de uns e outros é  que  se  enri-

		quece o pecúlio comum.�



	José Veríssimo, em 1879, era mais tendente ao nacionalismo lingüístico. Não descartava, todavia, a língua portuguesa como a língua dos brasileiros:



		Fácil é mostrar, e o seguimento deste estudo parece-me

		comprová-lo, que o português experimenta no Brasil sé-

		rias e profundas modificações, mas não é razão para con-

		cluir-se precipitadamente que a nossa língua não é a mes-

		ma de Portugal...�



	O fato mais significativo, porém, do período que tratamos foi a fundação, em 20 de julho de 1897, da Academia Brasileira de Letras. O discurso inaugural do secretário geral, Joaquim Nabuco, define a opinião predominante sobre a questão da língua e seu entrelaçamento com o fazer literário dos brasileiros:



		A principal questão ao fundar-se uma Academia de Letras

		brasileira é se vamos tender à unidade literária com Portu-

		gal... Julgo outra utopia pensarmos em que  nos havemos

		de desenvolver literariamente no mesmo sentido que Por-

		tugal ou conjuntamente com ele em tudo que não depen-

		de do gênio da língua. O fato é que, falando a mesma  lín-

		gua, Portugal e Brasil têm de futuro destinos literários  tão

		profundamente divididos como são os seus destinos naci-

		onais... A raça  portuguesa, entretanto,   como  raça  pura, 

		tem maior resistência e  guarda assim melhor o  seu  idio-

		ma; para essa uniformidade de língua escrita devemos ten-

		der. Devemos opor um embaraço à deformação que é mais

		rápida entre nós; devemos reconhecer que eles são os do-

		nos das fontes, que as nossas empobrecem mais depressa

		e que é preciso renová-las indo a eles. A língua é um  ins-

		trumento de idéias que pode e deve ter uma fixidez relativa; 

		nesse ponto tudo precisamos empenhar para secundar    o

		esforço e acompanhar os trabalhos dos que se consagrarem

		em Portugal à pureza do nosso idioma, a conservar as for-

		mas genuínas características, lapidárias, da sua grande épo-

		ca... Nesse sentido   nunca   virá  o  dia em que Herculano,

		Garret e os seus sucessores deixem de ter toda a vassalagem

		brasileira. A língua há de ficar perpetuamente proindiviso entre 

		nós; a literatura, essa tem que seguir lentamente a evolução

		 diversa dos dois países, dos dois hemisférios.�



	Assim se constituiu, contraditoriamente, a vassalagem lingüística e literária da elite brasileira em relação a Portugal, mal começara a República. Contraditória essa vassalagem à luz da visão pan-lingüística de Macedo Soares, de Batista Caetano, de Paranhos da silva, de Couto de Magalhães e, mesmo, de José Veríssimo. A República surgira também como conseqüência de um achatamento cultural, em relação aos  componentes essenciais da cultura brasileira, promovido pelo Império brasileiro.  O recrudescimento de uma postura lusófica na língua e na literatura era um contra-senso diante da realidade social e política que o país vivia. Por isso, criou-se uma situação artificial que, mantendo de um lado os primeiros regionalistas e um escritor tão poderosamente original, como ficou sendo Euclides da Cunha, e, de outro, a maioria dos acadêmicos, iria provocar,  como de fato provocou, uma ruptura, em 1922, com conseqüências permanentes na postura literária e lingüística dos brasileiros.







7.2  Surgimento da questão ortográfica como instrumento de manutenção  

       do domínio luso da língua



	Constituída a Academia Brasileira de Letras, permanecerá ela como ponto de referência obrigatória para o trabalho literário e lingüístico. Inaugurada sob a égide do lusismo - e, aí, não se considera apenas Joaquim Nabuco -, partiram do novo grêmio iniciativas que, em maior ou menor grau, contribuíram para a revolução literária de 1922 e o grande abalo  lingüístico que se seguiu.

	O Dicionário de brasileirismos foi uma delas. Sua história é uma história de torpedeamentos, com final infeliz. O Dicionário de brasileiro da língua portuguesa, um pouco posterior, teve fim semelhante.

	Vingou porém, a idéia de reforma ortográfica como instrumento da política de vassalagem lingüística em relação a Portugal.

	Nunca houve, antes do século XX, qualquer medida oficial de estabilização ortográfica. Até fins do terceiro quartel do século XX, os sistemas ortográficos eram livres, predominando, nesta ou naquela época, o de um escritor em particular ou aquele usado, por costume, nos documentos oficiais.

	A questão ortográfica apresentou-se em Portugal quando, em 1878, um grupo de cidadãos do Porto, Adriano de Abreu Cardoso Machado, Manuel Felipe Coelho, Agostinho da Silva Vieira e José Barbosa Leão representou à Academia Real das Ciências sobre a reforma da ortografia, advogando pela voz de seu relator, José Barbosa Leão, a solução de uma ortografia sônica.

	No Brasil, o grupo da "Escola lingüística brasileira" estava ativo e, imediatamente, agiu sobre o mesmo tema. José Jorge Paranhos da silva foi quem efetivamente trabalhou, publicando, em 1880, seu Sistema de ortografia brasileira e, em 1882, sua Carta de nomes para se ensinar em pouco tempo a ler e escrever figurando a pronúncia do Brasil.�

	No primeiro livro, Paranhos da silva refere-se Barbosa Leão e, justificando historicamente a estabilização ortográfica, propõe um sistema que, por si só, distingue à simples vista a realidade lingüística brasileira da portuguesa. Em 1882, publicou uma coleção de artigos sobre o mesmo tema, defendendo seu método e negando mais uma vez o caráter de dialeto para a língua do Brasil, que chama decididamente de brasileiro. Todos esses trabalhos, apesar de originais e incorporadores das doutrinas da época, foram ignorados pelo establishment lusófico.

	Começou então, em Portugal, a atividade de Aniceto dos Reis Gonçalves Viana que, na  linha de seus contemporâneos e compatriotas Francisco Adolfo Coelho e José Leite de Vasconcelos, tinha a língua do Brasil como dialeto da língua nacional lusitana. O argumento dos três não tinha, em seus fundamentos, nenhuma originalidade porque iguais aos dos introdutores do conceito de dialeto em Portugal, Rafael Blueteau e Jerônimo Contador de Argote.

	Arejada pela presença de José Veríssimo, a Academia Brasileira de Letras aceita, na sessão de 13 de junho de 1901, uma proposta de Medeiros de Albuquerque no sentido de se estabelecerem regras para a fixação da ortografia acadêmica. Formada uma comissão composta pelo mesmo Medeiros, José Veríssimo e Silva Ramos, apresenta Medeiros, em 25 de abril de 1907, o seu projeto de reforma. Silva Ramos, professor do Colégio Pedro II, considerava a língua do Brasil como dialeto que se encaminhava para, um dia, tornar-se língua própria:



		A dialetação, como bem sabeis, é um fenômeno natural que a

		ninguém é dado acelerar ou retardar, por maior autoridade que

		se arrogue: ao tempo e só ao tempo, é que compete produzi-lo.

		As línguas românticas foram dialetos do latim, um dos dialetos,

		por sua vez, do ramo itálico, dialeto ele próprio da língua dos ári-

		as; não pode haver, portanto, dúvida mínima, para quem apren-

		deu na aula de lógica a introduzir, que o idioma brasileiro, de dia-

		leto português que ainda é, chegará a ser um dia a língua própria

		do Brasil. �

		

	Os acadêmicos lusóficos, entre os quais Salvador de Mendonça e Afrânio Peixoto, prolongaram, todavia, a discussão por muitos anos até que, em 11 de novembro de 1915, a Academia resolveu adotar integralmente a reforma ortográfica portuguesa de 1911, pela qual Gonçalves Viana, seu idealizador, consagrou um sistema simplificado de base inteiramente lusitana.

	O resultado dessa submissão foi crescer o número de escritores que defendiam uma reforma profunda na mentalidade brasileira. A  aproximação do centenário da Independência foi poderosa alavanca para a manifestação de repúdio declarado ou tácito da postura lusófica e, desse movimento, acionado pela Semana de Arte Moderna de 1922, foram expressões marcantes os manifestos modernistas de Oswald de Andrade (Da poesia pau-brasil, em 1924 e Antropófago, em 1928), bem como o O linguajar carioca em 1922, de Antenor Nascentes e O dialeto caipira, de Amadeu Amaral (1920).

		





7.3 Caráter essencial do período e suas implicações no problema da 

       língua do Brasil





	De modo geral, o período que ora tratamos, dominado pela preocupação da prática do ideal republicano, acabou se caracterizando, ao fim de duas décadas, como uma fase da história intelectual brasileira de predomínio do  deslumbramento resultante da libertação do dirigismo cultural monárquico. Como conseqüência, as contradições que envolvem o fenômeno psicológico do deslumbramento afloram gradativamente no meio intelectual. É, comparativamente, aquilo que Brito Broca chamou de "a euforia do 1900". Sucede à definida por Batista Caetano e Macedo Soares como estéril, e á década final do Império, classificada por José Veríssimo como a mais apagada de toda a história intelectual do Brasil.�

	É nessa primeira fase da República que, criada a Academia Brasileira, exerce ela toda a sua influência sobre a vida intelectual, refletindo as contradições da sociedade e devolvendo a esta toda uma imagem de hesitações e desnorteamento, seja por seus escândalos evidentes, seja por sua permeabilidade ao poder dos políticos, seja ainda pela solidariedade táctica que dá à boêmia dourada, com as conseqüências daí resultantes, da valorização das modas literárias, das polêmicas e da rápida absorção do ambiente literário parisiense. Belle époque, em suma, com intermediação do ambiente luso.

	A questão da língua teria, naturalmente, de refletir-se este estado de espírito dominado pelas contradições peculiares ao deslumbramento. Junto com a produção literária, a de cunho lingüístico-gramatical teria de traçar caminhos ao invés de estrada principal, com o predomínio, porém, da postura gramatical de origem lusitana. Essa postura torna-se clara quando se avalia o papel do Colégio Pedro II, depois de proclamada a República.

	De fato, continuando a inexistir universidade no Brasil, a política da língua seguiu a existente a nível de ensino secundário. O Colégio  Pedro II, chamado Ginásio Nacional, permaneceu com a direção dessa política. Seus professores mantinham o mesmo prestígio da época imperial como fixadores de doutrina e rumos no desenvolvimento do ensino da língua.

	Pela Reforma Epitácio Pessoa, de 1º de janeiro de 1901 (Decreto nº 3890, artigo 382, II), a organização dos programas de ensino, incluído, naturalmente, o da língua portuguesa, continuou sendo da "exclusiva competência da congregação do Ginásio Nacional".  O fato evidencia que a preeminência dos clássicos lusitanos não sofreu nenhum abalo com o advento da República.

	Reunido administrativamente o ensino secundário, como ensino fundamental, ao ensino superior através de um Conselho Superior de Ensino pela Reforma Rivadávia (Decreto 8.659, de 5/4/1911), não mais se explicitou essa preeminência. Na prática, não deixou de existir, já que a reforma seguinte (Decreto nº 11.530, de 18/3/1915 - Reforma Carlos Maximiniano) estabeleceu, por seu artigo 24, que nenhum estabelecimento de instrução secundária poderia ser equiparado ao Colégio Pedro II.

	De tudo isso se verifica mudança de rumos literários podeira levar a uma nova estrada na política da língua. Foi o que aconteceu em 1922.







8. 1924-1946: CRIAÇÃO DA LÍNGUA LITERÁRIA DO PAÍS E PRIMEIRO RECO-

     NHECIMENTO PÚBLICO DA EXISTÊNCIA DA LÍNGUA BRASILEIRA



8.1 Origens da reação  ao gramaticalismo vigente





	O período anterior, como assinalamos, apresenta, entre suas contradições mais destacadas, o gosto pela norma gramatical lusitana até o ponto de irritar muitos que aceitavam, por princípio, a necessidade da permanência dos chamados clássicos. Os vernaculistas foram pessoas que, acima de tudo, punham o que consideravam como herança clássica de Portugal. À medida que se apegavam a essa posição extremada, geravam reações naturais devido ao fato da evidente inaplicação ao ambiente brasileiro de inúmeras regras. As polêmicas surgiram desse inegável descompasso: entre Carlos de Laet, Araripe Júnior e João Ribeiro, entre Alfredo Gomes e Carlos de Laet, entre João Ribeiro e Leite de Vasconcelos, entre Paulino de Brito e Cândido de Figueiredo, entre Alfredo Gomes e Larck Chired, na Tribuna Liberal e, antes de todas elas, entre José de Alencar e o escritor português Pinheiro Chagas. Em todos os casos, executadas as polêmicas de puristas lusóficos como Rui Barbosa, Carneiro Ribeiro e Carlos de Laet, um dos lados sempre queria uma maior abrandamento na aplicação das normas lusas.

	A proliferação de gramáticos brasileiros, iniciada com Júlio Ribeiro, em 1881 e continuada com Charles Grivet, João Ribeiro, Alfredo Gomes, Carneiro Ribeiro, Costa e Cunha, Pacheco da Silva Júnior, Heráclito Graça, Otoniel Mota, Manuel de Said Ali, Mário Barreto e alguns outros, teve como contrapartida, ao inciar-se a década de vinte do presente século, uma forte visão crítica do gramaticalismo e uma valorização mais acentuada da língua no Brasil.� Dos que tomaram esta atitude, maior influência tiveram, pelo prestígio de que desfrutavam, silva Ramos, Amadeu Amaral e Eduardo Carlos Pereira.

	O  dialeto caipira, de Amadeu Amaral, publicado em 1920, chamou a atenção para o fato de se ter desenvolvido no Brasil uma realidade lingüística que se prende,  sem solução de continuidade, aos primeiros tempos da colônia.

	Silva Ramos, em seu Pela vida a fora... (1922), exerceu considerável influência sobre os que viam na Academia Brasileira um forum  onde se pudesse resgatar a realidade lingüística nacional. Sua posição contra o gramaticalismo pode ser considerada como decisiva para a ideologia lingüística do Modernismo:



		É que ninguém já agora acredita que se adquira o conheci-

		mento de uma língua com folhear algumas gramáticas. Daí

		o descrédito em que têm caído esses codigozinhos de bem

		falar e a intenção depreciativa dada ao epíteto gramaticógra-

		fo. Donde se originou tal desvalia?  Primeiramente, de que

		as verdadeiras dificuldades da língua não as resolve a teoria.

		E mais, de se conservarem  os gramáticos duplamente segre-

		gados, por uma parte, da língua viva,   da   língua do tráfego 

		diário, impossível de abranger nas suas infinitas modalidades;

		por outra parte, da ciência da linguagem cujas leis afetam des-

		conhecer, cujos princípios se comprazem em desdenhar; don-

		de resulta que, em contradição com uma e com outra, desatam

		as dúvidas que lhes caem na alçada, segundo o modo de ver

		cada um, o que faz desses manuais um corpo de doutrina in-

		consciente, sem base sólida na natureza, incapaz, por conse-

		qüência, de se impor.�



	Eduardo Carlos Pereira, professor paulista, resumiu em seus livros, com método e clareza, toda a doutrina da lingüística histórica disponível em seu tempo. Por isso mesmo, teve condição para formular com lógica e precisão a individualidade histórica da língua do Brasil:



		Há quatrocentos anos que o português do Brasil se segregou

		do de Portugal. Foi   na  época  de maior esplendor da língua,

		no período áureo do quinhentismo, que dele se transplantou

		para aqui uma vergôntea forte e vigorosa, pelos donatários  e

		colonos, que vieram povoar nossas costas. Bifurcou-se o por-

		tuguês, e, sob o influxo de novos fatores mesológicos,   pros-

		seguiu ele aqui a sua evolução genial. Quatro séculos são pas-	

		sados de uma dupla evolução, e, a esta hora, apresenta  a  lín-

		gua, na história de sua dialectação divergente, o aspecto    de 

		um amplo triângulo, cujo ápice atinge o século XVI, e a  cujos

		pontos extremos da base correspondem ja'apreciáveis diferen-

		ciações dialetais. Deste ponto de vista, apresentam-se o falar

		brasileiro e o lusitano como um duplo  aspecto  da    evolução 

		divergente do português quinhentista, e não raro,  se    desco-

		brem, como adiante mostraremos, em nossos  hábitos  prosó-

		dicos, vestígios quinhentistas, que  me  Portugal se perderam.

		Seguindo a sua trajetória dialectal, o português, no  Brasil,  vai 

		se distanciando do de Portugal, como se vê, não só no  léxico,

		mais ainda nos vários domínios da gramática. Sendo a língua

		o expoente moral de uma raça, a afirmação  característica   de 

		uma nacionalidade, é natural que essas diferenciações lexico-

		lógicas e gramaticais se vão refletindo nas produções literárias.�



	Reunindo, ao mesmo tempo, em sua obra, a rígida doutrina gramatical portuguesa e uma visão nacionalista da língua do Brasil, como co-dialeto, ao lado do dialeto continental lusitano, da língua portuguesa, contribuiu Eduardo Carlos Pereira para tornar mais influente o ceticismo gramatical de Silva Ramos, que era parte do antigramaticalismo oriundo dos primeiros tempos do independente José Veríssimo e do auto-suficiente João Ribeiro.

	Estavam, assim, disponíveis os ingredientes para a revolução  gramatical que, dentro do modernismo, levaria à criação da língua literária  brasileira.







8.2 Manifestos modernistas e língua brasileira



	O movimento modernista brasileiro logo chegou ao campo lingüístico. O responsável por esse desdobramento foi Oswald de Andrade que, no Manifesto da Poesia Pau Brasil, de 1924, disse o que estava na cabeça de todos que queriam mudar:



		A língua sem  arcaísmos, sem erudição. Natural e neológica.

		A contribuição milionária de todos os erros. Como   falamos,

		como somos.�



	Quatro anos mais tarde, no  Manifesto Antropófago, justifica e explica o brasileiro, acabando com as convenções:



		Foi porque nunca tivemos gramática, nem coleções de velhos

		vegetais.�



	Com o Manifesto Antropófago, o grupo  modernista de Oswald de Andrade de que faziam parte também Mário de Andrade e Raul Bopp,  lançou a idéia da subgramática, ou seja, da expressão autenticamente brasileira, afastada dos purismos lusitanos:



		Leis de gravidade do idioma e seus valores incógnitos. A

		gramática atravessou o oceano   e   instalou-se   na  Casa 	

		Grande , com as suas   fórmulas vernáculas,   preocupada

		com purismos lusos nas maneiras de dizer. Não ouvia  as

		vozes lá fora. Mas o Brasil amansou o idioma...  a   lingua-

		gem, nas suas múltiplas relações de cultura, foi-se diferen-

		çando das usadas em livros de  além-mar.  Expressões   idio-

		máticas, em delicadas construções acústicas,  respondiam

		à índole musical do povo. Nas camadas baixas da fala bra-

		sileira, desgovernada e em formação contínua, encontra-se

		uma variedade de confecções léxicas, de valor primitivo. Em

		linguagem oral, as palavras muitas vezes deformam-se, nu-

		ma acomodação fonética, esmagadas pelo peso do beiço:

		Florianospi.�



	Para realizar os ideais da Antropofagia, os membros do grupo planejaram a organização de uma "bibliotequinha antropofágica", de que seriam parte  o Macunaíma, de Mário de Andrade, o Cobra Norato, de Raul Bopp, os Estudos da linguinha nacional, de Aníbal Machado e uma Subgramática, de Raul Bopp, além de outros trabalhos. A parte lingüística deste plano é que, certamente, reforçou o projeto da Gramatiquinha, de Mário de Andrade, idealizada desde 1922.�

	Em artigo publicado no jornal A Manhã, de 24 de agosto de 1947, o  crítico Tristão de Athayde, recapitulando a opção do Modernismo, assinalou que fora ele um movimento contra tudo que representasse uma tradição, um passado, uma permanência e que, tendo sido antes de tudo uma insurreição, viera contra, brusca, violenta e desabusadamente, criando barreiras e repudiando os movimentos anteriores. Assinalou igualmente que o movimento foi mesmo nacionalistas e até regionalista, fazendo o Brasil ser descoberto pelos brasileiros.

	É importante, porém, assinalar que o inegável caráter "anti" do modernismo não pode ser tomado como de rebeldia pela rebeldia. No caso da língua Brasil, inseria-se claramente num movimento histórico recorrente, pois dirigido contra a política lingüística produzida desde a Independência com ênfase, naturalmente, nas contradições e absurdos do período recente. Retomava, a tese de muitos brasileiros da época da Independência e da "Escola lingüística brasileira" de 1880.

	A postura lingüística de Mário de Andrade e dos escritores do grupo antropofágico cedo empolgou a maioria dos intelectuais brasileiros. Manuel Bandeira, por exemplo, em seu livro de poemas Libertinagem,  publicado em 1930, escreve:



		A vida não me chegava pelos jornais nem pelos livros;

		vinha pela boca do povo, na língua errada do povo,

		Língua certa do povo.

		Porque ele é que fala gostoso o português do Brasil.

		Ao passo que nós

		O que fazemos

		é macaquear a sintaxe lusíada.



	Em outro passo, desabafou:



		Estou farto do lirismo que pára e vai averiguar no dicionário

                                                                o cunho vernáculo de um vocábulo.

		Abaixo os puristas.

			Todas as palavras, sobretudo os barbarismos universais.

		Todas as construções, sobretudo as sintaxes de exceção.



	Nestes versos de Manuel Bandeira estão as teses da língua brasileira defendidas antes  do Modernismo e durante sua vigência: gramática brasileira, no sentido de língua "errada" do povo; sintaxe brasileira, no sentido de construção brasileira; léxico brasileiro, no sentido de "barbarismos"  generalizados; liberdade expressional contra a vernaculidade, como sinônimo de purismo clássico.

	A tese é também exposta, em 1933, por Bastos Tigre:



			Mas em tudo, o que me "rala"

			É o querer que uma P'soa

			Escreva como se fala

			Em Lisboa

			...................................................

			

			Indagando de qualquer

			Acerca de algum assunto,

			"Pregunte"  lá quem quiser,

			Eu "pergunto".

			..................................................



			O meu bom senso repele

			Esse sistema babel

			De escrever mel e ler "mele",

			De escrever pele e ler "pel".



			Cada terra tem seu uso;

			Bom ou mal, tem o que é seu;

			Deixemos falar o luso

			O idioma que Deus lhe deu.



			E seja por nós falado

			E escrito o nosso "patuá";

			Não troquemos pelo fado

			A modinha "nacioná".

			..................................................



			Se assim é, porque essa míngua

			De patriotismo viril?

			Nossa língua é "nossa língua",

			Desde que é livre o Brasil.

			

			Tomemos portanto a peito

			Aquilo que é nosso; e vamos

			Nós falar ao nosso jeito

			E escrever como falamos.



			Respeito às fontes exigem

			Fernão Mendes, Bernardim?

			Então que indo logo à origem,

			Falemos todos latim.�





8.3 Reação lusófila dentro do contexto ditatorial fascista luso-brasileiro



	No momento em que Bastos Tigre assim se  pronunciava, sendo lido pela maioria daqueles que aumentavam sua voz contra a política lingüística vigente, consolidava-se em Portugal o regime de Antonio de Oliveira Salazar. Nesse mesmo ano de 1933 era aprovada por plebiscito a Constituição redigida por Salazar que implantava no país o regime fascistas do Estado Novo. Detentor do poder desde 1928, com a ascensão do General Antônio Carmona. Salazar vinha realizando, passo a passo, uma política autoritária na economia, na sociedade e na cultura. Seu modelo era o fascismo italiano, no poder desde 1925. O Estado Corporativo imposto por Salazar nada mais era do que o Estado fascista, tradicionalista, corporativista, ético e cristão, ao contrário do regime abolido, da Constituição de 1911, que consagrava o Estado democrático, liberal, parlamentarista e  neutro em matéria moral ou religiosa.

	O ideal cultural de Salazar era a a promoção de um grande Portugal, em que se procurasse reunir, como movimento de defesa nacional, uma legião portuguesa para o resguardo dos valores históricos da nação. Em conseqüência, queria a unidade lingüística como braço dessa afirmação histórica. Era uma visão autoritária da cultura portuguesa que, historicamente, assim era explicada por dois salazaristas



		[Portugal] criou padrões de cultura de novo tipo, numa Pátria

		nova - o Brasil - e noutras em embrião - Angola e Moçambi-

		que; e construindo em suma com a sua fé e a sua língua o es-

		forço do  seu braço  e a energia do seu espírito, uma unidade

		social e nacional característica: Portugal, Portugal  que  conti-

		nua...�



	Com o início da ditadura de Getúlio Vargas em 9130, surgiu no momento de maior entusiasmo da afirmação da individualidade lingüística  brasileira, a oportunidade de neutralizar esse movimento de nacionalismo  em nossa terra. Até o ano anterior, viam os propagandistas do regime salazarista, com pessimismo e inquietação, a onda nacionalista no Brasil:



		Já o meu colega sabe que, para mim, os verdadeiros e únicos

		donos da língua comum são   os   mortos  que  a escreveram  

		bem e os vivos que lhes respeitam e seguem a lição... A pro-

		núncia é exterior à língua geral e comum, cuja alma está    na

		sintaxe e cujo corpo é o vocabulário culto e genérico...   Digo,

		em primeiro lugar, que a ortografia é coisa ainda mais    exte-

		rior à língua do que a pronúncia. O seu valor é puramente prá-	   	            tico e não faz de certo sentido (além de outros fortes motivos

		que recomendam a unidade ortográfica entre  Portugal e Brasil)

		que um estrangeiro tenha de reaprender aqui a escrever portu-

		guês depois de o ter aprendido a escrver lá, ou vice-versa.�



	Desencadeava, assim, o regime salazarista sua reação contra o nacionalismo lingüístico  do Modernismo. Auxiliado pela ascenção do ditador Getúlio Vargas, o regime salazarista retomou os contatos da Academia de Ciência de Lisboa com a Academia Brasileira de Letras, interrompidos em 1924, quando o Modernismo  literário  começava a empolgar a intelectualidade.

		O resultado foi imediato. Em 15 de junho de 1931, pelo decreto nº 20.108, foi sancionado por Getúlio Vargas um acordo ortográfico celebrado entre a Academia Brasileira de Letras e a Academia de Ciências de Lisboa. Por outro decreto, nº 23.028, de 2 de agosto de 9133, o Chefe do Governo Provisório brasileiro tornou obrigatório o uso da ortografia resultante desse acordo. A permanência, porém, de Getúlio Vargas no poder, sem a legitimação do povo, ocasionou um movimento constitucionalista que exigia fosse o povo ouvido sobre a fixação de seus destinos. Na área lingüística, a Constituição de 1934, refletindo a opinião geral formada após a eclosão do Modernismo, ignorou o acordo, em seu artigo 26, estipulando que se voltasse à ortografia de 1891. Mais do que um posicionamento em favor de um sistema ortográfico um tanto indefinido, a decisão dos constituintes significava uma oposição ao dirigismo cultural dos governos brasileiro e português, semelhante ao dirigismo cultural do Império.

		O resultado dessa tomada de posição foi o rompimento público, pela primeira vez, com a norma gramatical lusitana. A ortografia era o pretexto, visto que, por meio dela, tinham os lusófilos buscado, até então, dar à língua escrita a aparência de unidade que inexistia na língua viva e contra a qual se tinha rebelado os escritores modernistas.

		No Rio de Janeiro, por iniciativa do vereador Frederico Trota, a Câmara Municipal baixou um decreto, de número 25, de 16 de setembro  de 1935, pelo qual:



			Art. 1º - Os livros didáticos, relativos ao ensino da língua,

			serão adotados nas escolas  primárias  e   secundárias  do 

			Distrito Federal   quando   denominarem  de "Brasileira"  a 

			língua falada e escrita no Brasil.

			..............................................................................................

			Art 3º - Nos programas de ensino, os capítulos referentes

			à língua pária deverão referir-se, exclusivamente, à língua

			brasileira.

			Art 4º - As denominações das cadeiras de ensino da língua

			pátria, em todos os estabelecimentos de ensino mantidos

			pela municipalidade, serão imediatamente substituídas pe-

			la denominação "língua brasileira".



	A resolução dos vereadores saiu como decreto legislativo por se ter o prefeito recusado a sancioná-lo, vetando-o. Na época, o júbilo foi geral, ocorrendo manifestações de augúrio pela imediata execução da lei. Isso, todavia, não ocorreu devido à ditadura imposta aos brasileiros pela Constituição fascista de 1937. No entanto, a repercussão, a nível nacional, da medida do legislativo carioca foi enorme e, ainda em 1935, a Câmara dos Deputados Federais pôs em discussão projeto de lei que mandava chamar de "língua brasileira" ao idioma vernáculo do Brasil. O projeto, apoiado inicialmente por 150 deputados, foi defendido por Artur Neiva, conforme discurso do  Diário do Poder Legislativo, de 30 de novembro de 1935. O relator designado foi o baiano Edgar Sanches, que foi favorável  à mudança, e, de seu relatório, resultou seu conhecido livro, da coleção Brasiliana,  Língua Brasileira.

	Apesar da perspectiva de aprovação do projeto, esta não ocorreu,  também por força da ditadura por Getúlio Vargas em 1937.

	Usando das largas prerrogativas do artigo 180 da Constituição do Estado Novo brasileiro, mesma denominação usada pelo regime político salazarista, Getúlio Vargas baixou, em 23 de fevereiro de 1938, o decreto-lei nº 292, restabelecendo a obrigatoriedade do uso da ortografia resultante do acordo sancionado pelo decreto 20.108 de 1931. Estava ganha assim,  pelos lusófilos, a batalha da denominação da língua nacional e se arrematou a vitória com novo acordo, de 1943, que visava a fixar a acentuação gráfica em 16 regras e 17 observações. Uma revisão de inspiração lusitana, promovida em 1945, não foi adotada no Brasil.

	Todas as peripécias do período que tratamos nesta seção revelam claramente que os propósitos de liberdade e nacionalidade lingüística estabelecidos pelos intelectuais brasileiros entre 1922 e 1930 foram frustados pela ação cultural da ditadura salazarista em conluio coma ditadura, igualmente fascista, de Getúlio Vargas.

	O espírito salazarista continuou, como se verá adiante, mas, em socorro dos que, com seu conhecimento lingüístico e histórico, pugnam pelo reconhecimento oficial da realidade brasileira, veio a modernização do ensino universitário no Brasil e a implantação de um sistema de pós-graduação, que passou a propiciar uma análise mais científica da questão da língua brasileira.

	A ação no campo da ortografia foi um dos aspectos da reação lusófica ao esforço dos modernistas no sentido do reconhecimento da existência de uma língua brasileira. Um outro aspecto importante dessa reação foi a  instrumentalização da progressiva implantação pela ditadura Vargas de uma Universidade Brasileira. O surgimento desta, com, pelo menos, um século de atraso foi, naturalmente, um passo fundamental para a formação de uma sociedade brasileira mais definida, capaz de buscar conscientemente, dentro de si, os instrumentos de uma afirmação verdadeiramente nacional. Criou-se oficialmente a Universidade brasileira em 11 de abril de 1931, por meio do decreto 19.851. Nele se previa a obrigatoriedade, na constituição de uma entidade desse nível, de faculdades de Filosofia, Direito, Engenharia e Medicina, concomitantemente ou não. Essa lei de Getúlio Vargas abriu caminho para a criação da Universidade do Brasil em 5 de julho de 1937 e, dentro desta, a Faculdade Nacional de Filosofia em 4 de abril de 1939.

	A "língua portuguesa" foi constituída como cadeira obrigatória dos cursos de letras clássicas, neolatinas e anglo-germânicas da Faculdade Nacional de Filosofia. Tal providência significou a retirada, pela primeira vez, da direção da política do ensino da língua do Brasil ao âmbito do Colégio Pedro II. Em consequência, direcionou-se o estudo da língua portuguesa para um caminho ao mesmo tempo gramatical, na tradição que vinha do século XIX, e filológico.

	Em Portugal dominava na década de 30 o autoritarismo filológico de José Leite de Vasconcelos, que deitava opiniões auto-suficientes em todos os aspectos da história portuguesa. Imune ao arejamento das escolas lingüísticas do século XX. Leite de Vasconcelos produzia uma filologia ultrapassada, por excessivamente dogmática. O regime ditatorial português encontrou em seu método excelente instrumento de disseminação de sua política cultural. Os discípulos de Leite de Vasconcelos em Portugal, já ativos depois da ascensão de Salazar, contribuiam fortemente para o caráter autoritário do ensino da língua portuguesa.

	Graças à aliança ideológica entre as ditaduras brasileiras e portuguesa, o autoritarismo filológico-gramatical foi transplantado para o Brasil e implantado no sistema de ensino da língua portuguesa em todo o país. A primeira consequência desse fato foi a não-ocupação de nenhuma cátedra de português, no Brasil, por pessoas que estivessem impregnadas do espírito de valorização da realidade lingüística brasileira. Tornaram-se donos da política de ensino da língua nas universidades apenas lusófilos.

	Para realizar essa política, esses lusófilos passaram a contar não somente com apoio para viagens ao estrangeiro, como também para a organização de encontros em que propagavam sua posição lingüística. Exemplo disso foi o Primeiro Congresso de Língua Nacional Cantada, realizado em São Paulo em 1937. Devido à vitória obtida no problema da unificação ortográfica, elegeram os lusófilos, como meta, a padronização da pronúncia do Rio de Janeiro, passo que, alcançado, levaria ao estabelecimento de um padrão de língua culta unificado com o padrão português de Lisboa. Tal idéia,  nascida em Portugal, no ambiente universitário salazarista, atendia ao objetivo mais alto do regime português de tornar a sua realidade lingüística incontestável em todas as sua colônias e no Brasil. A viagem de destacados professores lusófilos a Portugal foi-se tornando rotina e, com isso, manteve-se firmemente o domínio do ensino da língua no Brasil, de acordo com os padrões lusitanos.





9. 1946-1986: CONSOLIDAÇÃO DA LÍNGUA LITERÁRIA BRASILEIRA E AFROU-

     XAMENTO DA NORMA GRAMATICAL DA LÍNGUA ESCRITA





9.1 Nova tentativa de denominação da língua nacional



	Em fins de 1945, com a queda do ditador Getúlio Vargas, elegeu-se uma Assembléia Nacional Constituinte. Tal como aconteceu com  a Assembléia Constituinte de 1934, surgiram vozes, em plenário, que passaram a defender a expressão "língua brasileira" como denominação da língua do país. Os pronunciamentos a respeito podem ser encontrados no  Diário da Assembléia, de 1946, p. 1.889, 2.019, 2.031, 2.052, 3.149, 3.151, 3.227, 3.273, 3.414, 3.525, 3.645, 3.906, 4.064, 4.888, 4889, 4.923, 4.967, 4.968 e 5.034.

	Para lutar pela denominação "língua brasileira" fundou-se no Rio de Janeiro, em 1946, um Instituto de Língua Brasileira, de que fazia parte Herbert Parente Fortes, o qual se inspirara em idéia semelhante de Cassiano Ricardo. Parente Fortes era um entusiasmado defensor da língua brasileira desde 1927, quando ganhou menção honrosa da Academia Brasileira de Letras para seu livro Transformismo, lingüística e léxico. Posteriormente publicou A questão da língua brasileira e  A língua que falamos.

	Do outro lado da questão da denominação da língua nacional, tal como foi posta na Assembléia Nacional Constituinte de 1946, estava a Academia Brasileira de letras. Desde sua fundação, manteve-se muito mais ligada à corrente dos lusófilos e disso é prova a quantidade de prêmios atribuídos aos autores, manuais ou estudos na tradição lusitana. Em 1920, premiou Manuel Said Ali, com  Lexiologia do português antigo, e Carlos Góis, com o Dicionário de raízes e cognotas da língua portuguesa. O segundo prêmio foi dado a Júlio Nogueira, por seu  Manual ortográfico brasileiro, em que os princípios da ortografia lusitana de 1911. Em 1927, torna a premiar Manuel Said Ali, desta vez com dois livros: Formação de palavras e sintaxe do português histórico e Meios de expressão e alterações semânticas. O terceiro prêmio, conferido a  Júlio Nogueira, distinguiu o livro A linguagem usual e a composição, em que se consagram as normas da língua escrita de base mais purista que inovadora. Em 1932, foram premiados Antenor Nascentes, com seu  Dicionário etimológico e B. Sampaio, com Elementos de gramática portuguesa. Em 1934, distinguiu pela primeira vez, trabalhos que interessam à realidade  lingüística brasileira: O elemento afro-negro na língua portuguesa, de Jacques Raimundo, e  A influência africana no português do Brasil, de Renato Mendonça. Em 1937 volta a premiar um livro de feição purista, A estética da língua portuguesa, de Joaquim Ribeiro. Compensa o fato, atribuindo o segundo prêmio a Renato Mendonça com o seu O português do Brasil,  mas tende decididamente ao tradicionalismo, já agora na linha filológica lusitana, premiando Serafim da Silva Neto e Arthur de Almeida Torres. Aquele, com Fontes do latim vulgar, excelente livro, e Do latim às línguas românticas que seria parte de sua futura História da língua portuguesa; este, com Regência verbal.

	.



.

	À exceção dos dois prêmios de 1934 e o segundo prêmio de 1937, a Academia tinha, pois, uma história de valorização do posicionamento gramatical lusitano e da filologia inspirada em Leite de Vasconcelos.

	Assim definido o quadro de 1946, completado com o recente acordo ortográfico feito com a Academia de Ciências de Lisboa, podia-se prever o resultado do esforço no sentido de se introduzir na Constituição a denominação língua brasileira. A solução encontrada foi colocar o assunto nas Disposições transitórias, onde ficou como artigo 35:



		Art 35 - O governo nomeará comissão de professores, es-

		critores e jornalistas, que opine sobre a denominação    do

		idioma nacional.



	O Ministro da Educação foi encarregado de formar essa comissão e designou para ela professores lusófilos, como o Padre Augusto Magne, relator, Sousa da Silveira e José de Sá Nunes. A comissão produziu um parecer contrário à denominação "língua brasileira", naturalmente.

	Assim terminou o esforço, de inspiração modernista, de valorizar a  realidade lingüística brasileira.





9.2 Enfraquecimento da gramática filológica e advento da descrição lingüística



	Até 1960, quando faleceu Serafim da Silva Neto, mantiveram-se firmes na direção da política lingüística brasileira os gramáticos e professores catedráticos universitários que eram solidários com o dirigismo lusitano em matéria de língua. No plano doutrinário, concentraram-se no esforço de padronização da pronúncia brasileira com vistas à produção de uma norma culta luso-brasileira. Para isso, foi  realizado, em 1956, o Primeiro Congresso Brasileiro de Língua Falada no Teatro. Os trabalhos produzidos, com exceção de alguma matéria marginal, reforçaram a tese do estabelecimento de uma língua culta, erudita e universalista. A expressão dessa tese foram as "Normas" aprovadas ao fim do Congresso.

	No meio universitário, todavia, produzia-se lentamente uma reação à postura filológico-gramatical. Com o desaparecimento de Serafim da Silva Neto, deflagrou-se, a partir da Faculdade Nacional de Filosofia, um movimento de valorização da descrição lingüística com base no estruturalismo de Ferdinand de Saussure e na fonologia de Praga. Seu chefe foi Joaquim Matoso Câmara Júnior, que estudara nos Estados Unidos quando, neste país, dominava a lingüística européia de Saussure, Trubezkoi e Jakobson. À falta de um nome que renovasse os estudos filológicos, como aconteceu na Alemanha, na França, na Itália, na Espanha e na Inglaterra, a corrente estruturalista passou a dominar o ambiente universitário e cedo produziu resultados na política da língua. De fato, em 11 de agosto  de 1971, foi sancionada a lei 5.692 que, no âmbito da língua do Brasil, mudava a direção de seu ensino:





		Art 4º,  �\SYMBOL SÍMBOLO \f "Playbill"� 2º No ensino de 1º e 2º graus, dar-se-á especial

		relevo ao estudo da língua  nacional,  como  instrumento

		de comunicação e como expressão da Cultura Brasileira.



	Dando seqüência à lei o Conselho Federal de Educação baixou resolução, anexada a seu parecer 853/71, estabelecendo em seu artigo 3º, alínea a, que o ensino deve visar





		... em Comunicação e Expressão, ao cultivo de linguagens

		que ensejam  ao aluno o contato   coerente   com   os seus 

		semelhantes e a manifestação harmônica de sua  persona-

		lidade, nos aspectos físicos, psíquico e espiritual, ressaltan-

		do-se a Língua Portuguesa como expressão da Cultura Bra-

		sileira.



	Como decorrência das novas normas legais, disseminou-se em todo o território brasileiro o culto da língua oral e a sua subordinação a ela da língua escrita. O desenvolvimento dos meios de comunicação, primeiro com o rádio e, depois, com a televisão, tornou-se base sólida para a valorização da língua viva brasileira. Desde então, através de revistas populares e de novelas de televisão, produziu-se um afastamento contínuo da norma  gramatical anteriormente consagrada, com reflexos em toda a sociedade.

	O movimento iniciado em 1922 assim completava: abandono da língua literária brasileira, resistência à unificação ortográfica, repúdio à filologia bolorenta e imobilista e consagração da língua viva oral. Todo esse processo acabou por ficar em contradição com os padrões lusitanos da língua escrita que, teimosamente, insistiram em manter os gramáticos brasileiros, em geral. Uma tentativa de mudar esse quadro gramatical anacrônico foi feita por Celso Pedro Luft com sua Moderna gramática brasileira, de 1974. Os rumos dessa mudança não foram ainda definidos e, por isso, uma nova abordagem da questão da língua brasileira, tanto na perspectiva histórica quanto na sincrônica, se faz necessária. Várias monografias universitárias,  dissertações de Mestrado ou teses de Doutorado, têm sido produzidas. Falta, porém, uma obra de síntese. O presente trabalho se insere no esforço da compreensão histórica do problema e se faz num momento em que se esboça uma reação lusófica na forma de Diretrizes para o aperfeiçoamento do ensino/aprendizagem  da língua portuguesa.�













10. RECAPITULAÇÃO METODOLÓGICA, SÍNTESE HISTÓRICA DA QUESTÃO E

       CONCLUSÃO



	Há alguns anos, o Prof. David T. Haberly, da Universidade de Harvard, ao resenhar historicamente a busca de uma língua nacional por parte dos escritores pós-coloniais do Novo Mundo e Austrália, classificou o procedimento de criar novos nomes para os idiomas transplantados - American Language, Federal language, língua brasileira - como solução cosmética da questão da língua em cada país. Alegava não ter havido geralmente, da parte desses apologistas, até então, nenhuma tentativa de provar filológica ou lingüisticamente a validade da mudança.�  	

	Tinha razão o professor, mas cada caso é um caso. Hoje, não se pode defender tais mudanças sem que cada um se apóie firmemente em um método seguro para a análise da questão. Além disso, nem sempre a questão se resume, mesmo teoricamente, à existência de uma língua capaz de corresponder a uma literatura historicamente delimitada. Pode não haver, em tese, literatura significativa na perspectiva histórica e haver a necessidade imperiosa da distinção da nação por meio de uma língua nacional que lhe seja própria.

	Decorre daí que chamar a realidade lingüística do Brasil de "língua brasileira" envolve justificar o procedimento segundo, pelo menos, um dos critérios reconhecidos pela comunidade científica internacional para a  classificação das línguas.

	Tais critérios vão desde a inteligibilidade mútua de duas variedades lingüísticas geneticamente aparentadas, considerada ela para fins políticos, até a necessidade de denominação individualizada como resposta pura e simples à exigência política de auto-afirmação nacional. É o que prognosticou Clóvis Monteiro, conhecido estudioso do problema da língua brasileira:



		Se isto vier a acontecer, ver-se-á que uma simples palavra

		pode ter efeitos mágicos. Toda essa força latente da nacio-

		nalidade, a que fizemos menção, irromperá, cheia de seiva

		impetuosamente, vivaz, e nós veremos, dentro de dez anos,

		a língua tomar um desenvolvimento tal, como nunca teve

		nos cem de vida independente.�



	Junto a esses critérios coexistem outros que, por si sós, levariam à nova denominação, como o conjunto de fatores históricos e sócio-culturais presentes na formação da realidade lingüística considerada e a classificação genética ou tipológica das realidades comparadas. Neste penúltimo caso, a classificação visa a objetivos distinguidores claramente temporais, enquanto no último se atende a objetivos descritivos, estruturais e taxonômicos, claramente sincrônicos. É o que, na lingüística moderna, envolve três versões no trabalho de busca de elementos gramaticais, básicos e ao mesmo tempo distinguidores: IA (Item-and-Arrangement), IP (Item-and-Process) e WP (Word-Paradigm).�   A observância de cada uma dessas versões pode levar a se considerar mais ou menos afastada a estrutura de uma realidade lingüística de outra e servir isso, então, de base para o ato,  sempre político, de dar um nome à língua nacional.

	No presente trabalho fizemos pela primeira vez, na história dos estudos sobre a realidade lingüística brasileira, um levantamento, o mais rigoroso possível, dos fatores históricos e sócio-culturais que estiveram presentes no processo de formação da língua nacional brasileira. Esperamos ter contribuído para a discussão de sua denominação como  ato político.

	Os resultados podem ser assim sintetizados:

	1 - A aproximação pelos europeus de povos desconhecidos se fazia, em fins do século XV, segundo táticas sociais e psicológicas assimiladas praticamente dos turgimões orientais.

	2 - No Brasil, a  primeira interação lingüística se fez  com  o  primeiro portu-

guês aqui deixado solitariamente, chamado esse português de língua  em semelhança funcional com o turgimão, já que estabelecia pontes culturais com o nativo.

	3 - Os jesuítas disseminaram em todo o território  brasileiro   a    prática das

pontes culturais, acrescentando, porém, a elas, deliberadamente, o hábito lingüístico de falar arremendando o português tal como era realizado pelo nativo, método do grande evangelizador São Francisco Xavier, segundo a opinião corrente na época.

	4 - Tanto essa prática quanto esse hábito, em contraste com  a  ausência  de 

qualquer política educacional da parte dos portugueses durante dois séculos e meio, levaram à formação de uma realidade lingüística brasileira inteiramente independente daquela que correspondia a processos lingüísticos em desenvolvimento no solo português.

	5 - Levada a coroa lusitana a assumir oficialmente, em pleno século XVIII,  a

língua portuguesa como língua nacional, em repúdio à língua instintiva, de uso até então, defrontou-se com a existência concreta de uma realidade lingüística brasileira diversa na América, classificando-a automaticamente como dialeto dentro, na época, do sentido dessa palavra, dependente do  de língua nacional.

	6 - Por razões de Estado, foram os jesuítas expulsos do Brasil, deixando um vácuo no ensino público e na política indigenista, logo ocupado autoritariamente pelo governo português em face do peso econômico do Brasil e de seu potencial de libertação.

	7 - Implantada     a    língua  nacional portuguesa em contradição com a realidade da língua oral brasileira, única existente, criou-se uma tensão lingüística não claramente conscientizada pelos brasileiros, a qual aflorou, pela primeira vez, no primeiro ano de funcionamento da Câmara dos Deputados.

	8 - À solução implantada pelos portugueses de um regime monárquico no país, conduzido de acordo  com a índole portuguesa, correspondeu uma política de achatamento e desprestígio da realidade lingüística brasileira.

	9 - A reação à política lingüística da monarquia foi primeiro promovida  por 

escritores românticos que precisavam de temas nacionais.

	10 - A  questão  da  língua  do  Brasil, posta inicialmente como questão dependente da literatura nacional, desprendeu-se desta e passou a existir autonomamente à medida que se precipitavam os ideais republicanos.

	11 - Proclamada  a  República, a  língua continuou dependente, agora à distância, do dirigismo cultural lusitano por força do ambiente de liberdade espontânea que se criou após a queda da monarquia, gerando uma contradição que forçava uma solução.

	12 - O movimento modernista encaminhou esta solução, consagrando a língua brasileira como instrumento expressional por excelência repudiando a persistente norma lusitana de língua escrita e de língua literária.

           13 - Contra o movimento  modernista  na língua  reagiu um grupo de intelectuais, solidário com a política lingüística salazarista, o qual usou, para a consecução de seus propósitos, o problema ortográfico, que sensibilizava a Academia Brasileira, e a política universitária de ensino do vernáculo, tudo sob o apoio ostensivo do regime ditatorial brasileiro.		

	14 - Nas duas oportunidades  de  reconhecimento  público  da língua brasileira pela Assembléia Constituinte (1934 e 1946), foram seus defensores neutralizados por manobras inspiradas pelos lusófilos da linha filológico-gramatical.

	15 - Consolidada a língua  literária do Modernismo, os adversários da língua brasileira foram, por usa vez, neutralizados pela introdução no país da descrição lingüística estruturalista, com o conseqüente banimento da gramática clássica e promoção generalizada da língua oral, reforçada pelos meios de comunicação modernos em revistas, jornais e telenovelas.

	16 - A partir da promoção da pronúncia-padrão, no Brasil, através de congressos, encontros e projetos previamente direcionados, os lusófilos passaram a propagar a necessidade do estabelecimento de uma norma culta, ponto de apoio para nova unificação ortográfica e gramatical, bem como para a retomada da política lingüística salazarista. Neste estado se encontra, pois, agora, a questão do Brasil: tentativa, pelos lusófilos, de recobrar o terreno perdido para os linguistas depois de terem tirado de cena os defensores da língua brasileira. Estes, porém,  estão prontos para voltar com sua proposta de produção do ato político de denominar a língua nacional como  língua brasileira.�

	Camilo Castelo Branco, praticando um hábito muito comum entre os literatos portugueses desde a época de sua Constituinte, chamava os brasileiros de macacos, mulatos e botocudos. Gostava de dizer que os da América





		às vezes excitam-se bastantemente com cerveja ordinária,

		têm então ímpetos imoderados, dão guinchos, fazem   ca-

		retas, coçam as barrigas, exigem banana, cabriolam se lhes

		atiram ananás, e não fazem mal à gente branca.�





	Sob certo ângulo, acertou.

	Dentro de casa, somos brancos-negros. No portão, nas ruas ou nas estradas, somos brancos-índios. Em nenhuma parte somos apenas brancos, excetuados os lugares de recentíssima imigração européia ou asiática. Isso é decorrência do fato de que Portugal  nunca colonizou o Brasil; apenas explorou.

	Era uma exploração movida pelos compromissos do deslumbramento com a riqueza fácil e pelas pressões das alianças européias de segurança.

	Quando sentiu que essa exploração mais difícil se tornava pela conscientização do explorado de que valia mais do que se proclamava, Portugal usou primeiro da força e, depois, da astúcia, mantendo na América um domínio monárquico que se mostrou, com o tempo, impraticável em termos de unidade transatlântica.

	Angustiado por sua decadência européia, reviveu Portugal o mito do sebastianismo, trocando D. Sebastião pelo Brasil saído de seu domínio, e vem insistindo no tema desde o início de nosso regime republicano. Apela sentimentalmente, nesse contexto, para a unidade lingüística, que é realidade sem nunca ter sido, não se dando conta de que o sol do Brasil é outro, por enquanto externo às suas fronteiras americanas, mas que promete, brevemente, nascer e se pôr aqui mesmo, dentro do país.

	Esta é a realidade da vida e da história, e Portugal deve procurar compreender isso, desativando seu corpo de porta-vozes brasileiros e poupando o Brasil de movimentos diplomáticos, na área cultural, constrangedores, porque fruto de uma insistência exagerada.
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